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DIÁRIO OFFICIAL
Par decreto de 28 de junho ultimo, foi nomeado o bacharel

Leopolle Carrão de Magalhãee Castro para o cargo de oficial de ga-
binete dx Presidencia da Republica.

— Por outro de 2 do corrente, foram concedidos quatro mezes
de fiança. sim vencimento:, ao oficial de gabinete da Presi-
dencia da Republica Leopoldo Carrão de Magalhã,"es Castro, para
tratar do seus interesse:, em paiz estrangeiro.

ETOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.439—DE 11 DE JUNHO DE 1909

Concede autorização á Cruzeiro Mining and Finance Company,
Limitcd, para funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Cruzeiro Mining and Finance
Company, Limited, devidamente representada, decreta:

Artigo unico. E' concedida autorização á Cruzeiro Mining
and Finloce Compony, Limitcd, para funceionar na Republica com
os estotutos que apresentou. mediante as clausulas que a este
acompanham, assignadas pelo Ministro de Estado da Industria,
Viação e Obras Publicas, e ficando a mesma companhia obrigada
a cumprir as formalidades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1909, 21 0 da Republica.

AFPONSO AUGUSTO MOREIRA PENA.

liliguei Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas que acompanham o decreto n. 7.439, desta data

1
A Cruzeiro Mining and Finance Com pany, Limitei, é obrigada a

ter uru represeltante no 11razil com plenos e illimitados poderes
para tr Ite.r o definitivamente resolver as questõos que se suscita-
rem, quer com o c;overu, quer com particulares, podendo ser de-
mandado e receber citaçã inicial pela companhia.

11
Todos os actos que praticar n 13razil ficarão sujeitos unica-

mente ás respectivas leis e regulamentos e ã. jurisdicçao do seus
tribunaes judiciarios ou administrativos, sem que, em temp ) al-
gum, possa a referida companhia reclamar qualquer excepção fun-
dada em seus estatutos, cujas disposições não 'Iodarão servir de
base para qualquer reclamae5,1 concernente á execução das obras
ou serviços a que olhos se referem.

Fica dependenta de autorização do Governo qualquer alteração
que a companhia tenha de fazer nos respectivos estatutos. Ser-
lhe-ha cassada a autorização para funceionar na Republica, si in-
fringir esta claumla,.

IV
Fica entendido que a autoriz tçã,o é dada sem prejuizo do prin--

cipio do itchitt e se a companhia, sujeita ás disposiç:tes do direito na-
cional que regem as sociedades anonyme,s.

A infracção de qua!quer das clausulas, para a qual não esteja
comminada pena especial, sará p.m.ida c em a multa de 1:000$ a
5:00ik,e e, no caso de raincidancia, pela ca,sateil ) da autorização con-
cedida pelo decreto eu virtude do qual baixam as presentes clau-
sulas.

Rio Janeiro, 11 do junho de 190d. —Miguel Cal:non du Pin e Al-
meida.

Eu abaixo aesignado, traductar publico e interprete commercial
:juramentado 1.1 praça do Rio de Joanino por nomeação da meri-
tissima Junta Commercial di Capit ti Feirarei:

Certifico pelo presente qua me foi aprasentado una documento
escripto no idioma inelez afim do o traduzir para o vernaculo, o
que assim cumpri em razão do meu oficio o cuja traducgão Ó a
seguinte

TRADUCÇÃO

A.

Iklemorandom do A.swociação da. «Cruzeiro
!Moias^ and Finance Company, Limited

1. O nome da companhia Cruzeiro Mining and Finance Com-
pany, Limited.

2. O escriptorio registrado da companhia sorá situado na.
Inglaterra.

3. Os fins para o: quaes é organizada a companhia são :
a) locar, conseguir ou adquirir por concessão, solução, compra,

arrendamento ou de outra fôrma quaesquer direitos do minorar,
minas, concessões de minas, do areias inotalliferas o terrenos
matalliferos, e explorar, trabIlhar, desenvolver e aproveitar os
mesmos

b) procurar, moer, beneficiar, obter, extrahir, lavar, fundir,
calcinar, refinar, arranjar, amalgamar, manipular o preparar
para o mercado, quartzo aurifero e minorio de ouro, pedras pre-
ciosas, diamantes, carvão, minerio de ferro, areias, terras metalli-
feras e outros metaes, substancias mineraes e outras de qualquer
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qspecie e explorar quaesquer op trações metallureims e do refinação
ue possam parecer conducentes a qualquer dos fins da companhia

c) comprar, vender, refinar e negociar em metal em barra, em
especie, cuuhado, brilhantes o em pedras preciosas e metaas,
areias e terras de toda a sorte;

d) adquirir por compra ou de outra fórma quaesquer concess5es,
outorgas, direitos, poderes, privilegies ou titulo s que possam pa-
recer susceptiveis de aproveitai' com vantagem para a companhia,
e trabalhar, desenvolver, explorar, exercer e aproveitar os
MOMOS;

e) explorar, estudar, examinar, escolher, e adquirir terras,
minas e titules de propriedade em qualquer parte do mundo e
montar, enviar e empregar expedições, peritos e outros agentes
cem geral explorar toda a sorte de negocies de estudos e expio-
ração.

I) explorar o negocio de mineiros, donos de minas, constructo-
res, negociantes, dep .sitarios do generos, hoteleiro, fazendeiros.
criadores, donos do pastos, transportadores de cargas em geral,
engenheiros, negociantes do carvão, de madeira, eontractantes,
armadores, corretores de navios, donos de caes, trapicheiros o to-
dos e quaesquer outros ge raros de negocio que parecerem suam-
ptiaeis de, directa ou indirectamente, aproveitar, desenvolver
ou de qualquer sorte beneficiar os direitos o bens da companhia,
trazendo-lhe vantagens ;

g) plantar, cultivar, preparar para o mercado, comprar, ven-
der e negociar em borracha com qualquer susbstancia relaciona-
da com esse producto ;

h) adquirir por concessão, escolha, compra, arren lamento ou
de outra fórma o desenvolver os recursos e aproveitar quaesqaer
terras e direitos de agua ou outros referentes ou comprehendidos
em terras pertencentes á companhia ou em que estiver ella in-
teressada, e, especialmente, demarcando e preparando terras para
construcção, alugando ou vendendo lotes, adeantanda dinheiro ou
fazendo contracto com os constructores, arrend atados oi outros,
limpando, drenando, cercando, plantando, cultivando, construindo,
melhorando, lavrando, irrigando e organizando o serviço de immi-
gração e a fundação de cidad2s, villas e povoações ;

i) comprar, vender, permutar, exportar, manipular, prepa-
rar para o mercado o negociar em mercadorias de toda a sorte, e
em geral, explorar o negocio de commericantes importadores e
exportadores.

j) emprestar dinheiro nas condições que possam parecer con-
venientes o garantir a execução dos contractos;

k) fazer contractos com Governos, autoridades supremas mu-
nieipaes, locaes ou outras, que possam parecer condireentes aos
fins da companhia ou a qualquer deites, o obter de qualquer desses
Governos ou autoridades, quarsquer direitos, privilegies o ames-
eões que a companhia julgar do conveniencta obter, e explorar,
exercer e cumprir esses arranjos, direitos, privilegies e conces-
sões;

1) tomar emprestado ou levantar ou garantir o pagamento de
dinheiro e, para estes ou outros fins, hypotheca.r ou gravar a em-
preza e iodos ou qualquer parte dos bens e direitos da companhia,
presentes ou futuros, Inclusivo capital a realizar, e receber di-
nheiro em deposito ou de outra lórma e mear, emittir, fazer,
sacar, acceitar o negociar debentures perpetuas ou resgataveis ou
debentures -stock, titules ou outras obrigações, lettras de cambio,
notas prornissorias ou outros instrumentos nogociaveis ;

m) vender, alugar, desenvolver ou de outra fórma dispõr das
emprezas ou de todos ou parto do; bens da companhia, nos termos,
com poderes do acceitar em pagamento, acções integralizadas ou
não, titulos ou obrigações ou interesses em qualquer outra com-
panhia;

n) comprar, tomar do arrendamento ou em troca, alugar ou
adquirir de qualquer outra fôrma bens moveis ou immoveis, auxi-
lies, direitos ou privilegios que a companhia julgar uteis ou com-
venientes a qualquer fim de seu negocio; e edificar e construir
edificios e trabalhos de qualquer espocie ;

o) empregar dinheiro ou comprar, subscrever ou adquirir de
qualquer outro modo e possuir, vender, transferir, gravar e ne-
gociar nas hypothocas, debentures, debenture -stock, titulos, obri-
gações, fundos, acções preferenciaes ou outras ou em titulos de
qualquer Soberano, Estado, Governo, municipalidade ou outra au-
toridade publica qualquer, no Reino Unido ou nas colonias ou em
qualquer Estado estrangeiro. ou de qualquer corporação, compa-
nhia, a.ssociaçá,"o, trust, empraza ou associação incorporada ou es-
tabelecida na conformidade das leis britanicas, coloniaes ou de
qualquer paiz estrangeiro ;

p) adquirir quaesquer desses titulos ou empregos de dinheiro
supram incionados por meio de subscripção original, concurrencia,
participação em syndicatos ou outros, e quer estejam integrali-
zados ou não, e pagar chamadas feitas sobre os mesmos nas occa-
SiÕes opportunas; ou adquirir por outra fórma. quaosquer obriga-
ções a maior com os dinheiros que na ()ocasião se tiver para empre-
.gar, e vender ou dispôr por outra fôrma qualquer d.o qualquer
excedente dos mesmos • subscrever taci obrigações, condicional-
'mento ou não, e, em geral, vender, trocar ou dispor de qualquer

outro modo de ri rt aesquer obrigais ou em pregos de dinheiro: da
compaehia adquirido; ou que esta se telha - oerigado a adquir ir;
empregar ou adquirir por nova compra ou de outro modo quase-
quer titulo; ou empregos de dinheiro das e.species eaumerada
acima, e variar os empreeos do dinheiro ou obrigações que a com-
panhia possuir, opportimamente ;

q) organizar e constituir ou auxiliar a organização e forma-
ção de qualquer companhia anonyma ou outras, Com poderes para
vir em audio dessa companhia ou companhias, pagando ou contri-
buindo para as desnozas preliminares ou outras das mesmas com-
panhias, e para agir, como agentes dessas companhias e de quaes-
quer Governos, Estados, municipalidades, corporações ou outras
autoridad:s publicas, na emissão do suas acções, titules, obrigações.
debntures e debenture-stock, o na empraza e garantia dessas
emissões, e na garantia aos possuidores do pagamento devido do
principal o dos juros de titulos, obrigaç -íes, debentures e debenture-
stock o na realizaça. o do emprestimos contra garantia dos mesmos,
com particulares ou comp anhias publicas ;

r) com erar ou adquirir por outra fórma, possuir em trust,
fazer adeantamentos, ven ler ou disaiir do outra maneira qualquer
de amerceas de dinheiro ou obrigações das especies mencionadas
anteriormente;

s) alquieir o explorar todos ou partes dos negocio; ou bons e
emprehender quaesquer resoilatiabilidades de qual luer posoa,
firma, associação ou companhia que p tssuir bons coavoaientes
qualquer dos fins desta companhia ou explorando qualquer negocio
que esta companhia estiver autorizada a explorar, ou que possa ser
convenientement t explorado em combinaçÃo com o mesmo, ou que á
complehia pareça suecaptivel de indirecta ou directamente trazer
vanta.ge is para esta connashia, e em pagam tato desse negocio dar
dinheiro ou ernittir acções introgralizadas ou não, titulo; ou obri-
gações desta companhia;

t) consegiria o registro e reconhecimento legal da comaanhia
em qualquer paiz estraergeiro, oa em qualquer colonia ou deaen-
danei]. da Corria Britauica, o praticar os actos neoessarios para ex-
plorar em realquer paiz estrangeiro, colonia ou depsnilencia,
qualquer acto que a companhia julgar necessario ou conveniente

u) pagar dos cofres da companhia todas as despezas que esta
possa legalmente fazer, em cumprimento do dispo-ti no Companies
Act de 1900 (lei das companhias de 1900) ou as despezas incidentes
á formação, registro e atinuncio ou levantamento do dinheiros
para a companhia e emissão do seu capital, inclusive correta.wom
e commissões para a obtenção do pedidos de subscripeão, eollocação
ou tomada de acções, debm ures ou debenture-stock ; e requerer, a
expensas da companhia, ao Parlamento ou ao Governo de qualquer
paiz estrangeiro, Estado ou municipalidade, a ampliação dos po-
deres da companhia ;

v) em geral, distribuir entre socios qualquer nem da com-
panhia em natureza ou especie ;

uo) explorar todos ou qualquer dos fins supramencionados como
principaes, agentes, contractautes, trustees ou em outra qualidade,
ou em socielade ou juntamente com qualquer pessoa, firma, asso-
ciação ou companhia, em qualquer parte do mundo ;

x) fazer todas as cousas que forem incidentes ou conducontes
á obtenção dos fins acima.

4. A responsabilidade dos socios é limitada.
5. O capital da companhia é de £ 25.000, dividido em 25.000

acções de £ 1 cada uma. Estas acções, ou todas e que,esquer outras
que possam de futuro constituir o capital da companhia, poderão
ser divididas nas diversas séries e ter as preferencias, garantias
ou privilegio;, umas sobre as outras, no tocante a capital, divi-
dendo, direitos de voto ou outros privilegies e faculdades que os
regulamentos da companhia, em vigor, em tempo opportuno dis-
p uzerem

Nós, as diversas pessoas cujos nomes e endereços vão abaixe
especificados, desejamos nos constituir em companhia, nos termos
do presente memorandum do associação, o respectivamente nos
obrigamos a tomar o numero de acções do capitai da companhia
lançadas em frente dos nossos respectivos nomes :

Nomes, endereços e classificação doe
subscriptores

F. N. Chapple — 55, Bisnopsgate Street Within
E. C.—advogado 	 	 'Uma

Walter J. Hammond — The Grange, Knockholt,
Kent — engenheiro civil 	 	 Uma

J. Mackenzie — 7, Union Court, E. C.—secretario	 Uma
Wm. Seton Gordon — e2, South Audley St. W.

sem profissão. 	 	 Uma
John Gordon — 22, South Audley St. W.— enge-

nheiro 	 	 Uma
William B. Pipkin — 55, Bishopsgate St. Within,

E. C. — empregado 	 	 Uma
E. Richardson — 55, Bishopsgate St. *Within, E.

C. — empregado 	 	 Unia

Numero de seções
que toma

cada subscriptor
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Datado de 12 de agosto de 1907. Testemunha da assigna,tura
de F. N. Chapple—J. Mackenzie-7, Union Court, E. C. — secre-
tário.

Testemunha das restantes assignatnras de F. N. Chapple —55,
Tlishopsgate St. Within — E. C. —advogado.

Por cópia conforme, assignado : H. F. Bartlett — Registrador
das Sociedades Anonyinas. (Sellaio com 1 sh.).

13

Or lizeir o Miii in .4- and Finanoo Company,
llmi toa

Resolução espacial—Votada em 25 do fevereiro de 1908—Con-
firma1a em 14 de dezembro de 1938.

Em urna assemblért geral extraordina,ria da Cruzeiro Mining
and Pinance Company, Livi'led, devidamente convocada e realizada
uo escriptorio da companhia, 7 Union CAtrt, 011 Broad Street, na
cidade da Londres, aos 25 dias do mez de novembro de 1908, a
resolução especial abaixo transcripta foi devidamente votada ; o
em uma asembléa, geral ostraordinaria, subsequente da alludida
companhia, tambem devidamente convocada e realizada no mesmo
Jogar, aos 14 dias do mez de dezembro de 1938, a resolução es-
pecial abaixo transcripta foi devidamente confirmada, a saber .

Os estatutos da companhia ficam alterados do modo seguinte
a) supprirnindo o art. 3 e os arts. 28 a 26, ambos inclusive
h) supprimindo as palavras « salvo o disposto no ultimo artigo

procedente », na segunda linha do art. 4
c) supprimindo as palavras g ao serem offerecidas quaesquer

acções ao publico para subscrever » na primeira linha do art. 7
d) inserindo os seguintes artigos depois do art. 7
« 7 A. O numera de socies da companhia (sem contar os em-

pregados da compsnliia) não excedera de 50. Fica entendido,
porém, para os fins do presente artigo, que si duas ou mais pessoas
possuirern uma ou mais acç5e: da companhia, conjunctamente,
serão consideradas corno uni socio só. »

g 7 B. O publico não será convidado a subserever nações ou
d9bcatirres da companhia. »

E ) Accre;centando as seguintes palavras no final do art. 62
C Qualquer corporacão que possuir acçiies lho conferindo o di-

reito de votar, wdorá, por deliberação de sua directoria autorizar
qualquer do; seus funccionario3 ou outra pessoa qualquer a agir
como soa representanto em qualquer assembléa geral da compa-
nhia, e esse representante terá direito de exercer as mesmas
funreç5es com respeito a essa corporação como si fosso accionista
da companhia iadividualmentes.

F) Supprimindo o art. 68 e inserindo em sei loga.r o artigo
seguilite

e 03. Não poderá ser nomeado procurador quem não for
soda da companhia ou não tiver direito do votar por uma outra
c iusl qualquer».

) supprimindo o art. n. 103 e inserindo em seu logar o
seginte

g 103. Os livros da contabilidade sarão exriptura.dos no
escriptorio registrado ã t companhia ou em outra legar ou logares
que a directoria indicar. Salvo autorização expressa da directoria
ou da assembléa geral. nenhuns socio terá direito, como tal, de
examinar quaescjaer livros ou papeis da comi) snhia que não OS

registros de, SO2i0S e do hypothecas e o; dos po3suidores de deben-
tures ou de d:bentarc-stoc.k, das cOpias nos instrumentos creando
qualquer hypothesa, oa gravame que demande registr:„ no; t =os
das leis das companhias (nompan ;c3 Ac's). O emuluinento a pagar
por esa, inspecção do Registro do Hyptlieca.s por qualquer
pessoa inci não for sacio ou credor da companhia, será um shilling
oh quantia inferior, conforme a directoria oppartunamente de-
terminar.

Supprimindo o item 6 do art. 6 e inserindo em sou logar os
itens seguintes:

s Cada cantador juramentado da companhia terá direito de
accesso em qualquer tempo aos livros, contas e notas da compa-
nhia, e tora o direito de exigir dos directoras e funccionarios da
companhia as informaçooe e explica,ç5es que entender necessario
obter para cumprir os seus deveres de contador juramentado, o
estes contadores juramenttd0.3 farão um relatorio aos socios sobro
as contas examinadas por elles o sobre cada balanço que aprescn-
tarem á companhia em assembléa geral empalio exercerem 03
gous cargos, e em cada um desses relatorios deverão declarar si
oh-tiveram ou não todas as informações e explicações que pediram,
e si, a sou ver, o balança a que alludir o relatorio se acha certa e
si mostra com verdade e correcção a situação dos negocios da com-
panhia tanto quanto alies o puderam verificar e si as informações
que lhos foram fenecidas se acham de accordo com os lançamentos
dos livros da companhia.

(7. O balanço sorá assignado por parto da directoria por dons
dos directates da campa.nhia, ou si 85 houver um director, por esse
director, e o rolatorio dos contadores será apponsado ao balanço ou

será feita no fecho do halançO uma referencia ao rela.torio, e o rola."
torio será lido parante a a.sserabléa geral da companhia o fran-
queado ao exame de qualquer accionista, que terá o direito de re-
ceber uma capta do balanço e do relatorio dos contadorei mediante
um emolumento de nunca mais de seis diaheiroi por cada cena
palavras.

«8. Qualquer pessos, que não um contador juramentado retiran-
te, não poderá se" nomeada contador juramentado da companhia
em uma assembléa geral annual, salvo si fôr dato aviso á compa-
nhia por um accionista, da intenção de nomear essa pessoa para o
cargo de coatadorjurainentado, 14 dias no minino antes da assembléa
geral annual, o a companhia romotterá uma cópia desse aviso ao
contador retirante e dará o respectivo aviso aos accionistas por
annuncio ou de qualquer outro modo permittido nos estatutos,
nunca menos de sete dias antes da assembléa geral annual.

Fica entendido, porém, que, si depois do aviso da intenção de
nomear uni contador juramentado haver sido dado, fôr e )flvocada
uma assembléa geral annual para data anterior a 14 dias ou a
menos de 14 dias da data, em que esse aviso for dado, o aviso, si
bom que não haja sido expedido no prazo exigido pelo presente item,
será considerado dado na devida forma para os fins a que se destina,
e os avisos que a companhia terá de mandar ou de dar, em voz de
serem mandados ou remettidos, conforme aqui se dispõe, serão
dados ao mesmo tempo em que for feito o aviso da assembléa
geral annual,—.1. Mackcnsic, secretario.>

Por cópia conforme.—S. F. Bartlett, Registrador das Socio-
dados Anonymas.

(Em papel sellado com um shilling)„

lEstatutog da'Cruzei--o Mining and Finance
(Jompany, Limitsed

Fica justo e contractado o seguinte:

1 — PRELIMINARES

1. As disposições contidas na tabella A, do Capitulo 1° do
Companies Act, 18(52 não serão applicavois a esta companhia que
rager-se-ha pelos artigos abaixo transcriptas ;
' 2. Na redacção dos presentes estatutos, as palavras seguintes

terão as significações que respectivamente lhes são dadas neste
acto, salvo quando na contextura houver algo do contradictorio
com taes significações:

a) as palavras indicando o numero singular ~ente, com-
prehenderão tambem o plural, o vice-versa ;

b) as palavras significando o genes° masculino incluirão tam-
bem o feminMo ;

c) as palavras, que indicarem pessoas somente, incluirão tam-
bem corp astç5es ;

d) «Resolução Especial» e «Resolução Extra.ordinaria» terão as
significações que lhes são respectivamente attribuidas pela Com-
panies Act de 1862 (capitulos 51 e 12,4

e) «Moi» significará moz solar.

— CAPITAL

1 -- .,cções

3. A direct iria não fará distribuição alguma do capital-acções
°fibroma á sabscripção publica a monas que 10 %, no mini nlo, da
importancia a aminal do caaltal-acçães calculado exclusivamente
sobra qualquer quantia a pagar que não em dinheiro, offereeido
por essa forma, haja, sido subscripto e a sornma a cobrar no acto
da subscripção haja siso paga e recebida poll companhia. O pre-
sente artigo não terá mais asplicação depois de feita a primaira
distribuição da acções offeracidas á subscrição publica.

4. Ag acções do capital ori ginal da companhia poderão, salvo
o disposto no ultimo artigo precedente, ser distribuidas ou alie-
nadas as pessoas. polo preço e nas condições o termos que a dire-
ctoria determina .., e a directoria poderá fazer accôrdos ao emittir
quaosiner acções, estab N ieceado, entre os possuidores dessas acções,
diffe:eaças no tocante á quantia a pagar como chamadas e na época
de pagar taes chamadas.

5. Si varias pessoas forem registradas como possuidoras cozi-
junctas do uma acção, sua re3ponsabilidade com referencia a olla
será coajuncta e individual.

6. A companhia não será obrigada nem forçada de qualquer
modo a reconhocer, mesmo quando notificada, qualquer trust ou
outro direito referento a essa acção, a não ser o direito absoluto
sobre assa acção por parte do possuidor registrado da mesma
na °ocasião. ou os diraitos decorrentes da trallsUliS9-ÃO da mesnà
—caso seja feita—aos termos ulteriormente expressos nos presentes
estatutos.

7. Ao serem offerecidas quaesquer aoções 4 subsoripção pu-:
blica, a companhia poderá pagar a qualquer pessoa utfaa °o)
missão sobro as acções assim offereOidaii, a tithlo d	 kkO,
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buição pela subscripção ou obrigação de subscrever, absoluta
ou condicionalmente, quaesquer acçoes da companhia, ou por anga-
riar ou obrigar-se a angariar subscripções absolutas ou condicio-
naes de qualquer acção da companhia.

Fica entendido que a commissão ou o que se houver de pagar do
capital mediante pedido do subscripção de suas acções, não deverá,
exceder de 25 % do valor nominal das acções em virtude das quaes
se houver de pagar tal cornmissão.

A companhia poderá tambem pagar corretagem. Os poderes
conferidos á companhia pelos termos do presente artigo poderão
ser exercidos pela directoria.

2 — CERTIFICADOS DE aoçõEs

8. Cada socio terá direito, sem despender cousa alguma, a um
certificado sellado com o sello commum da companhia especificando
as acções que possuir e a quantia sobre ellas paga por elle.

9. O certificado de acções registradas em nome de possuidores
conjunctos será entregue áquelle cujo nome figurar em primeiro
logar no registro de socios.

10. Si um certificado ficar estragado, fôr destruido ou perdido,
poderá ser renovado mediante pagamento do um shilling (ou quan-
tia inferior que a com panhia determinar em assenileéa geral) pro-
vando, a contento da directoria, tal estrago, destruição ou perda,
medstasto a indemnização que a directoria exigir, com ou sem
caução.

3— cilAMADAS SOBRE ACÇÕES

11. A directoria poderá opportunamento (respeitadas as con-
dições de emissão de quaesquer acções) fazer aos socios as chama-
das que entender dos dinheiros a pagar sobre as respectivas
acções.

Cada socio será obrigado a pagar as chamadas assim feitas e
qua.esquer dinheiros pagaveis sobre qualquer acção, nos termos da
respectiva distribuição, ás pessoas o nos logares o épocas indica-
das pela directoria. Uma chamada poderá. ser revogada ou a
época mareada para o respectivo pagamento adiada pela dire-
ctoria.

12. Será considerada feita uma chamada logo que for appro-
vada a resolução da directoria autorizando essa chamada.

13. Si uma chamada devida sobre uma acção ou qualquer
dinheiro devido por uma acção, nos termos da respectiva distri-
buição, não for pago no dia marcado para o respectivo pagamento
ou antes delle, o possuidor ou a pessoa a quem houver sido distri-
buida essa acção será obrigada a pagar juros sobre essa chamada
ou dinheiro, desde esse dia até aquelle em que for realizado o
pagamento, á taxa de 10 % ao anuo ou taxa inferior que a dire-
ctoria estabelecer.

14. A directoria poderá, si entender, receber do um socio que
lhe quizor adoantar, tudo ou parte do dinheiro a pagar sobre qual-
quer das acções que possuir, além das quantias chamadas na
occasião. Esse adeanta.monto porém faca cessar, eniquanto durar,
a responsabilidade existente sobre as acções em virtside das quaes
foi elle feito. Sobre o dinheiro adeantado por essa fôrma, ou sobre
o que opportunamente exceder á importancia das chamadas então
feitas sobre as anões em virtude das quaes esse adeantamento
houver sido feito, a directoria po lerá pagar jaros á taxa (si hou-
ver) que o sucio que pagar essa quantia adeanta.damente e a dire-
toria convencionarem.

4 — T,{A EFERENCIA E TRANSNESSÃO DE ACÇÕES

15. A transferencia de qualquer acção da companhia, que não
ess achar representada por uma cautela ao portador, será feita por
escripto do modo usado vulgarmente e assignada pelo transfe-
rente e pelo transferido. Não serão transferidas no mesmo instru-
mento de transferencia acções do classes diferentes sem o consen-
timento da dirdctoria. Será paga á companhia polo registro de
qualquer transferencia a importancia que a directoria fixar, não
excedendo a dons shillings e seis pence.

16. A directoria poderá, sem motivar sua resolução, recusar-
se a registrar a transferencia de acções feita em favor de pessoa
que não approvar, ou feita por um socio que, solidaria ou indivi-
dualmente, for devedor ou tiver responsabilidades a liquidar com
a companhia.

17.O instrumento de transferencia ficará depositado na com-
panhia acompanhado do certificado das acções nelle comprehen-
didas e mais as provas que a directoria exigir para constatar o ti-
tulo do transferente, e então, sendo paga a competente taxa, o
transferido (salvo o direito da directoria de recusar o registro,
conforme ficou acima ) será registrado como socio por essa
acção, e o insira .ento de transferencia será guardado pela com-
panhia. A directoria poderá, dispensar a exhibição de qualquer cer-
tificado si lhe for provado satisfactoriamente o respectivo extravio
ou destruição.

18.Os testamenteiros ou curadores de um socio falleoido, não
pendo este possuidor conjuncto e, no caso do falleoimeato de um

possuidor conjuncto, o sobrevivente ou sobreviventes serão os
unicos que a companhia reconhecerá como tendo qualquer direito
sobre as acções registradas em nome do socio fallecido : mas nada:
do que aqui se coatém será interpretado como desobrigando o es-
polio do socio conjuncto fallecido de qualquer responsabilidade
sobre as acções que possuir conjunctamente com outra qualquer
pessoa.

19. Qualquer pessoa que, em virtude do fallocimento ou de
fallencia de um socio, ou que por outra razão, a não ser por trans-
roscada, ficar com direito a uma acção, poderá, salvo os regula-
mentos aateriormente contidos nos presentes estatutos, ser regis-
trada como socio ao exhibir o certificado da acção e as provas de
seu titulo que 1308S1M ser exigidas pela directoria ; ou poderá, na
conformidade dos referidos regulamentos, transferir essa acção em
Iogas de lazer-se registrar. Será paga á companhia por qualquer
registro, nos termos do presente artigo, a taxa que a directoria
entender, nanca excedente a dous shilings o sois dinheiros.

5—DIRE1TO DE RETENÇÃO SOBRE ACÇÕES

20. A companhia terá o direito abwluto de primazia e retenção
sobre todas as acções não integralizadas e sobre os juros o divi-
dendos declaradss ou a pagar, relativos ás mesmas, por todas as
quantias que lhe forem devidas (incluindo chamadas feitas, mesmo
quando a época mareada para o respectivo pagamento não tiver
ainda chegado) e sobro qua,squer responsabilidades existentes com
a companhia por parte do possuidor registrado ou de qualquer dos
possuidores registrados, quer individualmente, quer em partici-
pação com outra qualquer pessoa o por parte desse possuidor ou
possuidores o poderá usar desse direita do retenção vendendo ou
declarando cahidas em commisso todas e quasquer acções attingidas
por esse direito de retenção.

Fica entendido que o commisso não deverá ter loga.r sinão no
caso de um debito ou obrigação cujo valor tiver sido determinado
e que só poderão ser declaradas cahidas em COMMISSO tintas
acções quantas os contadores registrados da companhia verificarem
representar a importancia do debito ou obrigsção, pela cotação do
mercado do dia.

6 -- commisso E CESSÃO DE ACÇÕES

21. Si qualquer socio deixar de pagar uma chamada ou di-
nheiro devido, nos termos da distribuição de uma acção, no dia
mareado para esse pagamento, a directoria poderá em qualquer
tempo, emqua.nto esses estão por pagar, expe.lir-lhe um aviso con-
vidando-o a pagai-os com os juros que se possam ter accumulado
sobro os mesmos o quaesquer gastos que a companhia possa haver
feito em virtude dessa falta de pagamento.

22. O aviso indicará uma outra data (nunca info sior a sete
dias da expedição do aviso) na qual ou antes da qual essa chamada,
prestação ou outros dinheiros, e todos os juros o desprizas devidos
pela falta de pagamento devem ser pagas ; indicará mais o logar
onde deve ser (efectuado o pagamento (podendo este ser ou o es-
criptorio registrado da companhia ou outro qualquer Jogar em
que se costumam pagar as chamadas da mesma). O aviso poderá
ainda declarar que, na falta do pagamento na data e no los, ir indi-
cado ou antes dessa data, as acções sobro as quaea for feita essa
chamada ficarão sujeitas a cahir em eommisso.

23. Si não forem cumpridas as requisições desse aviso, na
fôrma acima, a acção com relação á qual foi expedido, pôde em
qualquer tempo, subsequentemente, antes de ser effectuado o
pagamento de todos os dinheiros, juros e despezas por ella devidos,
ser declarada ca,hida em commisso por uma resolução da directo-
ria nesse sentido.

21. Qualquer acção assim declarada cahida em commis so será
considerada propriedade da companhia e poderá s g. conservada,
distribnida de novo, vendida ou alienada de outra fôrma como a
directoria entender ; e em caso de nova distribuição, creditada ou
não por quaesquar dinheiros pagos sobre olla pelo primitivo pos-
suidor, coma entradas ; mas a directoria poderá em qualquer
tempo antes de haver sido distribuida de novo, vendida ou alienada
por qualquer outra forma a acção assim eahida em commisso,
annullar a declaração do commisso da mesma sob as condições que
entender.

25. Qualquer socio cujas noções tenham sido declaradas cabi-
das em comrnisso, ssrá, a pezar disso obrigado a pagar á companhia
todas as chamadas ou outras dinheiros, juros e despezas que dever
com respeito a essas acções ao tempo da declaração do commisso
o mais os juros sobro os mesmos, desde a data do comMisso até á
do pagamento, a taxa de 10 % ao anuo ou a taxa inferior que a
directoria fixar.

26. A directoria poderá acceitar a cessão de qualquer acção em
pagamento do qualquer questão que tenha existido sobre o estar o
possuidor do uma acção convenientemente registrado com respeito
á mesma, ou sobre qualquer cessão gratuita de uma acção iate-
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Qualquer acção cedida por essa farm poderá. ser alienada do
mesmo modo que uma acção cabida em eommisso.

27. No caso do nova distribuição ou de venda de uma
acção cahida em coro.misso ou .cedida ou de venda de uma acção,no
exercido do direito de retenção da companhia, uma certidão es-
cripta e sellada com o salto comrnum da companhia, declarando
que a acção foi devidamente de :larada cabida em commisso,cedida
ou vendida na, farma dos regulamentos da companhia, será prova
sufficionto dos factos nella exarados para contestar a quaesquer pes-
soas reclamando a mesma acção.

Será passado titulo de propriedade á pessna, que a comprar ou
a quere for a mesma distribuida o essa pessoa será registrada nela
mesma e ficará então sendo considerada possuidor da acção doso-
brig ulo de chamadas ou outros dinheiros, juros e despezas devidos
antes dessa compra ou distribuição o não será obrigado a rircalizar
o emprego do dinheiro ou colnpe :sação da comara, nem será o seu
titulo á mesma affectada por qualquer irregularidade no conamisso,
cessão ou venda.

7---CAUTELAS DE ACÇÕES AO PORTADOR

28. A directoria poderá emittir sob o sello cominam da com-
panhia cautelas de acções ao portador por quesquer acções iate-
gralizadas, e todas as acções ernquanto forem roaresentadas por
cautelas serão transferivois pela entrega da cautela a ellae refe-
rente.

29. Qualquer pessoa que requerer que se lhe expeça uma cau-
tella de acçõm pagará na occasião do fazer asso pedido, si a dire-
ctoria o exigir, o imposto de sello (si houver) pagavel pela mesma
ou então si a companhia houver préviamente entrado em ar-
•anjo sobre esse impesto do sello, a quantia (si houver) que a
directoria determinar relativa á importancia que a companhia
dever pagar por esse arranjo, o mais os emolumentos que a dire-
ctoria, opportuaamento fixar.

30. Nos termos do disposto nestes estatutos e no Companies
Acts do 1867, o portador de uma cautela de acções será conside-
rado sacio da companhia para todos os eff itos, mas elle não terá o
direito do comparecer ou votar em qual juer assernbiéa geral, nem
do assignar requerimento de uma assemblaa, geral, nem de tomar
parto na convocação de uma assembléa sem que haja deposita lo.
com dons dias livres de antecedencia, no ercriptorio registrado da
companhia o:1 em qualquer outro ponto que os directores esta-
belecerem, a cautela referente ás acções com que elle pretende
votar ou agir.

31. A companhia entregará ao socio que depesitar uma cau-
tela de acções na fôrma acima tim certificado mencionando o seu
nome o endereço e o numero dna acções representa(' is pela mesma
cautela e o certificado lhe dará o direito de comparecer e votar em
assemblda geral com as acçues nelle especificadas, do mesmo modo
em todos os sentidos que si alie fosse um SOJ10 registrado.

Contra entrega do certificado á companhia, esta restituir-
lho-ha a cautela do acções pela qual houver sido expedido eme cer-
tificado.

32. Ninauem terá direito corno portador de cautela de acções
de exercer quaesquer dos direitos d^ um socio (salso na (arma já
estabolacida expressamente com referencia ás assembléas gerae.si
sem apresentar essa cautela de acções e declarar o seu nome, en-
dereço o occupação.

33. A companhia não será obrigada por qualquer outro direito
resultante de uma acção representada por cautela do acções nem
será do medo alaurn forçada a reconhecer tal direito, mesmo quan-
do deito tiver aviso, a não ser um direito absoluto a ella por parte
do seu portador na °ocasião.

34. A directoria poderá providenciar por moita de counon q ou
de outro modo para o pagamento do futuros divalen tos sibro unia
acção comprehendida em uma cautela do ações, e a entreaa, de
um cogion será boa quitação para a companhia do dividindo por
elle representado.

35. Si qual fuer cautela de acções ficar estragada, destruida
ou for perdida poderá ser renav uli mediante pagamento tio um
shilling ou quantia menor que a directoria estabelecer, ao ser pro-
duzida a prova que a diretoria julsar satisfa.ct aia de haver ell
ficado estragada, destruida ou porlida e do direito da pessoa que
reclama a acção que ali representava e pagando a indemn.zação,
com ou sem caução, que a directoria exi4ir.

36. SI um portador de cautela. de acções entregai-a para ser
eancellada, juot imante cum todos os coupo ,s de dl vidend a a ven-
cer emittidos cora referencia á mesma, e ao mesmo tempo depo-
sitar na companhia um requerimento escrito, assigaado oor elle,
nos termos e com as formalidades do autbenticidado exigidas pela
diractoria, pedindo para ser registrado como socio pela ac:aa espe-
cificada na dita cautela de acções, declara ido nesse requerimento
o seu nome, endereço e occtipa:ão terá alie direito a fazer inscre-
ver o seu nome como socio no registro das mios da co npamhia
pela acção especificada na cautela de acções assim entregue

8— CONVERSÃO DE ACÇÕES Ef TITULO:1 E RECONVERSÃO EM
ACÇÕES

37. A directoria, com a sanação da companhia, outorgada
préviamento em a,ssernbléa geral, poderá converter em bafios
quaesquer acções integralizada-s, e poderá alinhem, com a mesma
sancçio, reconverter esses titulos em acções integralizadas de qual-
quer typo.

38. Q 'ando houverem sido convertidas quaesquer acções em
titules, os differentes possuidores desses tit los poderão dahi em
deanto tra isferir os s- as respectivos interesses nos m sinos, ou
qualquer parte desses interesses, da mesma fôrma, ou sujeitos aos
mesmos regulamentos que quaesquer acções do e ipi tal da compa-
nhia podem sor transferidas ou tanto quanto permittirern as eir-
curnsta,ncias ; a directoria entrttaato, poderá, opportunamente, si
julg ar eon veuionte,esti pular a import meia mini ma dos titules trans-
feriveis e estabelecer que não poderão ser transferidas fraaçõss
do urna fibra, poden lo não obstante dispensar a observancia dessas
regras em qualquer caso particulas, quando assim entender.

39. Os titules conferirão aos seus respectivos p issuidores os
mesmos direitos que seriam conferidos por aeçÕs integralizadas
na mesma impartancia da classe convertida no cipitit da com-
panhia, mas de maneira que, salvo o direito de participar nos
lucros da companhia., nenhum desses direitos será conferida por
uma. qualquer importancia em Muitos qao, si estivessem : • presen-
tados por acções da classe convertida, não teriam couforido tal
direito.

9 — CONSOLIDAÇÃO E SUBDIVISÃO DE AMES

40. A companhia em assembléa g tral poderá consolidar as suas
acções ou quaesquer deltas em acções de maior valor.

41. A companhia por meio do resolução especial poderá sub-
dividir as suas acções ou qua.esquer delias em acções de menor
valor e poderá por uma dessas resoluções determinar que entre
os possuidores das acções resultantes dessa subdivisão, uma ou mais
, lessas acções tenham urna preferencia ou vantaeem especial no
tocante a dividenda, capital, voto ou outra vant a ra tm qual pier
sobre outra acção ou acções, ou quando comparadas com ella ou
com alias.

10 — AUGMENTO E REDUCÇÃO DO CAPITAL

42. A directoria, com a sanação de uma assenablaa geral da
companhia, poderá opportunamenta augmentar o capital da com-
panhia emittindo novas acções.

43. Essas novas acções terão o valor e serão emittidas pelo
preço. no: termos e condições e com a preferencia ou prioridade
quanto a divid :ndos ou distribuição do acervo ou no que respeita a
votos ou outras contliçaos, sobre outras acções de qualquer classo
já então emittidas ou não, ou com as estipulações diferi rido-as a
qaanquer outras acções, quanto a dividendos ou na distribuição do
acervo, que a com ianhia em arsemblea geral determinar, e Ws
termos desta determinação ou na falta della o disposto nestes
estatutos será applicavel ao novo capital do me smo modo, a to los
os respeitos, que ao capital primitivo da companhia.

44. A campa ihia, um virtude de rasolução especial, poderá
reduzir o seu capital, devolvendo-e, cancellaado aplane per i lo e
que não estiver representado por activo real, reduzindo a respan-
sabilidade sobre as acções, cancellando acções Tio não estive. !TI
tomadas ou que quaes Luar pessoas não se tiverem °b e i :a lo a
tomar, ou p ir outra farm i que entender conveniente, e nodera ser
restituido capital sob a condiçãa do poder ser citai-avio do novo ou
sob outra condição qualquer.

III—ASSEMBLÉAS DE SOCIOS

1—CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEAS GERAES

45. A assemblea einstituinte r ,alizará em época nunea ¡rife
rior i um noz .iem po ,iterior a tre: :nozes da data era qual a
comp In da for aucorizala a faaccionae, e no legar em que a dire-
ctoria determinar.

4a. As assombldas geraes subsequentes, que não forem as c
vocadas pelos s talos por forçado que aqui ficou exore4so posteri-
ormente, realiza.r-so-haii na época e no loaiir que a e :mimalha. de-
torrem ir em assembléa geral, e si não se detem fiar époc t. e
togar, será convoc ida tuna assembléa geral rim. vez por anuo
depois do armo em que a companhia for incorporada, ao dia e no
logar que a direcatria determinar.

47. As assemblées garitos do que trata o artiga precedente
serão Mamai idas assemnhléis :somes ordi iiarias; todas as outras
assembléas geraes serão denominadas assembléias geraes extraordi-
naria,: .

48. A directoria poderá quando entender convocar uma as-
sembléa geral extraordiniaria, e, quando requerido p possuidores
do nunca monos de um decimo (MO) do ca pital emittido da com-



panhia, sobre o qual tiverem silo pagas todas as chamadas ou
outras quantias então devi(las, deverá proceder incontinenti á con-
vocação de uma assembléa geral extraordin tria e, caso seja feito
tal pedido, vigorarão as seguintes disposiç5es:

1) o requerimento deverá deel irar o ob;ecto da ass anblea e
deverá ser assigaalo pelo requerente e entregue no escriptorio da
comoanhia, e polera coosistir em varios documentos de mesma
Nene, assignalos respectivamente por um ou mais requerentes

2) si os directores não fizerem com que a assoniblea se realiz
dentro do 21 dias da data em que o reauerimeato houver sido en-
tregue na ferma acima, os requerentes ou a maioria (lelles em
valor poderão convocar elles mesmos a assemblea, mas qualquer
assembléa convoca • la por essa forma não se realizará depois que
decorrerem tres mezes da data dosa entrega;

3) si em qualquer iessas assemblSa.s for vota la uma resolução
que careça de centirma.çlo cai outra assemblea, os direetaa is con-
vocarão immediatamento outra assembléo, geral e (tra,ordinaria
para tomar coahecimeato da resolução e contirrnal-a como reeo-
lução especial si o julgar conveniente ; si os directores não con-
vocarem a assembléo. &atro de sete dias coutados da data da
primeira resolação, os requerentes ou a maioria delias em valor
poderão elles mesmo; convoair a assemblea.

4) qu ilquer assembléa convocadt. nos termos deste artig ) pelos
requerentes será convocada d) mesmo mad), tanto quanto possivel,
pelo qual as ass :rabias devem ser convocadas pelos directores.

49. Será dado aos socios, do modo ulteriormente mencionado
nos presentes estatutos, ou do modo que a compinhia determinar
em assemblea geral, um aviso de cinco dias de qualquer assembleia.
geral (não contando, quer o dia em que for feito o aviso, quer o dia
da assemblea geral) especificando o dia, a hora e o logar da as-
semblea ; porém, o não recebimento de tal aviso por qualquer socio
não iavalidará as resoluçaes de quaaque,. assemblea geral.

50. O aviso convocando uma as.semblea geral 'melanda deverá
declarar a natureza geral de qualquer negocio de que nella se pre-
tendo tratar, além da declaração de divilend is. eleição de dire-
ctores o contadores juramentados, votação das suas respectivas
remunerações o exame das cootas apresentadas pela directoria, e
relatorlos dos contadores juramentados.

O aviso convocando uma assembléa geral extraonlinaria de-
verá declarar a natureza geral do assumpto de que nella sc pre-
tende tratar.

2—F0RMALIDADES A 0133ERVAR. Et1 ASSEMBLÉAS GER.AES

51. Deus socios presentes pesa)altnente constituirão quorum em
qualquer assomblea geral.

52. Si dentro de meia hora, da hora mareada para a assembléa,
não houver quoruni, a assernblea, si convocada a requerimento dos
socios, será dissolvida. Ern outro qualquer caso ficará adiada para
o dia da semana proxima e para o legar marcado pelo presidente.

53. Eno qualquer aasembléa adiada os socios presentes e com
direito a voto, seja qual for o seu numero, terão poderes para de-
liberar sobre qualquer assumpto que poderia haver sido devida-
mente resolvido cru assembléa que ficou adiada.

54. O presidente da directoria ou, na ausencia deste, o vice-
presidente (si houver) dirigirá como presidente os trabalhos em
todas as assembléas gemes da companhia.

55. Si em qualquer assembléa geral nem o presidente nem o
vice-presidente estiverem presentes, decorridos 15 minutos da hora
mareada para realizar-se a assenibléa, ou si e enlium delles quizer
presidir, os directores presentes elegerão um dentro elles para
presidir, e si nenhum dos directores escolhidos acceitar os accio-
nistas presentes escolherão um dentre elles para exercer as fun-
cções de presidente.

56. O presidente poderá, com o assentimento da assembléa,
adiar a época da realização de qualquer assembléa geral e mudar
o lOga r em que essa se deva realizar. Mas (salvo o disposto no
art. 12, do Companies Acts de 19)0, no tocante ti. assenibléa consti-
tuinte) não se tratará em uma assembléa adiada de outro
assumpto a não sor o que ficou por ultimar na assembléa que ficou
adiada.

57. Todos os assumidos submettidos a uma assembléa geral
serão decididos em primeira instancia por votação symbolica e em
caso de empate o presidente terá, quer em, votação synabolica, quer
em escrutimo, voto de qualidadwalém do voto ou votos a que tiver
direito como socio.

58. Em qualquer assembléa geral, salvo quando for pedido
escrutinio, uma declaração do presidente de ha vbr sido approvada
ou rejeitada uma resolução e o lançamento de uma menção nesse
sentido no livro do actos da companhia serão suficientes provas
taisso; e no caso de uma resolução que exigir qualquer maioria de-
terminada, a declaração de que passou pela maioria exigida sem
provar o numero ou a proporção dos votos recolhidos em favor ou
contra essa resolução.

59. Poderá ser pedido por escripto um escrutinio sobro qual-
quer questão (a não ser a da eleição do presidente de uma assem-
bléa) pelo presidente ou por nunca 11101103 de cinco socios presentes

de pessoa e com direite a voto, possuindo juntamente acções da
companhia no valor nominal de nunca menos do duas mil libras
(£ 2.000).

60. Si for pedido um escrutinio, será este effectuado do modo,
no logar e, quer immediatamente, quer em outra occasião, dentro
de 14 dias dessa data, conforme o presidente determinar, antes do
terminada a asseinbléa ; o resultado desse escrutinio será conside-
rado como resolueão da companhia em assembléa geral na data
em que se realizar o escrutinio.

61. o pedido de eserutinio não impedirá a continuação do uma
assembléa para tratar de qualquer negoci que não for o que mo-
tivou o pedido de escrutinio.

3 — VOTOS EM ASSEMBLÉAS GEEAES

62. Salvo quaisquer coodições especiaes quanto a voto sob as
quaes houverem sido emittidas quaesquer acções todo SOCIO terá
um voto por acção que possuir.

63. Os vot, s poderão ser dados pessoalmente ou por pro-
curação.

64. ;si um socio soffrer das faculdades mentaes poderá votar
por seu tutor. curator bonis ou outro curalor legal. • 	'1

65. Si duas ou mais p assoas tiverem direitos conjunctos
sobre uma acção, qualquer um poderá votar com elle em assem-
blea pessoalmente ou por procurador, como si fera elle a uniaa
com direito á mesma, e quando uni ou mais desses possuidores
estiverem presentes em qualquer assembléa, posoalmente ou re-
presentados per procurador, se aquella dessas pessoas presmtes
cujo nome estiver inscripto em primeiro legar no registro dos
SOC10.3 com relação á mesma acção terá o direito de com ella
votar.

GG. Nenhum sedo terá direito de comparecer ou votar, quer
pessoalmente quer por procurador, em uma asaemblea geral Ou
em qualquer escrutinio, ou do exercer qual q uer paivilegio do
socio. sem que tenham sido pagas todas as chamadas ou outros
dinheiros devidos e pagaveis sobre qualquer acção que possuir
e nenhum sacio terá direito de votar em qualquer assei-líbias reali-
zada depois de expirados tres mezes do registro da companhia, com
qualquer acção que houver adquirido por transferencia, sem que
haja sido registrado como possuidor da acção C9I/1 a qual dile
pretenda votar, durante Ires /luzes minimo, antes da época da
realização da assembléa ou em a qual elle pretende votar.

67. O instrumento nomeando psocurador será escripto polo
proprio punho do constituinte oa do seu procurador ou, si este
constituinte for uma sociedade, será sellado com o solho commum
desta ou com a assigna.tura e sello do soa procurador, do modo
que opportunamento a directoria approvar.

68. Não será nomeado procurador quem não for socio da com-
panhia ou com direito de votar pessoalmente; fica °Acedido que
no caso de sor uma sociedade a possuidora registrada do acções da
companhia, o procurador poderá ser qualquer socio ou funceio-
cario dessa sociedade, quer seja socio da companhia, (pior não, o
esse procurador, emquanto vigorar o seu mandato, terá direito a
comparecer em pessoa, faltar, votar e assignar pedido do es-
crutinio em qualquer assembléa, e assignar qualquer requerimento
do mesmo modo que si fosse possuidor das acções em virtude das
quaes elle houver sido nomeado procurador.

69. O instrumento nomeando procurador será depositado no
eseriptorio registrado da companhia, nunca menos de deus dias
inteiros antes do fixado para a realização da assembléa em que a
pessoa nomeada nesse instrumento so apresentar para votar.

IV—DIRECTORES

1 —NUMERO E NOMEAÇÃO DE DIRECTORES

70. O numero de directoees não será inferior a deus nem su-
perior a cinco.

71. A companhia poderá opportunamente, em assembléa gorai
e dentro dos limites 0tabolocidos anteriormente nos presentes,
augmenter ou reduzir o numero dos directores então em exercicio
e ao votar qualquer resolução para o augmento, poderá indicar o
director ou directores addicionaes necossarios para levai-a a effeito
e poderá temiam determinar em que ordem esse numero a.ugmen-
tado ou reduzido deve deixar os respectivos cargos ; este artigo,
porém, não será considerado como autorizando a destituição de Mai
director.

72. Os directores restantes ou o director, si far um ai,
poderão agir não obstante quaesquer vagas na directoria.
Fica entendido, que si o numero dos directores fôr inferior ao
minimo prescripto, os directores restantes ou o director nomea-
rão immediatamento um director ou directores adalccionaes para
prefazerorn esse mínimo, ou convocarão uma assembléa geral da
companhia para proceder a essa nomeação.

73. Os directores terão poderes para, em qualquer tempo e
opportunamente, nomear qualquer outra pessoa diaector,quer para
preencher uma vaga casual, quer para director addicióiral, do
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modo, porém, que o numero total de directores não exceda, em
tempo algum, o maximo estabelebido acima.

74. Nenhuma pessoa, salvo o director retirante, será eleita di-
rector (excepto como primeiro director ou director nomeado pela
directoria) sem que tenha sido depositado no escriptorio registrado
da companhia, com 14 dias no minimo e 21 no maximo, de ante-
cedendo, um aviso escripto da intenção de propol-a, juntamente
com um aviso escripte da mesma pessoa da sua acquieseencia em
ser eleito.

75. Cada director terá puderes para nomear qualquer pessoa
approvada para esse fino pela maioria dos outros directores da
companhia, para agir como director tompore.rio em seu Jogar,
emquante estiver ausente do Reino Unido ou imeossibilitado do
exercer suas Iam tções, o poderá, a seu criterio, destituir esse di-
rector temperado; e ao ser nomeaelo o director tomporario ficará
sujeito, a todos os reseeites, aos t orines o condições existente com
referencia aos outras directores de companhia; cada directortem-
perore), em:quente ftinecionar em vez do director auseate, exer-
cerá o cumprirá todos os dev ires do director cem ropee,entar.

76. Os primeiros directores serão as pessoas nomeadas por es-
cripto, antes ou dop 'is da incorporação da companhia, por uma
maioria de subscriptores do memorandum de Associação.

2—it EM N ERA ç "e." o DE DIRECTORES

77. Os directores (que não um director gerente) serão pagos
peles cofres da companhia, o titulo de remmuneração, pelos seus
serviços recebendo as quantias que a companhia em assembléa
geral, opportunamente, determinar.

Essa remuneração será dividida entre os directores nas pro-
porções o de modo qui elles opportunamento concordarem, ou, na
falta de tal accôrdo, em partes iguaos. Um diretor que exercer as
suas funcções por Lima parte de um anno, terá direito á, parte
proporcional dessa remuneração annual.

78. Os directores serão reembolsedes dos cofres da companhia,
do todas as suas despeno de viagem o outras que fizerem para
comparecerem ás assembleias da directoria, das commiss5es, ou dos
socios, ou para attender a outros negocies da companhia.

3—PODERES DOS DIRECTORES

79. O negocio da companhia será gerido pela directoria que
poderá pagai' to ias as despezes da formação, registro o anntincios
da companhia o da omissão ido seu capital ou a isso ligadas. A
directoria poderd exercer todos os poderes da companhia, sujeita,
no emtanto, ás disposições de quaes quer leis parlamentares ou dos
presentes estatutos e aos regulament os (não sondo contraries aos
termos dos presentes estatutos) que a companhia nossa estabelecer
em assemblé geral ; mas nenhum regulamente feito pela compa-
nhia cru assembiéa geral invalidará qualquer acto prévio da
directoria, que teria sido valido si esse regulamento [fio houvesse
sido feito.

80. Sem restringir a generalidade dos poderes aeima, a dire-
ctoria poderá fazer o seetiinte:

a) estabelecer conselhos locaos, commissões dirigentes o con-
sultivas locaes, ou agencias locaes no Reino Unido ou no estran-
geiro, e nomear qualquer um ou mais dentre eles ou qualquer
outra pessoa ou uossoas para serem membros destes, com os po-
deres o autoridades, sob os reeulementos, pelo orazo e com a re-
muneração que entender e poderá opportunamente revogar essas
nomeações;

b) nomear qualquer pessoa ou pessoas, quer sejam director
ou directores da coem anhia, quer não, para guardar em lidei-com-
missa qualquer propriedade pertenceate á companhia ou em que
olha tenha interesso ou pare quaesquer outros fins, o passar
a fazer todos amenos instrumentos e cousas que possam sor neces-
series com respeito a taes fidei-commissos ;

c) nomear para lavrar e essignar qualquer instrumento ou
tratar do qualquer negocio no estrangeiro, qualquer pessoa ou pes-
soas, procurador ou procuraAores da directoria ou companhia com
os poderes que a directoria entender, inclusive a faculdade de
comparecer perante qua,esquer antorida les competentes o fazer
todas as declarações necessarias afim da habilitar as operações da
companhia a serem validamente feitas no estrangeiro ;

d) tomar emprestado, levantar ou garantir qualquer quantia
ou quantias com as garantias e nas condiçaes quanto a juros
ou outras, que entender, e para. garantir esses dinheiros e os
juros ou para outro qualquer fim, crear °mit tir e fazer e dar, res-
pectivainente, quaesquer dobentures perpetues ou resgata.veis ou
debenture stock ou qualquer hypotheca ou onus sobre a empreza
ou sobro todos os bens ou parte delles, presentes ou futur os, ou
sobro capital a realizar da companhia e quaesquer debontures; de-
benture stock e outros titules garantidos poderão ser dados livres
de quaesquer equidades entre a companhia e a pessoa a quem os
mesmos possam ser emittidos ;

e) fazer, saccar, acceitar. endossar e negociar respectivamente
notas promissorias, lettras, cheques ou outros ofreitos negociaveis
oomtanto que cada, nota promissoria, lettras, cheque ou outro

effeito, negociavel, sa,ccado, feito ou acceito, seja assignado pela
pessoa ou pessoas que a directoria nomear para esse fim ;

f) empregar os fundos da companhia que não forem exigidos
para uso immediato em titulas garantidos que julgar conveniente
(a não ser em acções di companhia), emprestal-os sob as mesmas
garantias, e, opportunamente, mudar qualquer desses empregos

g) dar a qualquer director que tenha do ir ao estrangeiro, ou
de prestar qualquer outro serviço extraordinario, a remuneração
especial que entender pelos serviços prestados ;

h) vender, alugar, trocar ou alienar por outra ferina, absoluta
ou condicionalmente, todos ou parte dos bens, privilegies o em-
prezas da companhia, sob os termos o con liçaes e pelo preço que
entender ;

i) apeôr o sollo commum em qualquer docurnento e comtanto
que esse documento seja tambem aesignado, ao menos por um di-
rector, o referendado pelo secretario ou outro funceionario nomeado
para esse fina pela directoria ;

j) exercer os po leres da The Comrtnies Seals Act de 18 4, po-
deres estes que pelos presentes estatutos são conferidos á com-
pianhia.

4—DIRECTORES GERENTES

81. OS directores pcderão, opportunamente, nomear um di-
rector ou direeteree, director gerente ou directer IS gerentes dos
negocies da companhia, por um prazo fixo ou sem limitação do
prazo, durante o qual elle ou elles deverão exercer toes funcções
e poderão, opportunamente, destituir ou demittir a esto ou estes
dos cargos e nomear outro ou outros em seus legares.

82. A remuneração do qualquer director gerente será oppor-
tunamente fixaria pela directoria o poderá ser dada por meio do
ordenado, commissão ou participação nos lucros, ou por una ou
todos esses modos.

83. Um director gerente emquanto exercer esse cargo não
ficará sujeito a retirar-se por turno, e não será computado na reti-
rada por turno da directoria ; porém, salvo o disposto em qualquer
contracto que fizer com a companhia, ficará, steMito ás mesmas
disposições que os outros directeres no tocante á destituição, de-
missão ou outras medidas.

84. A directoria poderá oppertueamente confiar e conferir a
um director gerente, na oceasião, o; poderes exoreiveis nos ter-
mos dos presentes estatutos pela directoria, que julgar conve-
niente, paro serem exercidos para os fins o objectes, mediante os
termos e condições, e com as restricOes que julgarem uecessarias ;
e poderão conferir esses poderes sub-idiariainente ou com exiensão
ou em substituição de to tosou quaesquer dos pe le.ies di. direct 'ria
para tal fim ; e poderão oppertunamente revogar, retirar, alterar
ou variar todos ou qualeuer desses poderes.

5—ACTOS DOS DIRECTORES

85. A directoria poderá reunir-se para tratar de negocies,
adiar ou por outro fermo regular as suas suas retieeies, e neorine
entender, e poderá determinar o quorum necesearto pare TOLL I t Z a V
os negados. Até ulterior determinação o quorum :,erá do dons
directores.

86. O presidente ou quaosquer dons directores poderão em
qualquer tempo convocar uma assembléia da dirocteria.

87. Questões que surgirem em assemb:éo serão decididas por
maioria de votos. Em caso de empate, o presidente terá um se-
gundo voto ou voto de qualidade.

88. A directoria poderá eleger um presidente o vice-presidente
do sua; reuniões o determinar o periodo durante o qual occuparão
os cargos ; mas si nenhum presidente ou vice-presidente fer
eleito ou si nem o presidente nem o vice-presidente forem eleitos
ou si nem o presidente nem o vice-presidente (si houver) estiveteen
presentes na hora mareada pira realizar-se a assemblea, os dire-
ctores escolherão um dentre eitos para proOdir a essa aesembleoa.

89. A directoria poderá delegar qualquer dos seus poderes,
excepto o de contrahir emprestimos e fazer cintiladas, a commis-
sões consÁtuidas pelo socio ou sucies de suo corporação, que enten-
der. Qualquer commissão formada por essa, forma deverá, no exer-
cido dos poderes a elle de:egados, conformem° com os regula-
mentes que opportunamente lhe forem impostos pia direieoria.

90. As reuniões o os actos de quoesquer dessas commissõ coa-
stituid as por dons ou mais sodas serãe regidos poio disposto nos
presentes eetotutos para regulamentar as a.seembléas e actos da
directoria, tanto quanto fôr applicavel a cilas, e não serão destrui-
dos peles regulamentos feitos pela directoria na forma da ultima
clausula precedente.

91. T Aos os actos praticados por qualquer reunião da directo-
ria ou de uma eommissão da directoria, ou por qualquer pessoa
agindo na qualidade de director, embora seja mais tarde descoberto
que havia algum vicio na nomeação desse director ou da pessoa
agindo na forma acima, ou de qualquer um deites não ter as qua-
lificações respectivas, serão tão validos como si cada uma dessas
pessoas tivesse sido devidamente nomeada e tivesoe as qualifi-
cações para ser director.
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92. A directoria fará lavrar acta, em livros feitos para esto fim,
de todas as resoluções e actos das assembléas gera.es e das reuniões
da directoria ou de commissões da directoria, e quaes pior dessas
actas, si forem assigna.das por pessoa considerada como sendo o pre-
sidente da Assembléa à qual &las se referem, ou na qu:tl são lidas,
serão recebidas como prova a prima rocie dos factos ;selha ex-
postos.

6—DESQUALIFICAÇÃO DE DIRECTORES

93. Perderá o seu cargo o director que:
a) ficar affectado das faculdades mentaes, fallido ou em mora-

teria com credores;
b) mandar sua demissão por escripto á directoria, salvo si tal

pedido de demissão fôr retirado com o asssentimento da directoria,
dentro de quatorze dias da data em que houver sido recebido no
escriptorio registrado da companhia.

c) se ausentar das reuniões da directoria continuamente por
espaço de seis mezes. sem licença da directoria.

94. Qualquer director poderá contractar com a companhia
corno vendedor, comprador ou em outra qualidade, e qualquer des:es
contractos, ou qualquer contracto ou arranjo feito pela companhia
ou por parte delia em que um director estiver interessado de qual-
quer modo, não será annullado por esse facto ; e qualquer director
que fizer contracto com a companhia ou que tiver interesse em
qualquer contracto com a mesma, não será obrigado a dar contas á
companhia de qualquer lucro realizado nesse contracto ou accordo
pelo facto de exercer o cargo de director ou por causa da rela-
ção fiduciaria por isso estabelecida.

7—RETIRADA E DESTITUIÇÃO DOS DIRECTORES

95. Na assemblea geral ordinaria do anno do 1912 o na as-
eriblea geral ordinaria de cada anno subsequente, uma terça parto
dos directores de então, ou si o seu numero não fôr multiplo de
tres, o numero mais proximo de um terça deve resignar os re-
spectivos cargos. Um director gerente não estará sujeito, emquanto
continuar a preencher essa fun ção, a retirar-se por força de:ta
clausula ou a ser contado na verificação dos directores retirantes.

96. Os directores retirantes serão aquelles que encaparem ha
mais tempo os cargos. Em caso de empata neste sentido, o: di-
rectores retirantes, salvo accôrdo entre elles, serão designados
por sorte.

97. Um director retirante poderá ser reeleito.
98. A companhia na assemblea geral em a qual quaesquer

directores se retirarem deverá, salvo qualquer resolução redu-
zindo o numero dos directores, preencher as vagas nomeando igual
numero de pessoas.

99. Si, em qualquer assembléa em que se deva eleger dire-
ctores, as vagas de quaesquer directores que não forem pre-
enchidas então (salvo qualquer resolução reduzindo o numero dos
directores), os directores retirantes ou aquelles cujos loga,res não
houverem sido preenchidos e que quizerem continuar agindo, serão
considerados reeleitos.

100. A companhia em assembléa geral poderá, mediante reso-
lução extraordinaria, destituir qualquer director antes do ter-
minar o seu mandato, e poderá, mediante resolução ordinaria,
nomear outra pessoa em seu legar. A pessoa assim nomeada
exercerá o cargo sómente durante o tempo pelo qual o director,
em cujo legar foi ella nomeada, o haveria exercido si não tivesse
sido destituido ; mas essa disposição não o impedirá de ser re-
eleito.

8—INDEMNIZAÇÃO AOS DIRECTORES, ETC.

101. Todo director, funccionario ou empregado da compa-
nhia será, indemnizado pelos corres desta de todos os gastos,
onus, despezas, prejuizos e responsabilidades em que houver in-
corrido ao tratar de negocies da companhia ou no cumprimento
dos seus deveres. Nenhum director ou funccionario da. compa-
nhia será responsavel pelos actos ou omissões do qualquer outro
director ou funccionario, ou por motivo de haver referendado qtral-
quer recibo do dinheiro não recebido por elle pessoalmente, ou por
qualquer prejuizo devido a vicio de titulo de qualquer propriedade
adquirida pela companhia ou por causa da insulficiencia de qual-
quer garantia em ou sobre a qual houverem sido empregados
dinheiros da companhia ou por qualquer prejuiz o occasionado
por qualquer banaueiro, corretor ou outro agente, ou por qual-
quer motivo que não por seus actos e faltas voluntarlas.

V. CONTAS E DIVIDENDOS

1 — CONTAS

102. Os directores farão escripturar a receita e despeza da
companhia, o seu activo e passivo.

103. Os livros da contabilidade serão escripturados no escris
ptorio registi• ado da companhia ou exú qualquer outro legar ou

legares que a directoria determinar. Salvo autorização da dire-
ctoria ou da assemblée, geral, nenhum socio terá o direito dis,
allegando essa qualidade, examinar livros o documentos da compa-
nhia, a não ser o registro de meios e de 1:ypothecas e as cópias de
instrumentos que crearem hypothecas ou onus, carecendo de re-
gistro nos termos do art. 14 do Companies Act de 1900. Serão de
um shilling ou de quantia inferior, conforme a directoria opportu-
namente estipular, os emolumentos a pagar por inspecção feita
por um socio ou credor da companhia por força do citado artigo.

104. Na assemblea geral ordinaria annual, depois da pri-
meira assemblea geral ordinaria, a directoria submetterá aos
socios um balanço fechado até a data mais recente possivel e veri-
ficado conforme o disposto acima, acompanhado de um relatorio da
directoria versando sobre as transacções da companhia durante o
periodo abrangido por estas contas.

2 — VERIFICAÇÃO DE CONTAS

105. Uma vez por anuo, no minimo, depois daquelle em que
a comp . iiillia fôr incorporada, as contas da companhia serão
examinadas e a exactidão do balanço attestada por um ou mais
contaderes juramentados.

10G. A companhia nomeará em cada assembléa geral ordi-
nula una ou mais contadores juramentado; para ()ocuparem esse
cargo até á proxima assemblea geral ordinaria e serão observadas.,
as seguintes disposições do Compani%s Act de 1900, a saber:

1. Si em uma assernWa, geral anaual não forem nomeados
contadores juramentados, a junta commercial (Board of Traie) po-
derá, a pedido de qualquer SJCIO da comeanhia, nomear um con-
tador .juradnent Ido da companhia pra o anuo corrente e fixar a
remuneração que a companhia ih:?, deverá por seus serviços.

2. Um director ou um fuuccionario da companhia não poderão
ser nomeados contadores juramentados da companhia.

3. Os primeiros contadores jararnentados serão nomeados pelos
directores antes da as:embléo, constituinte, e, si forem nomeados
por essa fôrma, deverão occapar 03 C egos até á primeira assem-
bléa geral &mim!, a menos que sejam priviamente dostituidos por
uma resolução dos acionistas em assembléa geral, caso este em
que os accionistas nessa assembléa poderão nomear contadores ju-
ramentados.

4. Os directores da companhia poderão preencher qualquer
vaga casual do cargo de contador juramentado, mas emauanto
existir essa vaga o contador juramentado ou os contadores jura-
mentados sobreviventes ou que continuarem (si houver) po terão
agir.

5. A remuneração dos contadores juramentados será fixada
pela companhia em assembléia geral, excepto a remuneração de
quae:quer contadores juramentados nomeados antes da assembléa
constituinte para preencher qualquer vaga casual, que poderá sor
fixada pelos directores.

6. Cada contador juramentado terá direito de examinar em
qualquer tempo 03 livros, cantas e talões da companhia o terá di-
reito de requisitar dos direCtores e funccionarios da companhia as
informações o explicações que possam ser necessareas para o cum-
primento de seus deveres de contador, o 03 contadores juramen-
tado: assignarão um certificado no fecho do balanço declarando
si toa is os requisitos de contador juramentado foram observados
ou não, e farão um relatorio aos accionistas sobre as contas par
elles examinadas o sobre cada balança submettido á companhia era
assembléa geral, durante o tempo mia que exerceram os seus
cargos; e em cada um doses re:atorios declararão si em sua
opinião o balanço a que se refere o relatorio está devidamente
feito, mostrando assim fiel e correctamante o estado dos negocies
da companhia tal qual consta dGs livros da compaahia ; esse rola-
torio será lido perante a co.npanhia em assembléa geral.

3— FUNDO DE RESERVA

107. A directoria poderá, antes de recammendar um divi-
dendo qu lquer, pôr de parte dos lucros da Companhia a quantia que
entender, cUr110 fundo de reserva, para fazer face a depreciações
ou ernergenéias quaesquer, ou para bonificações e dividendo; espo-
ciaes, OJ para igualar divideados, ou para concertar e conservar
qualquer propriedade da Companhia, ou ainda para outros fins
que a directoria julgar conducentes aos objectivas da Companhia,
ou a qualquer delles; os mesmos dinheiros poderão ser applicados,
opportunamente, da farma que a directoria determinar. A dire-
ctoria poderá, sem levar a fundo de reserva, reter quaesquer
lucros que não ache prudente distribuir.

108. A directoria poderá empregar as quantias em reserva
nos titules (que não sejam acções da companhia) que julgar conve-
niente:, e poderá opportunamente negociar o variar esses empregos
e dispor de todo ou do parte delles a beneficio da Companhia, e
dividir o fendo do reserva nos fundos especiaes que entender, com
amplos poderes para empregar o activo, constituindo o fundo de
reserva no negocio da Companhia e sem ser obrigada a Qoardar o
mesmo separado dos outros actives.
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4—DIVIDENDOS

109. A Companhia em assembléa, gorai poderá declarar um
divid .ndo a pagar aos socios na proporção dos seus direitos e
interesses nos lucros, mas não será declarado dividendo maior do
que foi ree,ommendado pelos directores.

110. Salvo qualquer prioridade que possa ser conferida por
occasião de se omittirem quaesquer acções, os lucros da companhia
disponiveis para distribuição serão distribuidos como dividendo
entre os socios, do accôrdo com as quantias até então pagas s.sbre
as aesSles que respectivamente possuirem, que não forem as quan-
tias pagas como adeantamenta sobre chamadas.

111. Quando, na opinião da directoria, a situação da Com-
panhia,permittir, esta poderá pagar aos soeios dividendos provi-
sonos por conta do dividendo do anu então corrente.

112. A directoria poderá deduzir dos dividendos oa juros a
pagar a qualquer socio as qnantias que esto dever á Companhia
por conta de chamadas ou por outro motivo qualquer.

113. Todo ou qualquer dividendo ou juro pertencerá e (salvo o
direito de retenção da Companhia) será pago aos socios que fi-
gurarem no registro na data em que for declarado esse dividendo
ou naquella em que tal juro se vencer respeetivamente, não
obstante qualquer transferencia ou transmissão de acções poste-
riormente feitas.

114. Si varias pessoas forem registradas como possuidores con-
:unetos de uma acção, qualquer dessas pessoas poderá passar reci-
bos válidos do dividendos e juros devidos em virtude da mesma
acção.

115. Nenhum dividendo vencerá juros contra a Companhia,
a não ser com o consenso da assembléa gorai.

VI — AVISOS

116. A Companhia poderá expedir avisos a qualquer socio
pe ssoalmente ou pelo correio em carta franqueada, a elle dirigida
para o sou endereço registrado.

117. Qualquer socio residente fóra. do Reino Unido poderá
escolher um endereço dentro do Reino Unido, para o qual lhe
deverão ser dirigidos quaesquer avisos ; o os avisos que forem
entregaes nosso endereço serão considerados devidamente entre-
gues. Si não houver escolhido tal endereço, não terá direito
a aviso.

118. Qualquer aviso expedido pelo correio será considerado
entregue no mesmo dia em que aquelle no qual for lançado
ao correio, o para estabelecer a prova dessa entrega basta provar
que o aviso foi devidamente dirigido o lançado ao Correio.

119. Todos os avisos destinados a 800iO3 C3ID referencia a uma
acçã.). á qual diversa.s pessoas teem direito conjuncto, serão dados
aquel la cujo nome figurar em primeiro lugar no registro dos
&naus, e um aviso assim expedido será aviso suficiente para todos
os possuidores dessa acção.

120. Todo o testamenteiro, curador, tutor ou fldei-commissario
em caso de falleneia ou i liquidação, ficará absolutamente obrigado
por qualquer aviso expedido na firma acima si este for mandado
ao ultimo endereço registrado desse socio, ainda que a companhia
tenha noticia do fallecimento, loncara„ fallencia ou intordicção
desse sucio.

121.Todos os avisos serSa considerados entregues aos possui-
dores de cautelas de anões si forem publicados em dons jornaes
(liados do Londres, uma voz, e a companhia não será obrigada a
mandar avisos a possuidores de cautelas de acções por outra
qualquer fórma.

Nomes, endereços e qualificação dos subseriptores

Datado do 12 de agosto de 1907.
Testemunha da aasignatura de F. N Chapple — J. Mackenzied

— 7, Union Court E. C., secretario.
Testemuuhas das assiguaturas restantes : F. N. Chapplo.—

55, Bishopsgate St. Within E. C., advogado.
Por copia conforme.— H. F. Bartlett, registrador das Sog

ciedades Anonymas. (Com um seio de um shilling.)

No documento supra, dividido nas partes A, 13 o C, achavam-se
colladas £. 1.9.8 (uma libra, nove shillings e oito penca) de estam-
pilhas inglezas inutilizadas na devida fórma.

Certificado da incorporação do uma companhia.
Pelo presente cortideo que Cruze çro Mining and Finance Com-

pany, limited, foi incorporada na conformidade do Compo.nies Acts
de 1862 a 1900, como Companhia Limitada, aos 13 dias de agosto do
1907.

Passado o por mim assignado em Londres aos 13 dias do meZ
de março do 1903.—H. F. Bartlett.

Registrador das Sociedades Anonymas
Estava a chancella do alludido oficio com a data de 13 de mar-

ço de 1909.
Eseripto em papel sellado com cinco shillings.

Saibam todos que a presente virem, que eu, John William Peter
Jauralde, da cidade de Londres, ta,bellião publico, devidamento
provido e juramentado, pelo presente certifico que a assignatura
H. F. Bartlett, firmada na copia do msmorandum da Associação da
Cruzeiro Mining and Finance Company, limited, aqui annexada,
mareada A e a mesma assignatura II. F. Bartlett que assigna
a copia da resolução especial votada pela mesma Companhia,
alui junta, e mareada B e a mesma assignatura H. F. Bartlett
que assigna a copia dos estatutos da mesma Companhia,aqui junta,
e mareada C e a mesma assignatura II. F. Bartlett que assigna o
certificado de inseripçã,o da anulada. Companhia, aqui junta e mar-
eada D, são do seu proprio punho e germinas de Herbert Fogelstrom
Bartlett, registrador de sociedades anonymas.

Em testemunho do que firmei o presente, que sellei com o seio
do meu oficio.

Datado de Londres neste dia 17 de março do 1909,
armo do Nosso senhor. — .1. W. P. fauralde, tabellião publico.,

Chancella do referido taliellião.
Um seno inglez de um shillinq inutilizado.
A assignatura. do Sr. J. W. P. Jauralde estava devidamente

legalizadi. pelo consul do Brazil em Londres, Sr. F. Alves Vieira,
aos 18 do março do 1909.

A assignatura do Sr. F. Alves Vieira estava devidamente
legalizada na Secretaria das Relações Exteriores do Brazil. aos 4
de maio de 1909, firmando pelo director geral da Secretaria o
Sr. L. L. Fornandes Pinheiro.

Colladas e devidamente inutilizadas na Recebedoria do Rio do
Janeiro, troe estampilhas federaes valendo collectivamente 8$100.

Nada mais eintinha o referido documento, que fielmente verti
do proprio original, ao qual me ressorto.

Em fé e testemuho do que, passei o presente que seio' com o
sollo do meu officio e amiga° nesta cidade do Rio do Janeiro, aos
oito dias do mez de maio do 19)9.

Rio de Janeiro, 8 de maio do 1909.—Manoel de Matos Fonseca.

DECRETO N. 7.442 — DE 24 DE JUNII0 DE 1909

Approva as plantas e orçamento na importancia de 39:51604,
para a construeção das offieinas da Estrada de Ferro de Ooyaz,
na cidade de Formiga

F. N. Chapple. — 55, Bishopsgate Street Within, E. C., advo- 	 O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
gado.	 deado ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro do Goyaz,

Walter J. Hammond.— The Gra.nge, Knockholt, Kent, enge- decreta:,	 Artigo unico. Ficam approvadas as plantas o o orçamento nanheiro civil.	 importa.ucia. do 39:516734, que com este baixam, rubricados pelo
J. Mackenzie.— 7, Union Court, E. C., secretarlo. 	 director geral de Obras e Viação da Secretaria do Estado da

Industria
'
 Viação e Obras Publicas, para a construcção das

\Vin. Seton Gordon.— 22, South Andley st. W., sem pro- oficinas da Estrada do Ferro de Goyaz, na cidade de Formiga -fissão.	 devendo a referida importancia ser levada á conta do capital et;
John Gordon.— 22, South Audley St. W., engenheiro.	 companhia.
William B. Pipkin.-- 55, Bishopsgate St. Within E. C., em- 1	 Rio de Janeiro, 24 de junho de 1909, 21 0 da Republica.

pregado.
E. Richardson.— 55, Bishopsgate St. Within, E. C., empre- NILO PEÇANHA.

gado.	 Francisco .651,,.
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SECRETO N. 7.444 — DE 24 DE JUNHO DE 1909

proroga por 12 mezes o prazo a que se refere a clausula IV do
decreto n. 6.438, de 27 de março de 1907, para apresentação
dos estudos do reconhecimento do ramal da Estrada de Ferro
de Goyaz que, partindo do ponto que convier, vá ter á parte

, navegavel do rio Tocantins

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro de
Goyaz, decreta:
• Artigo unico. Fica prorogado por 12 mexes o prazo a que se
refere a clausula IV do decreto n. 6.438, de 27 do março de 1907,
para a referida companhia submetter a, approvação do Governo os
estudos do reconhecimento do ramal da Estrada do Ferro de Goyaz
que, partindo do ponto que convier, vã ter á parto navegavel do
tio Tocantins.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1909, 21° da Republica.

NiLo PEÇANIIA.

Francisco S4.

DECRETO N. 7.450 — DE 1 DE Juleto DE 1909

Approva os estudos definitivos e respectivos orçamentos dos dons
primeiros trechos do prolongamento da Estrada de Ferro ti,-
Itaqui a S. Borja

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 13razil, á
vista do que requereu a Bracit Creu! Southern Railway Company,
approva os estudos definitivos dos (bus primeiros trechos do pro-
longamento da Estrada de Ferro de Itniti a S. Boja, sendo o pri-
meiro trecho na extensão do 28 kilometros o 370 metros e o segundo
na de 95 kilometros e 500 metros, e bem assim os respectivos
orçam eitos nas inioorta.ncias de 1.557:09$508 o 4.634:239 ;3268, de
conformidade em os documentos que com este baixam, rubricados
pelo fEroctor geral do Obras e Viação da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 1 do julho de 19d0; 21° da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Francisco Sá.

SECRETARIAS DE ESTADO
_ .•
Ministerio da Justiça e Negocio

Intenores
Expediente de 2 de julho de 1909

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o general commandante da
Força Policial a excluir das fileiras o volun-
tario Octaviano Rodrigues de Souza, nos
termos do art. 186 do regulamento em vigor,
e os soldados Olympio José Moreira e An-
tonio José de Barros, nos termos do art. 188
do mesmo regulamento.

— Concederam-se as seguintes licenças:
De seis mexes ao coronel da Guarda Na-

cional no Estado de S. Paulo Manoel do Góes
Moreira, para tratar de negocios do seu in-
teresse onde lhe convier ;

De 60 e 30 dias, respectivamente, aos sar-
gentos da Força Policial Pedro Alberto do
Moraes e Mario de Oliveira, para tratamento
de saude ;

De 30 dias ao alferes Cesar Barrão e de
20 ao tenente Luiz Leonel de Assis, ambos
da Força Policial, para identico fim.

—Transmittiram-se:
Ao presidente do Supremo Tribunal Mili-

tar, afim de ser julgado em superior e ulti-
ma instancia, o processo relativo ao soldado
da Força Policial Manoel Gomes de Oliveira;

Ao general commandante da Força Poli-
cial, para os fins convenientes, os processos
julgados pelo Supremo Tribunal Militar, re-
lativos aos soldados José Pacheco de Lyra,
Manoel Rodrigues dos Santos e Arthur Au-
gusto Gomes.

Requerimentos despachados

_ Andrelino José Caldas, anspeçada refor-
mado da Força Policial, pedindo melhoria
de reforma .—Indeferi do.

João Bello do Espirito Santo, soldado re-
formado da Força Policial, pedindo permis-
são para fixar rosidencia na cidade da Vi-
ctoria, no Estado do Espirito Santo.—Defe-
rido, na conformidade do aviso expedido
nesta data ao commandante.

Dia 3
Concederam-se,na Força Policial, as liceu-

as de 60 dias ao sargento Samuel Ribeiro
de Mello Moraes, para tratar de sua saude
pra desta Capital e de 30 ao anspeçada Da-
tino Juvencio da Costa, para tratar de ne-
gocios de seu interesse no Estado de Per-
bambu°.

Expediente de 2 de julho de 1909

oiREcToRIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-
deral:

Do 53:823 Js311, material adquirido pelo
Corpo do Bombeiros, em maio findo ;

De 9:61$105, fornecimentos feitos á Casa
de Correcção, em maio ultimo;

Do 20$, gratificação que, em finda,
compete ao menor Jaymo, incumbido do
serviço de extracção de cedulas no Segundo
Tribunal do Jury ;

De 400$, auxilies para aluguel de casa
que. em junho findo, competem aa director
o ao almoxarife das Colonias de Alienados ;

De 30S$, fornecimentos feitos ao labora-
torio de biologia do Museu Nacional, em
maio ultimo ;

De 1:388, gratificações que competem,
em junho findo, ao cominando superior da
Guarda Nacional ;

De 500$, folha, relativa a junho find ), dos
serventes do Instituto Nacional de Musica ;

De 500$, salarius vencidos pelos serventes
da Escola. Nacional do Relias Artes, em
junho findo;

De 60$, folha, relativa a junho findo, do
servente da Junta Commercial

De 50 f$, salarios vencidos ps•los serventes
dos dous tribunaes do Jury, em junho ul-
timo;

De 100$, gratificação que, em junho findo,
compete ao auxiliar do procurador geral
da Republica ;

De l Il$900, objectos do expediente forne-
cidos ao consultor Geral da Republica, em
maio ultimo ;

De 1:750$, folhas dos serventes da Escola
Polytechnica e auxilio para aluguel de casa
ao porteiro da mesma escola, relativos a
junho findo ;

Do 2:097$433, gratificaçries, salarios e
diaria.s que competem, em junho findo, a
diversos empregados do Archivo Publico
Nacional ;

De 2:000$, alugueis relativos aos mezes
de fevereiro e março ultimos, do edificio
em qua funeciona a Faculdade de Medicina
desta Capital

De 3:110$, folha, relativa a junho findo,
dos serventes da Faculdade de Medicina
desta Capital e das enfermeiras da Mater-
nidade;

De 1:475, folha do pessoal de nomeação
do director do Instituto Benjamim Constant,
em junho ando;

De 500$, salarlos vencidos pelos serventes
do juizo do direito, em junho findo ;

De 1:496$666, folhas, relativas a junho
findo, do pessoal de nomeação do director e
dos trabalhadores da chacara do Instituto
Nacional de Surdos-Mudos :

De 100$, gratifieaçÃo que, em junho findo,
compete ao auxiliar do consultor geral da
Republica

De 120$, gratificações que, em junho findo,
competem ao auxiliar de escripta e ao en-
carregado da limpeza da Junta dos Cor-
retores

De 100$, alfunel, relativo a junho findo,
da sala occupada pela npsma junta •

De 500$, gratificação que, em junho findo,
compete ao chefe do estado-maior do com-
mando superior da Guarda Nacional desta
Capital

De 2 . '$, indemnização ao porteiro dr . juizo
de direito, por despezas miudas por elle
pagas em junho ultimo

D) 7:650, folha, relativa a junho findo,
dos engenheiros e empregados do escriptorio
de obras de te ministerio

De 225$, gratificação que, em junho findo,
compete ao passoal subalterno do commando
superior da Guarda Nacional

De 9/4$, gratificações que, em junho findo,
competem ao pessoal administrativo, ao do
nomeação do director e quebras ao escrivão
do Externato do Gymnasio Nacional

De 150$. differença de vencimentos a que
toem direito diversos funecionarlos da Dire-
ctoria Geral de Saude Publica, por terem
substituido os effectivos, em junho findo.

—Transmittiram-se ao Tribunal de Contas
recibos das despezas effeetuadas, bem como
a conta corrente do adeantamento recebido
pelo procurador dos Feitos da Sande Pu-
blica.

Requerinzento despachado

D. Maria Penna Vieira, viuva de Numa
de Azevedo Vieira, escrivão policial da
28 delegacia auxiliar, pedindo pensão do
montepio.— Apresente titulo do nomeação
do seu fallecido marido.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por portarias do 3 da corrente, foi exone-
rado o Dr. José do Souza Pondé do logar do
inspector de sande dos portos do Estado de
Sergipe e nomeado o Dr. Borillo Vieira
Leite para exercer o mesmo cargo.

Expediente de 3 de julho de 1909

Accusou-se ao consul geral do Brazil em
Genova o recebimento do officio n. 284, do
10 de junho ultimo.

—Communicou-so ao inspector geral das
Obras Publicas e ao commandante do Corpo
de Bombeiros o itinerario do apparelho Clay-
ton na proxima semana.

—Remetterarn-se:
Ao sub-secretario da Faculdade de Medi-

cina o diploma de pharmaceutico do Alba-



'fico Gaivão Buono e o de medico de Anysio
Ronriques de Sã;

Ao director da Estrada de Ferro Central
do itrazil o laudo de exame do validez do
João Gonçalves Leonardo;

Ao director geral dos Correios o de Lu-
ciano Irérê de Souza Martins.

Requerimentos despachados

Dia 3 de julho de 1909

Antonio Vaz do Carvalho (I* district,o).-
A metida fica adiada.

Masia Luiza Guerra Duval (1 0 districto).
-Será relevada a multa si, dentro de 30
dias, estiverem completas as obras exigidas.

Zepliirino Lobo (2^ districto).-Serão con-
cedidos 10 dias.

Antonio Jose Lima Junior (20 districto).-
Serão concedidos 45 dias.

Antonio Pinto de Almeida (5° districto).-
Serão concedidos 60 dias.

Manoel de Almeida Rabello (5° districto).
-Queira comparecer á sução de ougo-

Luiz Antonio Pereira do Nascimento (6°
distrieto).-Serã,o concedidos 60 dias.

Amelia Rosalina Carneiro da. Fonte (6° dis-
tricto).-Serão concedidos 60 dias.

Cano Pareto (4" districto).-Serão conce-
didos ",l() dias para a apresentação da planta
em duplicata.

João Pinto de Barros (60 districto). -
Queira dar cumprimento ao laudo do vis-
toria.

Seraphim Joaquim da Silva (6° districto).
-Não p5de ser attendido.

Mansel A. Guimasães (6° districto).-Será
relevada a multa.

Luiza Oscila (6" districto).-Serã'o conce-
didos 90 dias.

Bernabe Victorino do Souza (6^ districto).
-Serão concedidos 30 dias para a mudança.

Fernando de Castro C. de Azevedo (8° dis-
tricto). -A medida fica adiada.

Generosa Agostinha de Miranda (90 dis-
tricto).-Serão concedidos 60 dias.

Antonio Oscar da Motta (9° (Iistricto).-
serão concedidos 60 dias.

Manoel Firmino Moreira (9° distrieto).-
Serão concedidos 60 dias.

Carvalho & Comp. (9^ districto).-Serão
concedidos 60 dias.

Felippe da Cunha (9° districto).-Serão
concolidos 45 dias.

Condida Ramos Costa (9° districto).-Serão
concedidos 60 dias.

Eduardo da Cunha Couto Sobsinlio.-Defe-
rido.

Dr. Alvaro Zamith .-Deferido

Ministerio da Fazenda

Directoria do Expediente do TheSOUTO
Faderal

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Additaúiento ao do dia 3 de julho de 1909
Sr. inspector da AIfandega do Rio de Ja-

neiro
N. 679-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereram C. H. Walker & Comp., li-
mite 1, em petição do 19 de junho proximo
findo, resolveu, por acto de 28 do mesmo
mez, autorizar o despacho, livre do direitos,
de accôrdo com a clausu l a. 12' do contracto
de 24 de setembro de 1903, do material con-
atante da inclusa relação e destinado ao
serviço das obras do porto desta Capital
cima exclusão, porém, do artigo assignalado
cem a palavra não a tinta vermelha.

N. 681-Remetto-vos, para os fins con-
vehientes, de accordo com o despacho do
Sr. ministro, do 23 de junho ultimo, o in-

eluso officio n. 1, de 21 do mesmo mez, em
que a presidente da exposição internacional
do hygieno pede a designação de conferentes
e guardas dessa alfandega para procederem
á conferencia dos productos estsangeiros no
recinto da exposição.

N. 685-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao qui solicitou o Ministerio da Justiça e
Negocios Int oriores em aviso n. 6, de 30 do
mez proximo findo, resolveu, por acto de 2
do corrente, autorizar o despacho, livre de
direitos, de duas caixas contendo livros scieu-
Micos, vindas de Hamburgo no paquete alie-
mão Tsjaca, constantes dos inclusos documen-
tos e destinadas ao Instituto de Manguinhos.

N. 683-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, a quem foi pre-
sente o vosso officio n. 949, de 28 de junho
proximo findo, resolveu, por acto do dia
seguinte, autorizar o despacho, livre de di-
reitos, de 11 caixas ns. 19/24 e 26/30, con-
tendo tintas de impressão, uma dita n. 3.069,
contendo machina de guinam ., quatro ditas
ns. 3.560/63, contendo machinas do im-
pressão, todas vindas no vapor allemão
Tipea, procedente de Ilamburgo e constantes
da requisição da Casa da Moeda n. 966,
que ora vos devolvo.

N. 687- Communico-vos. pira os devidos
fins, que o Sr. ministro, por acto de 2 do
corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, de tres caixas com a marca
EFCB, as. 1.302 a 1.304, contendo ferramen-
tas pneumaticas, pesando bruto 339 kilos, e
quatro caixas com a mesma marca ns. 1.851
a 1.854, contendo machinas para plainas com
accessorios, pesando bruto 363 kilos, vindas
polo vapor inglez Rhediel, bem assina 3.009

barricas do cimento, pesando bruto 450.000
kilos, vindas pelo vapor allemão Cre"eld;
volumes esses constantes dos inclusos do-
cumentos o destinados á Estrada de Ferro
Central do Bra.zil, conforme solicitou a
mesma repartição nos officios ns. 143 e 144,
encaminhados com o dessa alfandega n. 968,
de 2 deste moz, e que junto vos devolvo.

N. 688- communico-vos, para os fins
convenientes, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 24 da junho ultimo, que,
segundo declarou o Ministorio da Industria,
Viação e Obras Publicas em aviso de 14 de
junho ultimo, devem continuar a ser pagos
por essa alfandega os vencimentos do 3° os-
cripturario Antonio Joaquim Cardoso de
Castro, visto nenhuma vantagem perceber
por aquenta ministerio.

-Sr. collector das rendas federaes em
Friburgo e Santa Anna de Japuhyba:

N. 65-Declaro-vos, pára os devidos effei-
tos, que o Sr. ministro, tendo presente o
officio n. 82, de 2 de dezembro do anno pas-
sado, em que consultaes como deveis proce-
der em relação as mercadorias appsehen-
didas o depositadas nes-a collectoria por in-
fracção do regulamento dos impostos de
consumo, como devo ser cscripturada o pro-
dueto da venda, caso seja autorizada e,
finalmente, si deve remetia' á Directoria do
Contencioso a respectiva certidão do divida
quando os autuados, depois do multados em
ultima instancia, não recolherem a impor-
tancia da multa, resolveu, por despacho de
29 de maio ultimo. proferido de accórdo
com o parecer emittido pelo Conselho de Fa-
zenda em sessão da mesma data, que de-
veis observar a respeito as providencias
constantes do parecer da Directoria das
Rondas Publicas, junto por cópia.

-Sr. delegado fiscal em S. Paulo
N. 333 - Declaro-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso transmittido com o vosso officio
n. 345, de 16 de maio do anno passado, inter-
terposto por A. Trommel & Comp., da de-
cisão da Alfa,ndega de Santos, sujeitando o
commandante do navio russo Lilta ao paga-

monto de direito em dobro, pelo extravio de
mercadorias contidas na caixa n. 160, con-
stante do manifesto cm que o referido va-
por entrou naquollo porto em 3 de Julho
de 1906, resolveu, por despacho de 29 de
maio ultimo, proferido de acchrdo com o
parecer emittido pelo Conselho de Fazenda
em sessão da mesma data, dar provimento
ao alludido recurso.

Outrosirn, chamo a vossa attençáo, na
fórma do citado despacho, para as irregu-
laridades apontadas na informação, junta
por cópia, da Directoria das Rendas Publicas,
bem assim vos recommendo providencieis
para que os empregados da altandega que
deixaram de cumprir as disposições dos
arts. 379 o 385 da Consolidação das Leis das
Alfandegas sejam responsabilizados pelo pre-
juizo que causaram á Fazenda Nacional, em
consequencia da inobservancia das atIludidas
disposições.

EXPEDIENTE DO SR, DIRECTOR

Dia 5 de julho de 1909

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja•
noiro:

N. 690-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerio da Guerra orst
aviso n. 369, de 28 de junho findo, resolveu,
por acto do 2 do corrente, autorizar o des-
pacho livre de direitos de 22 volume,
constantes dos documentos que, segundo d9-
clara o citado aviso, já vos foram enviados,
contendo grampos para trilhos, vindos de
Antuorpia no vapor allemão Santos o destis
nados á commissão incumbida da constral-
cção da Villa Militar.

N. 691 - Communico-vos, para os deviciss
fins, que o Sr. ministro, por acto de 29 de
junho proximo findo, resolveu autorizar o
despacho livre do direitos de 11 volumes
(deus feixes, oito barras o uma caixa), con-
tendo aço em barras para brocas o ferra-
mentas, pesando bruto 542 kilos e 600 gram-
mas, marca-Rio do Janeiro-8014, vindos
pelo vapor inglez Oriana e consignados
commissão fiscal e administrativa das obras
do porto do Rio de Janeiro, conformo foi pela
mesma solicitado em officio n. 220, encami-
nhado com o dessa alfandega n. 945, de 26
do referido mez, e que incluso vos devolvo.

N. 692-Commuuico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao que solicitou o Ministario da Induatria,
Viação e Obras Publicas em aviso n. 31, de
5 de junho proximo findo, resolveu, por acto
de 23 do mesmo mez, autorizar o despacho
livre de direitos, de accôrdo com o § 23 do
art. 20, combinado com o de n. 5, das Preli-
minares da Tarifa, de 14 caixas contendo
bilhetes de passagens, vindas de Hamburgo
pelo vapor allemão Cap Verde e destinadas
á Estrada de Ferro Central do Brazil.

N. 693-Communico-vos, para as devidos
fins, que o Sr. ministro, por acto do 2 do
corrente, resolveu autorizar o despacho
livro de direitos, de sois caixas, constantes
dos inclusos documentos, contendo livros,
destinados á Bibliotheca da Camara dos
Deputados, vindos pelo paquete Araguaya,
com a marca B. C. D. R. ns.4, 5, 6, 7, 8 e 9,
conformo solicitou a Secretaria da mesma
Ca.mara no officio n. 63, encaminhado com
dessa alfandega n. 977, de 2 deste MOZ, o
que incluso vos devolvo.

N. 694-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, por acto de 2 do
corrente, resolveu antcnizar o despacho
livre de direitos,d3 168 volumes contendo pás
e raspas de aço,vindos do Liverpool pelo va-
por inglez Rossejti,com a marca MM-J
pesando 5.149, kilosii de um volume coo'
tendo placas para tubos de browe para
condensador, vindo do Marselha no vai:KW
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ifraucez Les Alpes, marca FOI, pesando
164 kilos, volumes esses consignados ao Mi-
aiisterio da Marinha, conforme solicitou o De-
posito Naval do Rio de Janeiro nos °Meios
ns. 197 e 209. encaminhados com o dessa al-
tandcga n. 969, e que incluso vos devolvo.

N. 696—Communico-vos, para os fins con.
"(.venientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerio da Justiça e Ne-
godos Interiores em aviso n. 100, de 25 de
junho proximo passado, resolveu, por acto
de 29 do dito mez, autorizar o despacho,
livre de direitos, de 98 barricas de cimento,
constantes dos inclusos documentos, com a
marca SP—B—Rio, do ns. 1/98, vindos de
Nova York pelo vapor inglez Eskside e des-
tinadas á Directoria Geral de Sande Publica,
• — Sr. presidente do Tribunal de Contas :

N. 154 — Remetto-vos, para os devidos
"fins, de aecôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro de 11 do mez proximo findo, o incluso
processo, relativo á fiança prestada por
Ade:ino da Costa Figueiredo em garantia da
responsabilidade de Viriato Carneiro Lopes
e da de seus propostos no /ogar de thesou-
reiro da agencia do Correio de Cascadura e
constituida por cinco apolices da divida pu-
blica uniformizadas, do valor nominal de
,1:000$ cada uma e averbadas na Caixa de
Amortização em nome do referido fiador.

N. 155 — Remetto-vos, para os devidos
'11 s , de accôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro de 24 do junho proximo findo, o in-
pluso processo encaminhado com o officio da
Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes
n. 48, de 27 de marco ultimo, relativo á
fiança, no valor de 625$500, prestada pelo
pr. José Hygino da Silveira em garantia da
responsabilidade de Sebastião Dumas do Cor-
queira e de seus propostos no logar de es-
crivão da Collectoria Federal em Rio Novo,
no referido Estado, e constituida por uma
caderwt: da Caixa Economica, com o depo-
sito de 626$000.

N. 156 — Remetto-vos, para os devidos
fins, de accôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro de 23 de junho pruximo findo, o in-
cluso processo, encaminhado com o officio da
Delegacia Fiscal no Estado do Ceará n. 30,
de 6 de novembro do anno passado, relativo
á fiança de 100$, prestada por Severo da
Rocha Guimarães em garantia de sua res-
ponsabilidade e da do seus propostos no logar
de escrivão da Collectoria Federal do Soure,
no referido Estado, e constituida por uma
caderneta da Caixa Ec,onomica, de sua pro-
priedade, com o deposito de igual quantia.

—Sr. delegado fiscal no Amazonas:
• N. 100—Declaro-vos, para o 3 devidos etrei-

tos, em confirmação ao meu telegramma de
1 do corrente, quo o Sr. ministro, por des-
pacho da mesma data, proferido sobre o
kviso do Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores n. 2.664, de 23 de junho ultimo,
resolveu autorizar-vos a entregar ao pre-
feito do Alto Punis todo o credito distri-
buido a essa delegacia para as despezas, no
corrente exercido, da respectiva prefeitura
e aos prefeitos do Alto Acre e Alto Juruá 08
saldos existentes dos creditos distribuidos
para as despezas das respectivas prefeituras,
tambem no corrente exercicio.

—Sr. delegado fiscal no Espirito Santo:
N. 57 — Declaro vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitastes em telegramma de 30 do
mez proximo passado, resolveu, por acto de
1 do corrente, autorizar-vos a reluisitar
um escripturario da alfandega desse Estado
para auxiliar provisoriamente o serviço
dessa delegacia, convindo que a requisição
de que se trata seja feita de accôrdo com o
Inspector da citada alfandega.

— Sr. delegado fiscal em Goyaz:
N. 15 — Rernetto-vos, para os devidos

fins, o incluso titulo de 28 de junho ultimo,
age nomoa Alonso Feliz de Souza para o

logar de agente fiscal dos impostos de con-
sumo na ê circumscripção desse Estado.

— Sr. delegado fiscal em Minas Geraes:
N. 112— Declaro-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. ministro, por despacho de
28 de junho ultimo, resolveu indeferir o
requerimento transmittido com o vosso offi-
cio n. 86, de 19 de maio anterior, em que a
Cooperativa Agricola Rio Branco pede isen-
ção de direitos para 130 saccos de aniagem
destinados ao ensaccamento de café, visto
haver similar de producção nacional, con-
formo consta do certificado annexo ao re-
spectivo processo.

—Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 133 — Remetto-vos, para o; devidos

fins, o incluso titulo do 23 de junho ultimo,
que nomeou José Paschoal Spinelli para o
logar de escrivão da Collectoria, das Rendas
Federaes em Nazareth, nesse Estado.

—Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 177—Declaro-vos, para os devidos ef-
feitos, que o Sr. ministro, por despacho de
29 de junho ultimo, proferido sobro vosso
telegramma. de 12. resolveu autorizar-vos a
requisitar passagem desse Estado ao do
Matto Grosso p Lra o guarda-mór da Alfan-
doga de Corumbá João Capistrano de Santa
Anna, e sua familia.

—Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 334—Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, que o Sr. ministro, tendo wesente o
requerimento em que Scipiã ) Mouca, re-
sidente em Taubaté, pede isenção de direitos
para artigos destinados á agricultura, resol-
veu, por despacho do 24 do corrente, que o
requerente se dirija ao Thesouro, por in-
terniedio dessa delegacia e com o preenchi-
mento das formalidade exigidas polo art. 432
da Consolidação das Leis das Alfandogas.

gema=

Directoria das /tendas Publicas
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 3 de julho de 1909

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 454 — Providenciae para que á Cotia-

ctoria Federal em Valença seja remettida,
a quantia do 1:500$ em estampilhas dos im-
postos de consumo das taxas abaixo decla-
radas, conformo requisitou o respectivo
collertor no officio n. 64, do 30 de junho,
sendo 10) sellos de 5$ e 50 ditos de 20:5000.

N. 455 — Providenciais para que á Collo-
ctoria Federal em Nova Friburgo e Santa
Anna de Japtihyba seja remettida a quantia
de 1$100 em estampilhas dos impostos de
consumo, da taxa abaixo declarada, con-
forme requisitou o respectivo collector no
officio n. 177, de 3) de junho, sendo 11 sellos
de 100 réis.

N. 456 — Remetto-vos as troe estamp lhas
inclusas, da taxa judiciaria, sendo duas de
20$ e uma de 10$, que foram damnificadas
nos respectivos maços, na Delegacia Fiscal
no Estado da Parahyba, para serem Embsti-
tuidas e incineradas, devendo ser remettidas
outras do iguaes valores, em perfeito es-
tado, a esta directoria, depois das formali-
dades lega.es.

— Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

N. 48 — Solicito vossas ordens para que
essa all'andega se pronuncie, ouvida a com-
missão do Tarifa sobre a classificação que
deve ter a inclusa amostra do tecido que
acompanhou o officio da Delegacia Fiscal
em S. Paulo n. 523, do 4 do setembro do
1907.

—Sr. director do Laboratorio Nacional de
Analyses

Sendo necessario, não obstante o resul-
tado da analyse que acompanhou o vosso of-
ficio n. 394, de 11 de junho ultimo, saber-se

si o producto que determinou aquella ana-
lyse nesse laboratorio é ou não vinho de
canna e, no caso negativo, de que elle se
compõe, peço-vos providencieis para que se-
jam prestados a respeito novos esclareci-
mentos a esta directoria. 	 -

—Sr. director do Lloyd Brazileiro
N. 104—Rogo-vos providenciar no sentido

de ser informado a esta directoria qual a
autoridade que procedeu á arqueação do
vapor nacional Saturno, pertencente a essa
empreza.

—Sr. director gorai dos Correios
N, 103—Rogo vos digneis de providenciar

no sentido de ser fornecido a esta directoria
um talão do guias das destinadas ao lança-
mento da correspondencia official sujeita a
porto, visto se haver esgotado o que existia
nesta repartição.

N. 18 —Pcovidenciao no sentido de ser re-
mettida, a esta directoria a amostra que de-
veria acompanhar o processo de Santos
Netto & Comp.

'
 a quo se refere o vosso offi-

cio n. 71, de 22 do março do corrente anuo
Requerimentos despachados

Pelo Sr. director
José Monteiro Ferreira.—Sim, mediante

recibo.
Genesi° de Faria Ribcird.—Apresente a

escriptura, de que falia a Zeladoria dos Pro-
prios Nacionaes,

Recebedoria do Ria de Janeiro
Requerimentos despachados

Dia 5 de julho de 1909
Thomaz Rodrigues dos Santos.—Satisfaça

a exigencia.
Ismael Antonio Soares.— Restitua-se a

quantia de 49$677, levando-se a despeza á
receita a annullar.

José Rodrignes da, Silva.—Idem, idem.
Luiz Dias Amado & Comp.—Inscrovam-se.

Imponha a multa de 50, nos termos do
art. 44 do decreto n. 5.142, de 27 do feve-
reiro de 1904.

Dr. Epitacio Pessoa.—Restitua-se a quan-
tia de 18$, levando-se a despeza, á receita a
an nullar

Manoel Francisco Quadros. —Inscreva-se,
nos termos da informação. Imponho a
multa de 50$. nos termos do art. 44 do de-
creto n. 5.142, de 27 do fevereiro de 1904.

Adolpho Acosta. Satisfaça as exigencias •
José Francisco Pacheco.— Estando cum-

prido o despacho de 11 de junho ultimo,
transfira-se.

Arthur Gonçalves de Lima.— A' sub-di-
rectoria.

Themistocles Barbosa Ferreira.— Resti-
tua-se a quantia do 49091, levando-se a
despeza á receita a annullar.

Benevides Irmão & Comp.— Averbe-se a
mudança.

Antonio Gomes de Castro.— Transfira-se..
José entista Ferreira da Graça. —Idem.
Alvaro de Barros (SC comp.— Averbo-se a

mudança.
Joaquim José Machado.—Translra-se,
Antonietta, da Silva Vianna.—Idem.
José Pimenta de Mello. —Ideai.
Manoel Marques Mendes. — Transfira-se,
Manoel Pinto Junior. — Restitua-se a

quantia de 196$777, solicitatdo-se credito
pela verba.—Reposições e restituições.

Rosa Ferreira da Silva.— Pague o debito
accusado.

Ferreira. Duarte & Comp.— Imponho a
multa de 10$, nos termos do art. 66 do de-
creto 3.564, de 22 do janeiro de 1900.

Bento Vieira do Castro. Estando cumpri,
do o despacho de 30 de junho de 19J9
transfira-se.

Albino Antonio.—Transflra.-803
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Dr. Octavio do Rego Lopes.—Transfira-se.
Marianno Pereira Brazil. Transira-se.

Imponho a multa de 20$, a José Gomes Paes,
tios termos do art. 21 do decreto 5.141, de
27 de fevereiro de 1904.

Feliciano Vicente Ferreira.—Estando satis-
feito o despacho de 24 de março ultimo,
transfira-se. Imponho a multa de 20$, nos
termos do art. 21 do decreto 5.141, de 27 de
fevereiro de 1904.

Isaac Manoel da Camara..—Pague o debito
accusado.

Granado & Comp. — Concedo mais oito
dias.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 5 do corrente:
Foram exonerados:
O capitão de corveta commissario San-

tiago Rivaldo, do logar de encarregado da
2° secção do Deposito Naval do Rio de
Janeiro ;

O capitão-tenente Raphael Brusque, do
cargo que interinamente exerce de imme-
diato do contra-torpedeiro Amazonas.

—Foram nomeados:
O capitão tenente Mario do Amaral Gama,

para, interinamente, exercer o cargo de
immedi ato do contra-torpedeiro Anvizonas ;

O capitão-tenente commissario Carlos Au-
gusto de Almeida, para servir como encar-
regado da 2a sucção do Deposito Naval do
Rio do Janeiro

O capitão-tenente Raphael Brusque, para
exercer o cargo de ajudante da capitania
do porto do Estado do Rio Grande do Sul.

— Concederam-se as s ,guintes licenças
Ao invalido marinheiro nacional de

ls classe José Antonio dos Santos para re-
sidir no Estado do Pernambuco, percebendo
o soldo 00 valor das etapas.

Do dous mezes, ao 2° pharoleiro do pharol
da Ponta Alegre, Alberto Gustavo Dias,
para tratar de sua saude onde lhe convier,
percebendo dous terços de NOUS vencimentos,
na forma do aviso n. 3.037, de 20 do dezem •
bro do 1875.

— Foram tra.usmittidos:
Ao Supremo Tribunal Militar, para con-

sultar com o seu parecer, os papeis re-
lativos ao pedido de melhor collucação na
escala, feito pelo capitão de corveta Pedro
Max Fernando de Frontin.

—
Directoria do Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de Julho de 1909
Sr. chefe da commissão naval na Europa:
N. 2.922 — Por intermedio do comman-

dante do cruzador Barroso, remetto-vos
um retrato do Exm. Sr. Dr. Affonso Au-
gusto Moreira Penna, de saudosa memoria,
afim de ser colocado na camara do nosso
primeiro grande couraçado, cujo nome é o
o do rico e prospero Estado que foi berço
desse eminente estadista, roubado á vida,
quando, na culminancia do poder, proseguia
na tarefa de tudo fazer pelo engrandeci-
mento do seu pais.

Esta modesta homenagem refiecto o sen-
timento do gratidão que a marinha de
guerra perennemonte tributará áquelle que
assignalou sua acção governamental por
procurar ver o nosso amado Brazil dotado
de Uma marinha o de um exercito modernos
e fortes, capazes do pormittirem, em um
regimen seguro do paz, o desevolvi nento
calmo do seu commercio e da sua industria.

Dia 5
Sr. ministro da Industrias Viação e Obras

Publicas
N. 2.931 — Constando a este ministerio

que está prestes a ser inaugurada a estação

radio-telegraphica da Babylonia, perten-
cente ao Telegraph° Nacional, consulto-vos
si a precedencia de communicações nas di-
versas categorias de telegramma deve caber
á.quella estaçio ou á da ilha das Cobras per-
tencente ao ministerio a meu cargo, como
será de conveniencia ficar especificado.

— Sr. ministro da Guerra :
N. 2.941 — Restituindo-vos os papeis que

acompanharam vosso aviso n. 24, de 27 de
maio proximo passado, tenho a honra de
transmittir-vos a inclusa cópia da infor-
mação prestada pelo archivista da Dire-
ctoria da Bibliotheca, Museu e Archivo da
Marinha, sobre as alterações occorridas com
os 1° e 2° tenentes do exercito Antonio Eu-
genio Gadelha e Augusto Corrêa Lima du-
rante o tempo em que estiveram embar-
cados no couraçado Bahia e vapor ItaipU,
por occasião da revolta de 1893.

Requerimentos despachados

Ignacio de Oliveira Machado.—A' vista da
inspecção, não pôde ser attendido.

G. Haentjens.—Não ha necessidade.
Dr. Leopoldo de Lima e Silva.—Actual-

mente não se torna preciso.

Ministerio da Guerra

Por portaria do 5 do corrente, foram con-
cedidos quatro MOZOS do licença ao 1^tenente
medico adjunto do Exercito Dr. Alvino Gui-
marães, em prorogação, para tratamento
do saude.

•nn••

O ministro de Estado da Guerra, em nome
do Sr. Presidente da Republica, resolve
approvar as instrucções que a esta acomna-
nham, para o serviço da Garage Central
deste ministerio.

Rio de Janeiro, 26 do junho de 1909.—
Carlos Eugenio de A. Guimardes.

—

Garage Central do Ministerio da Guerra
INSTREEÇÕES PARA O SERVIÇO DE AUTOMOVEIS

Art. 1.° O serviço de automoveis o moto-
cyclos do Ministerio da Guerra comprehende
o serviço externo dos carros e o interno pro-
priamente de garage, relativo á preparação
continua dos elementos necessarios á, boa
marcha do primeiro;

Art. 2.° Pelo serviço externo de cada
carro é resaonsavel o respectivo chauffeur.
A direcção do serviço de garage é entregue
a um encarregado, responsa,vel pela disci-
plina e instrucção do pessoal e pelo funccio-
Jumento e conservação do material.

Art. 3. 0 O pessoal da garago é o seguinte:
Um oncarregado—official subalterno ou

a.sp:rante
Um chauffeur instructor— praça habili-

tada, ou civil, na falia absoluta oaquolla ;
Um grupo de cli q u ffeurs conductores dos

carros em se .viço—praças ha.bilitad is, em
numero suilicieuto, ou civis, na falta da-
quellas ;

Um grupo de praticantes de chauffeur-
praças, em numero sudielente ;

Um grupo de aprendizes de 1 e 2° classes
—praças, em numero correspondente ás no-
cessUades previstas.

Art. 4.° As praças escolhidas para o ser-
viço de automoveis entrarão na categoria
do aprendizes de 2a classe, com a funcção
de Lavadores do carro e limpadores de ma-
ch nas. Dentre estes, serão escolhidos os
aprendizes de 1° classe,que, a par da pratica
de officina, receberão instrucç io de direcção
de carros. Dos aprendizes de 1° classe serão
tirados, conformo as necessidades do ser-
viço o as habilitações dos individuos, ja de-

vidamente experimentados, os praticantes
de chauffeur, designados para sahirem nos
carros com os respectivos chauffeurs. Dentro
os praticantes serão tirados os chauffears.

Art. 5.° O encarregado da garage tem
por deveres:

a) fiscalizar o serviço da garage, velando
pela execução das obrigações do t alo o pes-
soal e verificando diariamente, por minu-
cioso exame, que todo o material, rodante
ou não, esteja em condições do corresponder
as necessidades de um bom serviço externo ;

b) fazer cumprir os horarios estabele-
cidos, que serão permanentes ou transito-
rios, variando sumido os casos, do accôrdo
com as necessidades do serviço externo :

c) dirigir a ofilcina do concertos annexa
garage, acompanhando todos os seus tra-
balhos e inspeccionando a aprendizagem das
praças ;

d) fazer a distribuição geral do serviço
pelo pessoal, cujas aptidões deverá co-
nhecer ;

e) escolher, conformo o muito, entre os
aprendizes de 2° classe, os que devem passar
para a 1°, e propor a substituição dos que,
por incanacidade comprovada ou motivos
disciplinares, devam passar a promptos ;

f) escolher, entro os aprendizes de l s cl isse
propostos pelo chauffeur instructor, aquelles
que, tendo aproveitado tambetn na pratica
de officina, podem passar a praticantes, con-
forme as conveniencias do serviço ;

g) indicar, quando houver vaga do chauf-
feur, os praticantes mais capazes :

h) fiscalizar a instrucção dada quotidiana-
mente pelo chauffeur instructor aos apren-
dizes;

i) fiscalizar o consumo de gazolina, lubri-
ficantes, etc., o a conservação e reparação
dos pneumaticos e das suas capas, como do.,
demais accessorios ;

j) organizar a folha do pagamento do pes-
soal da g rage ;

h) trazer em dia uma relação do material
e pessoal do serviço de automoveis, perten-
centes as repartições da Guerra, pedindo
para isso as informações conveniente

1) entender-se dom o chefe do gabinete do
Sr. ministro da Guerra ou com o &lidai ror
aquele designado, sobre as incumbencias
seu cargo, dando as informações oreyias o
propondo as alteraçeõs, acima da sua ii.1-
çada, quo convenham ao bom andamento do
serviço.

Art. 6.° Cumpre ao chauffeur instructor:
a) instruir os aprendizes no oflicio de

chauffeur. . A instrucção começará polo co-
nnecimento da machina, ministrado ordina.-
riamodte por occasião da limpeza e lubri-
ticação dos carros e sempre que se offerecer
opportunidade. Em seguida, serão exerci-
tados na conducção dos carros, passando a
aprendizes de 1' classe os aprendizes de
2' que tiverem pleno conhecimento da ma-
chinas Para os exercidos serão aproveitadas
as folgas dos carros, especialmente de ma-
nhã cedo. A instrucção abrange tombem a
preparação de °Moina necessaria para ha-
bilitar o pessoal a fazer os reparos exigidos
pelas occurrencias °Ninarias

b) propor ao encarregado o acoesso dos
aprendizes de 2° classe a aprendizes de 1° e
destes a praticantes, segundo o aproveita-
mento ;

c) fazer excepcionalmente serviço externo
em qualquer carro, na falta de outro chauf-
feur, quando a urgencia do osso exigir

d) assistir á limpeza liaria das machinas
dos carros, aproveitando a °ocasião para
dar instrucçtio

e) sahir em carro com aprendizes, dando-
lhes instrucção em presença do encarregado,
quando, a criterio neste, convier ao serviço;

f) fazer uso dos instrumentos da ofilcina,
com autorização do encarregado ;
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g) auxiliar o encarregado na fiscalização
do serviço e substituil-o nos seus impedi-
mentos.

Art 70. Ao chauffeur de qualquer carro
cumpre

a) zelar por tudo quanto disser respeito
ao carro que lhe for entregue, apresen-
tando-o sempre cuidadosamente limpo e em
condições de funcionar bem

b) ser da mais est,ecta pontualidade no
cumprimento dos seus deveres, segundo as
ordens da autoridade em cujo serviço se
achar o seu carro;

c) informar promptamento ao encarre-
gado da ganga das alterações que se derem
no seu carro e pedir áquelle os reparos que
se fizorem mister;

d) facilitar a pratica completa do ajudante
que o acompanhar;

e) trabalhar nos concertos que seu carro
tiver de soffrer, acompanhando todas as ope-
rações;

f) fazer serviço de guarda da garage para
attender ao que for necessario, durante 21
horas, nas folgas do serviço externo e me-
diante uma escala organizada pelo encarre-
gado e da qual farão parte todos os chauf-
feurs, salvo o instructor, e todos os prati-
cantes.

Art. 8.° Os praticantes, que serão aju-
dantes de chauffeur, deverão saber já diri-
gir automoveis e estar sempre promptos
para todas as necessidades do serviço ex-
terno do carro em que permanentemente
trabalharem e farão, nas folgas daquelle, o
serviço interno, de guarda á garage ou de
oficina, quo lhes tocar. Ajudarão a ex-
ecução dos concertos do respectivo carro.

Art. 9. 0 Quanto aos aprendizes, os de le
classe farão todo o serviço da oficina e dos
carros que lhes for designado pelo encarre-
gado, bem como os exercicios de direcção
do carro prescriptos polo chauffeur instru-
ator; e os de 2s classe serão incumbidos da
las agem dos carme, da limpeza das machi-
nas o receberão a instrucção correspondeete
ao conhecimento das mesmas, auxiliando
todos os trabalhos para que forem escolhi-
dos pelo encarregado.

Art. 10. O serviço interno do guarda tom
por fim censervar a garago continuamente
vigiada, mantendo-se sempre pessoal prom-
pto a attonder a tudo quanto for necessario,
como sabidas de carro oxtraordinarias e
imprevistas, informações urgentes, etc. O
chauffeur de guarda será, aléns disso,
responsavel, perante o ncarregado, a quem
dará parte diaria das occurrencias, pela
ordem geral e limpeza de todas as depen
deucias, pela fiscalização e economia do
material. O pessoal de guarda será escalado
por 24 horas e compor-se-ha ordinariamente
de um chauffeur-conductor, um praticante
e um aprendiz, tirados dentre os de folga do
serviço externo, salvo amamento ou redu-
cção do numero de escalados, conforme as
preci sões do serviço ou a =anela do pes-
soal.

Art. 11. Cada carro deverá ter, como
pessoal minimo permanente, um chattffeur,
um praticante-ajudante e um aprendiz-
lavador. Mas, quando existir pessoal habili-
tado em numero suficiente, haverá para
cada carro dous chauffeurs, dous ajudantes
e dous lavadores fixos, tendo em vista as
folgas razoaveis e as convenioncias dos ser-
viços internos da garage. Aléns desse pes-
soal, haverá os aprendizes iem numero bas-
tante, compativel com as previsões do des-
envolvimento do automobilismo militar,
que deverá ser encarado como um recurso
importante do exercito, no que diz respeito
ao transporto do pessoal e material, não só
para as necessidadesdo serviço de guaraição,
como de campanha, pelos seus multiplos
aspectos,e.stado-maior,reconhecimentos,com-
Municações, soccorros, saude, etc.

Art. 12. O pessoal para os automoveis de
qualquer repartição do Ministerio da Guerra
será tirado do exercitado na garage central
do ministerio.

Art. 13. As gratificações mensaes do pes-
soal militar serão:

O encarregado 	  10'4000
O chauffear-instractor 	 	 30$0110
O chauffeur-conductor 	 	 :20000
O ajudante de chauffeur 	 	 103000

Emquanto não houver praças habilitadas,
os cargos acima, desempenhados por civis,
serão remunerados coaforrne contracto de
occasião.

Art. 14. Os chauffeurs e praticantes po-
derãa soffres multas sobe as suas gratifi-
cações acima estipuladas, conforme a gra-
vidade da falta, de 1$ a 5$, de cada vez,
para os praticantos, e de 2$ a 10$, de cada
vez, para os chauffeurs.

Art. 15. A' medida que se for desenvol-
vendo o serviço, irão sendo tomadas as pro-
videncias impostas pelas novas necessidades,
ampliando-se, dentro destas instrueOes, o
pessoal e as dependencias da garage, inclu-
sive a oficina de concertos, que começará
pela installação dos tornos e acquisição de
ferramentas indispensaveis, para o que se
aproveitará o material disponivel no Arsenal
de Guerra.

Art. 16. O serviço de autornaveis mili-
tares desta Capital deverá sa concentrar na
garage do alinisterio da Guerra, que consti-
tuirá uma ganga central e typica para as
que forem areadas em outras inspecções,
quando o exigirem as necessidades do auto
mobilismo militar.

Art. 17. Os carros que, transitoriamente,
por insuflicioncia de instalação da garage
central, forem depositados em outras ga-
rages, 'miarão ser, quando convier, inspec-
cionados pelo encarregado da Garage Centra',
afim do ministerio ficar informado do e.;tado
em que são conservados peloe respectivos
chauffeurs, aos quaes se apatia:1m as pre-
sentes instrucções e a disciplina cominam.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1909. —
Carlos Eug3nio de A. Guimard'es

1•••n•n•••nn••nn^.

Ministerío da Industria,Viação
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

Por postaria do 1 do corrente,foi nomeado
o Dr. José Moreira Guimarães eara o cargo
de administrador dog Correios do Estado do
Espirito Santo.

Expediente de 5 de julho de 1909

Declarou-se á Directoria Geral dos Cor-
reios que foi designado o 1" oficial dessa.
Directeria Geral Ernesto Lyrio de Siqueira
para servir no gabinete deste ministerio.

•••nn•n••

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portaria de 3 do corrente, foi nomeado
o bacharel Raymundo Rocha dos Santos
para o cargo do representante da Fazenda
Nacional junta ás obras do melhoramentos
do porto de Recife.

_

Expediente de 5 de julho de 1909

Declarou se:
Ao director technico tt commipsão fiscal

e administrativa dias olSras do porto do Rio

de Janeiro que, conforme o aiyiso n.. 99, dg
11 de junho ultimo, do Ministerio da Fe)I
zenda, não pede ser attendida a reclamaçãei
dos empreiteiros das obras daquelle pprto, C,
H.Walker & Comp., contra a exclusão feita
por aquelle ministerio, de materiaes com-
prehendidos na relação que apresentaram
os ditos empreiteiros, para o fim de isenção.
de taxas aduaneiras ;

Ao engenheiro chefe e director da Repar-
tição Federal de Fiscalização das Estradas
de Ferro que, á vista do que requereram
Teive é Argollo & Comp., arrendatarios das
estradas de ferro federaes no Estado da
Bahia, resolveu este ministerio autorizar os
mesmos arrendatarios a concentrar na es-
tação de Amarary as oficinas principaes da
rade ferro-viaria de S. Francisco.

—Foram remettidas ao 2° procurador da
Republica na secção do Districto Federal
informações prestadas pela commissão fiscal
e administrativa das obras do porto do Rio
de Janeiro, para defesa dos interesses da
União na causa que lho move a The Rio de
Janeiro Csty Improvements Company, limited..

—Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição das ordens precisas para que se-
jam despachados, livre de direitos aduanei-
ros, na Alfandega de Florianopolis, os mate-
riaes constantes da nota annexa, 03 quaos
opportunamente chegarão tiquelle porto,
com destino á Estrada de Ferro D. Thereza
Christina.

—Autorizarem-se:
A Directoria da. Estrada de Ferro Cesto

de Minas a providenciar no sentido de serem
transportadas, da estação de Sitio até a do
Gonçalves Ferreira., as Moo Ias do novo
cunho, na importancia de 9543700, trocadas
aqui, na Casa da eloeda, e que foram apre-
sentadas a despacho por Guimarães Pinto
& comp., negociantes estabelecidos nesta
Capital.

A Directoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil;

A providenciar no sentido de serem trans-
portadas gratuitamente, da estação inicial
até a de Sitio, as moedas do cobre trocadas
pelas do novo cunho, na importancia do
954$700, apresentadas a despacho pela firma
Guimarães Pinto & Comp., desta praça;

A conceder transporte, por conta do Mi-
nisterio da Justiça e Negoeios Interiores,
para tres caixas contendo material desti-
nado aos laboraturios da Escola do Minas.
(Fez-se :ciente ao referido ministeria dessa
providencia.)

Requerimento despachado

Dia 5 de julho de 1909

eyndico do Banco de Credito Movei, pres.-
pondo vender ao Governo Federal as fazen-
das Camurim, Vargem Pequena e Vargem
Grande' situadas nas freguezias de Jacaré-
pagues o Guaratiba.—Não convém ao Go-
verno a asquisição do taes propriedades por
nenhuma applicação terem ao abasteci-
mento de agua desta capital.

DIRECTORIA GERAL DOR CORREIOS

Requerimento despachado

Dia 3 de julho de 1909
Arens & Comp., pedindo levantamento da

caução do 500$, feita para garantia de pro-
posta, conforme a guia n. 376, de 29 de ou.
tubro de 1908. — A' vista das informações,
deferido.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ordens de pagamento

Ordens do pagamento, sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 5 do cor-
rente, o Sr. Dr. presidente deste tribunal.

Ministerio da Industrio, Viação e Obras
Publicas. — Avisos:

N. 1.366, de 15 de junho, pagamento de
433:968$871 á Companhia Madeira o Ma-
moré Railway, da medição provisoria dos
trabalhos encetados com edificação, instai-
dação do hospital, etc., até 31 de dezembro
de 1908

'
•

N. 1.457, do 26 do junho, idem de
13:525$590 a Carlos Teixeira Soares, de dor-
mentes fornecidos á Estrada de Ferro Central
do Brazil em março ultimo

N. 1.410, de 15 de junho, idem de
2:229$300 a diversos, de fornecimensos ao
Jardim Botanico em abril ultimo.

—Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores — Avisos

N. 1.940, de 30 do abril, pagamento de
9:537$497 a diversos, de fornecimentos á
Força Policial, esto anno

N. 2.625, do 18 de junho, idem de 359$900
ao director da Escola Correccional 15 de
Novembro, de despezas de prompto paga-
mento, por elle realisadas nos mezes de
fevereiro e março fados

N. 2.656, de 23 do junho, idem de 400$ ao
padre Leonardo Folippe Fortunato, do alu-
guel do predio occupa,do pelo Laboratorio
Bacteriologico da Directoria Geral de Saude
Publica, em maio ultimo ;

N. 2.642, do 22 de junho, idem do
1 :479$698, a diversos, do fornecimentos ao
Hospital Paula Condido, em abril e maio
ultimos

N. 2.602, de 17 de junho, idem de
2:187$8,58, a diversos, idem ao Instituto
Filial Oswaltio Cruz, com séde em Bello
Horisonte, em abril e maio ultimos

N. 2.560, do 12 do junho, idem de 127$, a
diversos, idem ao Juizo do Direito, em abril
o maio ultimos

N. 2.568, da mesma data, idem de 1:178$,
a diversos, idem ao Externato do Gymnasio
Nacional. do jaueiro a maio ultiinos ;

N. 2.574, da mesma data, idem do
634666, a diversos

'
 idem ás obras deste

ministerio, no corrente anuo
Ns. 2.197 e2.6;9. de 18 do maio e 21 de

junho, idem do 30:264780, a diversos, idem
á Inspectoria de Isolamento e Desinfecção,
em fevereiro o março ultirnos

N. 2.378, de 31 do maio, idem de 40$800
á Repartição Geral dos Telegraphos, para a
trausferencia do apparelho telcphonico exis-
tente na antiga sédo do escriptario do obras
deste Ministorio á rua dos Iavalidos n. 67,
para a ao .ual, á mesma rua n. 90.

N. 2.659, de 23 do junho, idom de
21:527$6,32, a diversos, de fornecimJntos
Directoria Geral do Sande Publica, em maio
ultimo ;

N. 2.781, do 2 do corrente, idem de
1:388$000, da folha das gratificações que
competem, em junto findo, ao cominando
superior da Guarda Nacional desta capital ;

N. 2.763, da mesma data, idem de 500$
ao Dr. Fernando Mendes de Almeida, coro-
nel-chefe do estado maior do commando su-
perior da Guarda Nacional desta capital, em
junho findo ;

14. 2.674, de 25 de junho, idem de 40V50,
de trabalhos executados em maio ultimo,
pela Companhia City Improvements, na de-
legacia do 50 districto policial ;

N. 2.758, de 2 do corrente, idem de
1:00 '$000 ao Deputado Olegario Dias Maciel,
de ujusda de custo

N. 2.652, de 23 do junho, idem de 254130
a Meurer & Pereira, de objectos de expedi-

ente fornecidos á secretaria do commaudo
superior da Guarda Nacional desta capital,
em maio ultimo ;

N. 2.720, de 30 de junho, idem de 280$ ao
official da secretaria do Estado, Manoel de
Barros Barreto, de gratificação, por substi-
tuição, em junho ultimo •

Ns. 2.650 o 2.244, do 23 de junho e de 21
de maio, idem de 170$400 a Fernandes
Malmo & Comp., de fornecimentos á dire-
ctoria geral do Saude Publica, em abril ul-
timo.

Ministerio das Relações Exteriores—Avi-
80e :

N. 176, de 26 de junho, pagamento de 50$,
a diversos, de fornecimentos aos triblinaes
arbitraes Brasileiro—Peruano e Brazil—Bo-
livia, em abril ultimo.

N. 169, de 14 de junho, idem de 233$ a
Mendes & Comp., de fornecimentos para as
cocheiras deste ministerio, em maio ultimo.

Ministerio da Fazenda:
Officios:
N. 368, do Tribunal de Contas, de 21 de

junho, pagamento de 1:449$690 a F. Bri-
guict & Comp., de fornecimentos áquella re-
partição, em junho ultimo;

N. 865, da Alfandega do Rio do Janeiro,
de 14 de junho, idem de 62$ a Antonio Gon-
çalves Pinto & Filho, de fornecimentos
áquella repartição, em maio ultimo:

N. 65, da Delegacia Fiscal de Alag8as, de
9 de junho, credito de 500$ áquella delega-
cia, para pagamento do substituição, no cor-
rente exercieio.

—Repro.entação da 2° sub-directoria do
Contabilida le do Thesouro Federal, de 2 do
corrente

Distribuição de 875$ ao mesmo Thesouro,
para pagamento do vencimentos a um offi-
cia.1 interino do Contencioso e a um fiel da
Thesoura.ria, relativos a junho ultimo.

—Requerimentos:
De João Baptista M Lgno de Carvalho, pa-

gamento de 133098 de restituiaão de saldo
de nomeação que pagou em 1905;

Do Dr. Orlando Monteiro Beiços, idem de
169$668 de diferença no imposto sobre ven-
cimentos, a mais descontados.

—Exercidos fiados:
Requer:mentos:
De Jayme Alvaro Cabral, pagamento de

147$ da divida do exercicio de 1906;
Do Cardalino Fernandes Lima Lindey,

idem de 223$40 idem do exercicio de 1907
Do Antonio M eciano Pereira, idem de

36$ idem do exercido de 1905.
Requerimentos desp trl cri os

De Antonio Alves dos Santos, poJindo cer-
tidão de haver pago o imposto de peana de
agua do predio á rua consePleiro Bento Lis-
boa, n. 92, do exercido de 1903.— Requeira
á Directoria do Contencioso do Thesouro
Federal;

Do Damingos dos Santos Pinto, pedindo
certidão do pagamento do imposto de pena
de agua do predio á rua do Pinheiro n. 31,
dos exercidos de 1905 e 1906.—Requeira á
Recebedoria.

DIARIO DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federal

94 sessão eia. 5 de julho de 1909

Presidencia do Sr. ministro Pindahiba
Mattos

A's 11 horas da manhã abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Srs. ministros Her-
minio do Espirito Santo, Ribeiro de Almei-
da, João Pedro, Manoel Murtinho, André
Cavalcanti, Oliveira Ribeiro, Guimarães Na-
tal, Cardoso de Castro, Manoel Espinola,
Pedro Lema e anato Saraiva.

Deixaram de comparecer as Srs. minis-
tros Alberto Torres e Amaro Cavalcanti, por
se acharem em goso de licença, e o Sr. mi:
nistro Epitacio Pessoa, com causa partici-
pada.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

JULGAMENTOS

Habeas-corpus

N. 2.737 — Capital Federal — Redator, e
Sr ministro Ribeiro de Almeida ; paciento,
bacharel João Baptista da Costa Honorato.
—Foi negada a ordem pedida unanimemente.

N. 2.735— Pernambuco— Redator, o Sr.
ministro Comuto Saraiva ; paciente, João
José de Almoida.—Não se conheceu do po-
dido, unanimemente.

Appellaçdes eiveis

N. 1.330 — Capital Federal— Relator, o
Sr. ministro Nlanool Espinola. ; revisores, os
Ribeiro de Almeida o Herminio do Espirito
Santo ; appellante, a União Federal. appol-
lado, Antonio Angelo Pedroso.—D , u-se pro-
vimento á appellação para, reformando se a
sentença app-.11ada, julgar-se o autor care-
cedor da acção, unanimemente.

Appellações civeis
(Sobre embargos)

N. 1.233 — Capital Federal — Relatar,
o Sr. ministro Herminio do Esoirito Santo
(em substituição) ; revisores, os Srs. minis-
tros Ribeiro de Almeida e Manoel Murtinho;
appella.nte ernbargante, o almirante João
Gonçalves Duarte ; appellada embargado, a
União Federal. — Foram despregados os em-
bargos, confirmando-se o accordam embar-
gado contra os votos dos Srs. ministros 1-ler-
mínio do Espirito Santo e Manoel Mur-
tinho.

N. 1.158 — Capital Federal — Relator, o
Sr. ministro Manoel Murtinho (em substi-
tuição) ; revisores, os Srs. ministros Herini-
nio do Espirito Santo e Ribeiro de Almeida ;
appellante embargado, a União Federai;
appellado embargante, o Dr. Manoel Pe-
reira Reis. — Foram recebidos os embargos
para julgar o ombarganti com direito ao
que pedo na acção, contra os votos dos
Srs. ministros Manoel Murtinho, Pedro
Lassa, Guimarães Natal o André Coval-
ca nti .

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde.
— O sub-secrotario, Gabriel Martins dos
Santos Via)ina.

Relação das causas com dia para julga-
mento, por ordem de antiguidade, nos
termos do art. 46, § 1 0, do Regiment)
Interno do Tribunal

Recursos extraordinarios
1—N. 407—Pernambuco—Recorrente, José

Joaquim da Costa Maio; recorrida, a Fa-
zenda do Estado de Pernambuco ; relator,
o Sr. ministro Herminio do Espirito Santo
revisores, os Srs. ministros Ribeiro de Al-
meida e Manoel Murtinho.

2—N. 482 —Caoital Federal—Recorrentes,
Oliveira Valle & Comp.; recorridos, D. M i-
riana Augusta de Jesus Emediata e outras;
redator, o Sr. ministro Manoel Espinola ; re-
visores, os Srs. ministros Hermlnio do Espi-
rito Santo e Ribeiro de Almeida.

3—N. 524 —Bahia—Recorrente, Napoleão
Francisco Guedes ; recorrida, D. Clara Cesar
de Moraes ; redator, o Sr. ministro Herminio
do Espirito Santo ; revisores, os Srs. minis-
tros Ribeiro de Almeida e João Pedro.

4—N. 468 — Minas Geraes — Recorrente,
coronel José Francisco da Silveira Carvalho;
recorrida, a Fazenda do Estado de Minas
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G era es ; relator, o Sr. ministro Herminio
'do Espirito Santo ; revisores, os Srs. minis-
ares Ribeiro de Almeida e Manoel Murtinho.

5--N. 483-Capital Federal- Recorrente,
Dr.Augusto Pinto Lima; recorrido,Dr.Domin-
gos de Andrade Figueira ; relator, o Sr.mi-
nistro Ribeiro de Almeida ; revisores, os
Srs. ministros Manoel Murtinho e André
Cavalcanti.

6-N. 473-Rio do Janeiro-Recorrente,
Telesphoro Cortoz ; recorrida, D. Francisca
da Silva Cortez ; relator, o Sr. In' . istro
Herminio do Espirito Santo ; revisores, os
Sr. ministros Ribeiro de Almeida e Manoel
Murtinho.

7-N.597-Para na-R ecorrente,o visconde
Ferreira de Araujo ; recorrida, a Camara
Municipal do Curityba ; relator. o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
ministros Herminio do Espas to Santo e Ri-
beiro de Almeida,

8-N. 534 -Ceara-Recorrente, J. Brazil
le Mattos ; recorrida, a Fazenda do Estado
do Coará ; relator, o Sr. ministro Pedro
Lassa ; revisores, os Srs. ministros Canuto
Saraiva e Herminio do Espirito Santo.

9-N. 463- Capital Federal-Recorrente,
Geraldino Antonio da Silva Rosa ; recorrida,
a justiça sanitaria ; relator, o Sr. ministro
Guimara.es Natal ; revisores, os Srs. minis-
tros lierminio do Espirito Santo e Ribeiro de
Almeida.

10-N. 417 - Rio Grande do Norte (sobro
embargos)-Recorrente em barga nte,Fabri c i o
Gomes Pedrosa. ; recorridos. Dr.Manoel Car-
valho e Souza e outro ; relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti ; revisores, os Srs.
ministros Herminio do Espirito Santo o Ri-
beiro de Almeida.

11-N. 559-Ca pi tal Federal-Recorrente,
Raul de Andrado ; recorrida, a Fazenda do
Estado; relator, o Sr. ministro Pedro Lema;
revisores, os Srs. ministros Comuto Saraiva
e Hernsinio do Espirito Santo.

12-N .558-S .Paulo (eleitara,I)-Recorren-
te, a Cansara Municipal do Rio Bonito ; re-
corrido, Jonas Pereira do Mello; relator, o
Sr. ministro Manoel Espinola ; revisores, os
Srs. ministros Pedro Lessa e Herminio do
Espirito Santo.

13-N . 393-Maraii hão-Recorrentes, Ad ri-
ano Borba de Castro e Joaquim Gonçalves
Machado ; relator, o Sr. ministro André
Cavalcanti ; revisores, 03 Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo e Ribeiro de
Almeida.

14-N. 456-Rio de Janeiro-Recorrente, a
Camara Municipal de Nitheroy ; recorrido,
capitão Francisco da Rocha Lourenço ; re-
lator, o Sr. ministro André Cavaleano
revisor, o Sr. ministro Herminio do Espi-
rito Santo.

15-N. 543-Amazonas--Recorrente, An-
tonio F. de Souza e Mello; recorridos, Car-
valho & Comp.; relator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida ; revisores, os Srs. mi-
nistros Manoel Murtinho e André Cavalcanti.

16-N. 495-S. Paulo-Recorrente, a Ca-
mara Municipal da cidade de S. Paulo ; re-
corrido, José Ramos de Oliveira ; relator, o
Sr. ministro Manoel Murtinho; revisores, os
Srs. ministros Herminio do Espirito Santo e
Ribeiro de Almeida.

17-N. 544-Amazonas-Recorrente, An-
tonio F. de Souza Mello; recorridos, Carvalho
& Comp.; relator, o Sr. ministro Manoel
Muruti/1o; revisores, os Srs. ministros André
Cavalcanti e Epitacio Pessoa.

18-N. 517-Amazonas-Recorrente, An-
tonio Gomes da Silva;recorridos,Dusendschon
& Comp.; relator, o Sr. ministro Manoel
Murtinho; revisores, os Srs. ministros André
Cavalcanti e Epitacio Pessoa.

19-N. 439-Capital Federal (sobre embar-
got)-Recorrente em bargante, 27te Leopoldina
Railtoay Company, ; recorridos em-
bargados, Casemiro Alberto da Costa e ou-

tros e a Companhia Estrada de Ferro Juiz
de Fara e Piau ; relator, o Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida ; revisores. os Srs. minis-
tros João Pedro e André Cavalcanti.

20-N. 508-Minas Geraes-Recorrentes,
Sylvio Monteiro & Irmão; recorrida, a Fa-
zenda Publica do Estado de Minas Gemes;
relator, o Sr. ministro Ribeiro de Almeida;
revisores, os Srs. ministros João Pedro e
Manoel Murtinho.

2I-N. 568-Capital Federal-Recorrente,
tenente-corond Severiano Pereira de Mello;
recorrido, A. Thun; relator, o Sr. ministre
Manoel Murtinho ; revisores, os Srs. minis-
tros Andra Cavalcanti e Epitacio Pessoa.

22-N. 510-S. Paulo-Recorrento, a Ca-
mara Municipal de S. João de Curralinho;
recorridos, Dr. Fernando de Toledo Sacra-
mento Blake e outros; relator o Sr. ministro
Manoel alurtinho; revisores, os Sr.. ministros
Guimarães Natal e Cardoso de Castro.

23-N. 515-Pernambuco - Recorrentes,
Mario/ le Pinguet & Fillio;recorrida,a Fazenda
do Estado; reditor, o Sr. ministro Manoel
Murtinbo; revisores, os SPR. ministros Epi-
taci° Pessoa e Guimarães Natal.

24-N. 557-Minas Geraes - Recorrente,
Alronso collacci; recorrida, a Faz mda, do Es-
tado; relator, o Sr. ministro Guimarães Na-
tal; revisores, os Srs. ministros Manoel Espi-
nolo e Pedro Lessa.

25-N. 512-Santa Catharina(sobre embar-
gos)-Recorrente embargante, o prosurador
geral do Estado; recorridos embargados,
Dr. Solvi° de Sá r e outros; relator,
o Sr. ministro Pedro Possa; revisores, os
Srs. ministros M moei Espinola e Ca,nuto
Saraiva.

26-N. 583-Capital Federal-Recorrente,
a Companhia de Seguros Alliança, da Bahia;
recorrida, D. Brazilia America Pacheco da
Rocha; relator, o Sr. ministra Pedro Lessa:
revisores, os Srs. ministros Canuto Saraiva
e Herminio do Espirito Santo.

27-N. 590-Capital Federal-Recorrente,
Dr. Manoel Lavrador; recorrido, José Pires
Carrapatos; relator, o Sr. ministro João
Pedro; revisores, os Srs ministros Manoel
Murtintio e André Ca valcanti.

28 -N. 520-Minas Gerae.s - Recorrente,
Firmino Xavier Ferreira; recorrido, Domai-
gosJosé do Souza; relator, o Sr. ministro Gui-
marães Natal; rdvisores, os Srs. ministros
Manoel Espinola, o Pedro Lesa.

29-N. 555-Capital Federal-Recorrente,
a Empreza de C,onstrucçiies Civis ; recor-
rido, Pedro de Oliveira Santos ; relator, o
Sr. ministro Manoel Martinho ; revisores,
os Srs. ministros André Cavalcanti e Epi-
tacio Pessoa.

30 - N. 528 - Sergipe -- Recorrente, ba-
charel Joaquim do Prado Sampaio Leite;
recorrida, a, Fazenda Publica d.o Estado ;
relator, o Sr. ministro André Cavalcanti;
revisores, os Srs. ministros Epitacio Pessoa
e Guimarães Natal.

31-N. 578 -Rio de Janeiro-Recorrente,
Dr. Herculano José de Oliveira Marra
recorrido, João ' de Azevedo; relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; revisores,
os Srs. ministros João Pedro e Manoel Mar-
tinho.

32-N. 604-Santa Catharina-Recorrento,
coronel Bento Cavalheiro do Amaral ; recor-
rida, D. Maria Tolentina do Amaral ; rela-
tor, o Sr. ministro Manoel Espinola ; revi-
sores, os Sr. ministros Pedro Lessa e Canuto
Saraiva.	 •

33. N. 387 -S. Paulo (sobre embargos) -
Recorrente, embargado, Carlos Schorcht Ju-
nior ; recorrido, embargante, Dr. José Car-
doso de Almeida ; relator, o Sr. miuistro
Herminio do Espirito Santo ; revisores, os
Srs. ministros Ribeiro de "Almeida e João
Pedro.

34. N. 392 -Capital Federal (desistem:ia)
-Recorrentes', embargantes, AllianCo Assu-

rance Company ; recorrida, embargado, a
Fazenda Municipal ; relator, o Sr. ministro
Manoel Murtinho ; revisores, os Srs. minis-
tros Herminio do Espirito Santo e Ribeiro
de Almeida.

Appellaçaes eiveis

1-N. 847 - Capital Federal- Appellan-
tes, Pedro Thomaz y Martin; appellada,a Fa-
zenda Nacional; relator, o Sr. ministro Car-
doso de Castro; revisores, os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo e Ribeiro de Al-
meida.

2- N. 1.459-Rio Grande do Norte-Ap-
pellantes, João Baptista Rogerio e outros
appellada, a Associação do Praticarem do
Estado ; relator, o Sr. ministro Horminio do
Espirito Santo ; revisores, os Srs. ministros
Riboiro fle Almeida e João Pedro.

3-N. 1.542-Capital Fetioral-Appellante,
José Soares Pinto de &queira ; appellada, a
União Federal; relator, o Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida; revi sores, os Srs. mi-
nistros Manoel Murtinho e André Caval-
canti.

4-N. 1.033 - Capital Feleral (sobre em-
bargos) - Appellantes embargadas, Lopes
Sá & Comp.; appellado embargado, Daniel
de Miranda; relator, o Sr. ministro Hermi-
nio do Espirito Santo; revisores, os Srs. mi-
nistras Ribeiro de Almeida e Manoel altir-
ti n bo

5-N 1.057- Capital Federal (sobre em-
bargos)-Appellante einhtrgante, Firmo Cae-
tano de Araujo; appellada embargado., a
União Fedsral; relator, o Sr . ministro Ma-
noel alurtinlio; revisores, os Sas. ministros
Ilerminio do Espirito Santo e Ribeiro do Al-
meida.

6- N. 1.462-Capital Federal-Appellante,
Antonio Gonçalves da Fonte: appellada, The
Rio de Janeiro Trannoay Liglit and Poicer
ComPanY, limited; relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal.

7-N. 1.083- Capital Federal (sobra em-
bargas)-Embargante, a União Foderal; em-
bargado, a Equitativa dos Estados Unidos
do Brazil; relator, o Sr ministro Canuto
Saraiva (em substituição); revisores. os Srs.
ministros Herminio do Espirito Santo e•Gui-
marães Natal.

8-N. 1.115-Rio Grande do Sul-Appe.1-
lente, a Fazenda do Estado; appeilado, Smith
& Irmão; relator, o Sr. ministro João Pe-
dro; revisores, 03 Srs. ministros Herminio
do Espirito Santo e Ribeiro do Almeida.

9-N. 1.497 - Amazonas-Appellante, a
Fazenda do Estado de alatto Grosso; appel-
lados, Ahlea'& Comp.; relator, o Sr. minis.
tro Herminio do Espirito Santo; ravisores,
os Srs. ministros Ribeiro de Almeida e An-
dré Ca.vaacanti.

10-N. 1.499-Rio Grande do Sul-Appel-
lante, a Fazenda Federal; appellado, o ca-
pitão Franklin de Menezes Poria; relator, o
Sr. miaistro Ribeiro de Almeida; revisores,
os Srs. ministros Manoel Murtinlio e André
Cavalcanti.

11-N. 1.532-Bahia-Appellante, a Com-
panhia Linha Circular do Carris da Bahia;
appelladas, a Companhia Eclairage da Balda
e outros; relator, o Sr. ministro João Pe-
dro; revisores, os Srs. ministros Manoel
Murtinho e André Cavalcanti.

12-N. 1.518-Minas Geraes-Appellante,
João Evangelista da Silva Gomos ; appel-
lada, a Fazenda Nacional; relator. o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida • revisores, os
Srs. ministros Manoel 'Mui:Unho e André
Cavalcanti.

13-N. 1.559-S. Paulo-Appellante, Au-
aelio Vaz; appel/ada, a Fazenda Nacional ;
relator, o Sr. ministro Manoel Espinola; re-
visores, os Srs. ministros Pedro Lessa e U-
nido Saraiva.

14-N. 1.562-Bahia-l a appellante, a Fa-
z- endo Nacional ; 2° appellante, Dr., José
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Eduardo Freire do Carvalho Filho ; apoel-
lados, os mesmos ; relator, o Sr. ministro
João Pedro ; revisores, os Srs. ministros Ma-
noel Murtinho o André Cavalcanti.

15-N. 1.579 -Capital Federal - Appel-
la.nte, a Empreza de Sal o Navegação ; ap-
peitada. a União Federal ; relator, o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida ; revisores, os
Srs. ministros Manoel Murtinho o André Ca-
valcanti.

16-N. 1.592-Capital Federal - Appel-
Jante, a União Federal ; appolla,do. capitão
Paulino Caetano da Silva Santiago ; relator,
o Sr. ministro Manoel Espie da ; revisores,
os Srs. ministros Pedro Lassa e Canuto Sa-
raiva.

17-N. 995-Capital Federal-Appellante,
a União Federal ; appellado, Domingos Fer-
nandes Pinto ; relator, o Sr. ministro Ca-
nuto Saraiva ; revisores, os Srs. ministros
Conmaraes Natal e Manoel Espinolo.

18-N. 1.445-Capita.1 Federal (sobre em-
bargos)-Appellante, C. II. Walkor & Com-
po.ny Limited ; appellados, Antonio J );é da
Costa Barros e outro, successores de Barr
& Cezar ; relator, o Sr. ministra Pedro
Lassa ; revisores, os Srs. ministros Manoel
Espinola e Condo Saraiva.
• 19-N. 1.613 -Bahia-Appellante, a Fa-
zenda do Estado da Bahia ; appell Idos, Pol-
lack & Macuob ; relator, o Sr. ministro Pe-
dro Lesa ; revisores, os Srs. ministros Ca-
nuto Saraiva e Herminio do Espirito Santo.

20-N. 1.190-Atno.zon3s-Appellante, Ar-
mirado R. da Fonseca ; appellados, Oliveira
Andrade & Comp.; relator, o Sr. ministra
Manoel Murtinho ; revisores, os Srs. minis-
tros AndrrIC tvalcanti o Epitaeio Pessoa.
• 21-N. 890-Capital Federal (sobre em-
bargos) - Embargante, a Companhia Sanea-
mento do Rio do Janeiro ; embargado, a
União Federal ; relator. o Sr. ministro Gui-
marães Natal (em substituição); revisores,
os Srs. ministros Manoel Espinola e Pedro
Lessa.
• 22-N. 956-Capital Federal (sobre em-
bargos) - Apiellante embar gada, a União
Fede..al ; appelfado embargamte, o capitão
Liberato Augusto da Silva Ribeiro ; relator,
o Sr. ministro Ribeiro do Almeida (em
substituição) ; revisores, os Srs. ministros
lierminio do Espirito Santo e João Podro.

23-N.1 .086 -Pará- A opellanto,o juizo fe-
deral ; appellada, a Companhia de Seguros
«Lealdade»; relator, o Sr. ministro Ilermi-
nio do Espirito Sitnto • revisores, os Srs. mi-
nistros Ribeiro de Almeida o João Pedro.

24-N. 1.458-rOa.pital Federal-Appollan-
tes, C.H.Walker & Comp., limited ; appella-
do, Manoel do Oliveira Silva Noves; reator,
o Se. ministro João Pedro ; revisoreo os
Srs. ministros Manoel Sturtinho e André Ca-
valcanti.

25-N.1.513-Capital Federal (sobre em-
bargos)-Em bargante,A ri hur Alfredo Corrêa
do Menezes ; embargados, Francisco Wilinar
e a União Federal ; relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal (em substituição) ; revi-
'Sores, os Srs. ministros Manoel Espinola e
Pedro Lessa.

26-N.1.631-Capital Federal-Appel Tanta,
capitão de fragata Aristides Monteiro de
Pinho; appellada, a União Federal; relator,
o Sr. ministro Pedro Lessa; revisores, os
Srs. ministros Conoto Saraiva e Herminio
do Espirito Santo.

27-N.1.515-Capital Federal-Appollagite,
o conselheiro Dr. Antonio Coelho Rodrigues;
appella.da„ a Companhia de Seguros Norte-
:amorico, Neto York Life Insurance Company;
relator, o Sr. ministro Ribeiro de Almeida;
revisores, os Srs. ministros João Pedro o
Manoel Murtinho,

28-N. 1.659-Capital Federal (embargos
remettidos)-Embargante, a União Federal;
embargado, contra- ihnirante Dr. José Pe-

' rjaira Guimarães; relator, o Sr. ministro Ri-

beiro de Almeida; revisores, os Srs. minis-
tros João Pedro o André Cavalcanti.

29-N. 1.126 -Capi tal Federal(sobre embar-
gos)-Appellante embargante, Daniel Rooke;
appellada embargado, a União Federal; re-
lator, o Se. ministro Ribeiro de Almeida; re-
visores, os Srs. ministros André Cavalcanti
o Guimarães Natal.

30-N. 1.529-Rio Grande do Sal-Appellan-
te,Antonio Mendes Filho; a.ppellados, Morado
Carvalho & Comp.; relator, o Sr. ministro
Pedro Lessa; revisores, os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo e Ribeiro de Al-
meida.

31-N. 1.545- Capital Federal-Appollan-
tes,Carlos Schnistzspahn & Comp.;appellada,
a União Federal; relator, o Srministro Pedro
Lessa (em substituição); revisores, os Srs.
ministros Canuto Saraiva o Herminio do
Espirito Santo.

32-N. 1.588-Bali'a-App,Ilante,o Mostei-
ro de S.Bento, na B dila; apoell tdos,a Fázen-
da Nacional e outros; relator, o Sr. ministro
An lré Cavalcanti; revisores, os Srs. minis-
tros Epitacio Pessoa e Gu • moraes Natal.

33--N. 1.619-Pará-Appeaantos,Singlehurst
Brocklehurst & Comp .; ap -cilada, a Fazendo
Nacional; rolator, o Sr. ministro Pedro Les-
so; revisores, os Srs. ministros Canuto Sa-
raiva e Herminio do Espirito santo.

34-N. 1.5: 0-Capital Federal-Apoellan-
te,o Dr. Condido Barata Ribeiro; appellada,,a
União Federal; relator. o Sr. mi:Astro ['ar-
minho do Espirito Santo; revisores, os Srs.
ministros Ribeiro de Almeida e João Pedro.

25 -N. 1 283 -Ceará (embargos romettidos)
-Embaroantes,Cruz & Irmão; embargado, a
União Foderal; rdlotor, o Sr. ministro Gui-
marães Natal (em sabstituição); revisores,
os Srs. ministros Pedro Lessa e Canuto Sa-
raiva.

36-N. 1.533-Paraná-Appo1lante,o Estado
do Paraná; appellado, Dr. Etizebio Silveira
da Ntotto; relator, o Sr. ministro Manoel
aturtailio; revisores. os Srs. ministros An-
dré Cavalcanti e Epitacio Pe soa.

37-N. 1655-Capital Federal-Appellonte,
o2' tenente José de Oliva Campello; relator,
o Sr. ministro Guimarães Natal; revisores,
os Srs. ministros Manoel Espinola o Pe-
dro L2S 'a.

38-N. 1.3 ')3-3oya,z-Appe1lante,a Fazen-
da do Estado de Goyaz; appollados, Loonor
Gomes Barbo e filho ; relator, o Sr. ministro
Manoel alurtinho ; revisores, os Srs. mi-
nistros Epitacio Pessoa e Guimarães Natal.

39-N. 1.561-S. Pa.ulo-Appolla,nte,a Fa-
zoada. Nacional ; appellailos, Catão Bornar-
dino de Oliveira, Cietano Pereira Reis e
outros; relatei. , o Se. ministro Ilerminio do
Espirto Santo ; ravisores, os Srs. ministros
Ribeiro de Almeida o João Pedro.

40 -N . 1.114--Capital Federal(sobre ombor-
gos)-A opala de emborgante, a Companhia
de Novegaoã o Costeira; appellado embar-
gado, loicien Le Roy ; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel alurtinlio ; revisores, os
Srs. ministros Guimarães Natal e Cardoso de
Castro.

41-N. 1.658-Capital Fed eral --Appellante,
Lucas Antonio Ribeiro Bliering ; appellada,
a União Federal ; relator, o Sr. ministro
Pedro Lesa ; revisores, os Srs. ministros
Corinto Saraiva o Herminio do Espirito
Santo.

42-N. 1.516-Capital Federal-Appellan-
te,Francisco José Gomes da Silva; appellada,
a União Federal ; relator, o Sr. ministro
João Pedro ; revisores, os Srs. ministros
André Cavalcanti e Guimarães Natal.

43-N. 1.618-Alagoas (embargos remetti-
dos)-Embargantes, o engenheiro Francisco
José Gomes Colo sso e outras; embargado, a
Fazenda Nacional; relator, o Si'. ministro Co-
noto Saraiva ; revisores, os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo o Manoel Mur-
tinho.

44-N. 1.633 -S .Paulo-Appellante, a Fa-
zenda Nacional;• appellado, Dr. João Braz
do Oliveira Arruda; relator, o Sr. ministro
Herminio do Espirito Santo; revisores, os
Srs. ministros Ribeiro do Almeida e João
Pedro.

45 - N. 1.236 - Capital Federal- 1 01 aio.
poilantes, Norton Megaw & Comp. ; se-
gundo appollante, Andrew Peter Jacobson;
appella,dos, os mesmos; relator, o Sr. mi-
nistro Manoel atadinho; revisores, os Srs. mi-
nistros Guimarães Natal o Cardoso do
Castro.

46-N. 1.517-Capital Federal-Appel/ax-
tes, Seraphim Antunes Pereira & Comp.; ap-
peitado, João Manoel Feraan les da Silva; re-
lator, o Sr. ministro Manoel Murtinho; re-
visores, os Srs. ministros Guimarães Natal
o Cardoso do Castro.

47-N.I.604-Rio Grande do Sul-Appellan-
te, o juizo federal; appellado, Jacob Duni.%
relator, o Sr. ministro Guimarães NAU; re-
visores, os Srs. ministros Cardoso de Castro
o Manoel Esp i nolo.

48-N. 1.101-Capital Federal (sobre em-
bargos)- Appellantes einbargantos, Frach
Nieekele & Comp.; app diodo embargado, a
Empreza do Navegacã.o Salina; relatei . , o
Sr. ministro Herminio do Espirito Santo;
revisores. os Srs. ministros Epitacio Pessoa
e Guimarães Natal.

49-N. 1.612-Capital Federal-Appellan-
te, a União Federal; appellado, Domingo; Ta-
man meira; relator, o Sr. ministro André
Cavaleanti; revisores, os Srs. ministros Epi-
tacio Pessoa e Guimarães Natal.

59-N. 1.534-S. Paulo-Appellante, a Fa-
zenda Nacional; aomella.do. Dr. Pedro Au-
gusto Carneiro Les,a; relator, o Sr.ministra
Manoel José Espinola; revisores, 03 Srs. mi-
nistros Canuto Saraiva e Herminio do Espi-
rito Santo.

51-N. 1 . 513-Capital Federal -Ao pellan-
te ii. Barros carep ). & Comp.; appellados, a
União Fe !oral e outro s ; relator, o Sr. mi-
nistro Otanool Espinola; revisores os Srs. mi-
nistros Manoel Mortinho e André Cavalcanti.

52-N. 1.277-Capital Federal (sobro em-
bargos )-Ap7ellantes em bargantes, I): Maria
Luiza Latta.rde Babo e seus filhos; appellada
embargado, a União Federal; relator, o Sr.
ministro Conoto Saraiva; revisores, os Srs.
ministros alanool Esoinola e Pedro Le3Sa,

53-N. 1.473-Capital Federal (sobre oro-
bargos)-Apnellante emborgante, o marechal
reformado Francisco José Cardoso Junior ;
appella.da emb irgada, a União Federal; re-
lator, o Sr. ministro Guim irães; Natal; re-
visores, os Srs. ministros Manoel Espinola
o Pedro Lessa.

54-N. 1,475 - Capitol Federal - Armo/.
tante, a União Federal; apoellailos, capitão-
tenente Faustino Martins Bastos e outros
relator o Sr. Ministro Ribeiro de Almeida
revisores. 03 Srs. ministros Manoel Espi-
nela e Pedro Lassa,

55-N. 1.610-Pará-Appollante, a Com-
panhia de Seguros Segurança ; appellados,
Santos & Comp.; relator, o Se. ministro
Pedro Lessa ; revisores, os Srs. ministras
Canuto Saraiva o Herminio do Espirito
Santo.

56-N. 1.136 -Espi rito Santo (sobre embar-
gos)-. Appellantes emborgantes, John Gor-
don e sua mulher ; appellada embargado..
a União Federal ; relator, o Sr. ministro
Guimarães Natal ; revisores, os Srs. minis-
tros Manoel Espinola e Pedro Lassa.

57-N. 1.275-Capital Federal (sobro em-
bargos)- Appollantes embargantes, a viuvo
e os herdeiros do bacharel Francisco Condido
de Bulhões ,• appellada embargado, a União
Federal ; relator, o Sr. ministro Guimarães
Natal • revisores, os Srs. ministros Manoel
Espinola o Pedro Lessa.

58-N. 1.570-Para-Appellantes. as cora-
i panhias do Seguros Amo.zonia e Lealdade;.	 ._
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appellado, Theobaldo Secco ; relator, o Sr.
ministro Canuto Saraiva ; revisores, os Srs.
ministros Herminio ds Espirito Santo o Ri-
beiro de Almeida.

59-N. 1.154-Capitol Foilera,1-Appellan-
to,o Dr.itenrique Marques Lisboa; apaellada,
a União Federal; relator, o Sr. ministro Ca-
nuto Saraiva; revisores, 03 Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo o Ribeiro de Al-
meida.

60-N. 1.263-Pernambuco-10appollante,
José Ferreira Balthar 2 atmelliante. Ma-
noel do Nascimento Cesar; 3 a appellante, a
Fazenda Nacional; appel1a, lo z , os mesmos
relator, o Sr. ministro Manoel Murtinlio; re-
visores, os Srs. ministros André Cava!-
canti o Epitaeio Pessoa.

61-N. 1.29a- Pernitmbuco-ApeHante, o
Conselho Fiscal da Ca ! xo Economica e Manto
de Socorro de Pernambuco; aopellado, Tho-
maz amber; relator, o Sr. ministro Manoel
Murtinho; revisores, os Srs. ministros André
Cacalcanti e Epitacio Pessoa.

62-N. 1.296-S. Paulo-Appellante, a Fa-
zenda Nacional ; appelladoso Antonio Carlos
da Silva & Comp. e outro; relator, o Sr. mi-
nistro Ribeiro do Almeida; revisores. os Srs.
ministros Manoel alurtinho e André Caval-
canti.

63-N. 1.552-rapital Falara' -A ppel tante,
o contra-almirante Etizebio de Paiva Leaoy;
appellada, a União Federal ; relator, o Sr.
ministro Herminio do Espirito Santo ; revi-
sores, os Srs. ministros Ribeiro do Almeida
e João Pedro.

61-N. 1.580 - Bahia - 1 0 apprellonte, o
consul de Portugal no Estado da Bahia
2a appellante, a União Federal ; appellados:
os Mesmos ; relator, o Sr. minbtro Guima-
rães Natal ; revisores, os Srs. ministros Ma-
noel Espinola e Pedro Lessa.

65-N. 1 .537-Pará-App dl int°, a Com-
panhia çle Seguros Amazoniai ; appella los,
Fiuzas & Comp.; relator, o Sr. ministro
Herminio do Espirito Santo ; revisores, os
Srs. ministros Ribeiro de Almeida e João
Pedro.

66-N. 1.207-Capital Federal (sobro em-
bargos)- Appellantes embargantes. a União
Federal e os tenentes João Philadelpho
Riacho e outro ; appellado embargante, te-
nente Astrogdelo M. de Figueiredo ; relator,
o Sr. ministro Manoel Murtinho ; revisores;
os Srs. ministros André Cavalcanti e Gui-
marães Natal.

437-N .1.329-Capital Federal -Appellante,
Joaquim Gonçalves Fernandes Piri's ; appel-
lado, ia União Federal ; relator, o Sr.ministro
Guimarães Natal ; revisores, os Srs. ministros
Manoel Eepincan. e Pedro Lessa.

68-N. I.376-Maranaão-Appellanto. a
Fazenda do Estado ; appellados, Lino Mu-
gias Valente & Comp. ; relator, o Sr. mi-
nastro Epitacio Pessoa ; revisores, os Srs. mi-
nistros Guimarão3 Natal e Manoel Espinola,

69-N:1.544-Capital Federal-Appellante,
Antonio Marques ; appellada, a Fazenda
Nacional ; relator, o Sr. ministro Guima-
rães Natal ; revisores, os Srs. ministros
Manoel Espinola e Pedro Lassa.

70-N. 1.35I-Capital Federal (sobre em-
bargos) - Appellante embargante., a União
Federal ; appollado embargado, o capitão-
tenente Arthur linho do Brazil e Silva ; re.
lotar, o Sr. ministro André Cavalcanti ; re-
v:sores, os Srs. ministros Guimarães Natal
e Cardoso de Castro.

71-N.1.550-Capital Federal-Appollan te,
a Companhia Metropolitana; appellado, Gus-
tavo Gavotti ;relator, o Sr. ministro Ma-
noel Mnrtinho ; revisores, os Srs. ministros
André Cavalcanti e Epitiacio Pessoa.

72-N.483-Capital Federal (sobre embar-
gos)-Appellantes em barga ntes,Ze nha Ramos
&Comp.; apnellada embargado, a Fazenda
Nacional ; relator. o Sr. ministro Herminio

do Espirito Santo ; revisores, os Srs. mi-
nistros Manool NIurtinho e Andra Cavalcanti.

73-N.1.193-R io Grande do Sul (sobre em-
bargos) - Appella,nte embargante, Antoedo
Pereira de Almoid a ; appolladia embaroada„
a Fazenla Feder ; relator, o Sr. ministro
Cardoso de Castro ; revisoras, os Srs. mi-
nStros Heralinio do Espirito Santo e
de Almeila.

71-N.1.531-Capital Fei leral-A ;melai n te,
a União Federal; appellado. o termina-ao
roael Roileilf:o de Moraes Coatiolio ; rela-
tar, o Sr. mini- iro Ribeiro de limei la
rovi-or :s, os Ss. m i nis:ris Manoel Murai-
nho e A nilris cavaleanta

75-N. 1.63e-aap. tal Federal-Appallonte,
o ten e nte Christian° Rodt'igue da Camara;
appellada„ a União Federal; relator, o Sr.
ministro Aniir Cavale anti revisoree, os
Srs. minatros E atacio Pessoa e Guimarães
Natal.

76-N. 1.53 t-Alagoas-Appell alto. a Fa-
zenda Nacional ; appellada, a Companhia
Alagoano do Fiação e Tecidos ; relator, o
Sr. ministro Cannto Saraiva ; revisores, os
Srs. ministros Ilern2inio do Espirito Santo e
Ribeiro de Almeida.

77-N. 1 492-Capital Federal-Appllante
a União Feleral ; appellado, Agostinho .'o
quim da Moura ; re l ator, o Sr. ministro
Guimarães Natal ; revisores, os Srs. minis-
tros Manoel lapinola e Pedro Leva.

78-N. 1.0'0-C apitai Federal- 1ppe1!ante,
o capitão do fragata João da Cosia Pinto
a,ppellada, a União Federal ; relator, o Sr.
ministro Pedro laissa; revisores, os Srs. mi-
nistros Conoto Saraiva e Herminio do Espi-
rito Santo.

70-N. 1.248-	 al Fe ler -Appellan to,
.1.çsocia:ione de Jatou t Assicurazione Mtri-

Crisofiro Colombo ; appellailoo C. II.
NV ileker & Comp. ; relator, o Sr. min'stro
Manoel Murtinho ; revi gores, os Srs. minis-
tros André Cavai :anu e Epitacio Pos;oa.

8)-N. 1.418-S. Paulo-Appell In te, Daniel
Peluso ; appolaida. a Fazenda Nacional ; re-
lator, o Sr. ministro Manoel aturtinho ; re •
visores, os Srs. ministros André Cavalcianta
o Epitacio Pessoa.

81. N. 1.143- Capital Federal (s eira
bargos)-Appeilante, ernbarganto, a. Fazenda
Nacional ; appellado, embargado. Fr ancisco
Coelho do Mello ; relator, o Sr. ministr i An-
dré Cavalcanti ; revisores, os Srs. ministros
Epitacio Posam e Guimarães Natal.

82. N. 1.317-Capital Federal (sobre em-
bargos - .Appellante, embargante, a União
Federal ; appollado, embaraado, Ainerico
Augusto de Azevedo Boll° ; relator, o Sr.
ministro Guimarães Natal ; rovisores, os
Srs. ministros Cariloso de Castro e Manoel
Espinola.

83. N. 1.621 - Pará - Appella.nte, Mi-
guel antevi°	 vasconcellos ; appolla
João Martins do Oliveira e outros ; relator,
o Sr. ministro Manoel alartinhe; revisores,
os Srs. ministros André Cavalcanti e Epitacio
Pes: oa

84. N. 1.32 - Parahvba - Appellante,
Epaminoadas do Souza Gouva t ; appellada,
a Fazenda Nacional ; ralator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida de Almeida ; revisores,
03 Srs. ministros Herminio do Espirito Santo
o João Pedra.

85, N. 1.533-Pernambuco-Appollantes.
Feraanies Sc. Comp. ; appellalt, a Fao.en la
,Nacional ; relator, o Sr. ministro Herminio
.do Espirito Santo; revisores, os Srs. Ribeiro
de Almeida o João Pedro.
• 86. N. I.541-Rio Grande do Sal- Appel-
Jante, Jorge Berchat ; appollada, a Fitzenla
Federal ;relator, o Sr. ministro Herman°
.do Espirito Santo. rovisores os Srs. minis-
tro Ribeiro de Almeida de Almeida e João
Pedroo

87 - N. 1.671 - Capital Federal (em-
bargos remettidos) - Appellantee embar-

gantes, a União Federal ; appellidos em-
bargados, • a Companhia Luz Stearica ;
relator, o Se. ministro Manoel atadinho
revisores, "os Srs. ministros André Cavalcanti
e Epitacio Pessoa.

Revisões criminaes

1-N. 1.27G-S. Paulo-Paticionario, Nieola,
FralleiVO; relator, o Sr. ministro Manoel
aturtinho; revisores, os S is. ministros André
Cavalcanti e Epitacio

2-N. 1.307-Capital Federal-Peticiona-
rio,Francisco Gardener; relator, o Sr. minis-
tro André Cavalcanti ; revisores, os Srs. mi-
nistros Enlatei Pa;soil, e Guimarães Natal,

3-N. 1.266-Mi nas (1oraes-Peticionaria,
Maria ;I t Conceição de Jesus; relator, o
Sr. ministro Mano d Miudinho; revisores, os
Srs. ministros André Cavalcanti e Guimarães
Natal.

4-N. 1.a53-Rio Grande do Sul- Peticlo-
nario, Andra Léon de Radial Fletira; relator,
o Sr. miaistro André Cavalcanti; revisores,
Os Sr.ministros Epitacio Pessoa o Guimarães
Natal.

5-N. 1.277-8. Paulo -Peticionario, Pas-
clioa.1 Mescla, ; relatar, o Sr. ministro
Manoel alurtiuho ; revisoroo os Srs. minis-
tros Andra Cavalcanti e Epitocio Pessoa.
• 6 --N. 1.104 - Capital Federal - Peta-
cionario, aligu . d Franiaseo da Silva ; relator„
o Sr. m i nistro André C ;mak:anta; revisores,
os Srs. ministros Epitiacio Possoa e Guima-
rães N atai .

7 -N. 1.267-- Capital Federal-Peticto-
nario, Pe Iro Pinheiro de Ana:perime Mara-
nhão ; rel ator, o Sr. ministro Andra Caval-
canti ; revisores. os Srs. ministros Epitacio
Pessoa e Guimarães Natal.

8-N. 1.235-Minas Geraee-Peticionarlo,
Simão FraaLisco ; relator, o Sr. ministro
André Covialcanti ; revisoras, os Srs. minis-e'
tros Epitacio Pessoa e Guimarães Natal:

9. N. 1.332 - S. Pou:o - Peticionario,
João Baptista aliraglia. ; relator, o Sr. mi-
nistro Cardoso de Castra ; revisores, os Srs.
ministros Manoel Espinola o Pedro Lessa.

10 - N. 1.242 - Sergipe - Peticionario,
&mino Jos:i Ilonorato ; relator, o Sr. mi-
nistra lie:aninho do Espirito Santo ; revi-
sores, os S-s. ministros Maooel Espinola
Pedro Lessa.

11 - N. 1.299 - Capital Federal - Peti-
cionara), Daniel Jose R alriauoe Guerra ; re-
lator, o Sr. ministro Guimarães Natal ; re
visares 03 Srs. miaistros Cardoso do Castro
e Manoel Espinola.

Homologações de sentenças estrangeiras

1 - N. 563-Capital Federal-Requerente,
Manoel Maria Jorge, por seus filhos menores
Manoel. Maria o Antonio; relato', o Sr. mi-
nistro Iferminio do Espirai Santo; revisores,
os Srs. ministros Ribeiro de Almeida o João
Pedro.

2 - N.574-Capital Federai-Requerente,
Miguel Moreira Pires; relator, o Sr. ministro
Ribeiro de Almeida; revisores, os Srs. mi-
nistras Manoel alurtinho o André Coval-
canta

3 -N. 531--Capital Federal-Requerente,
Maria José da Silva Barcelloe; relator, o
Si'. ministro Conoto Saraiva; revisores, os
Srs. ministros Herminio do Espirito Santo e
Ribeiro de Almeida.

4 -N. 582-Capital Foderal-Requorentes,
Victorino do Souza CorrOa e sum. mulher;
relator, o Sr. ministro Herminio do Espirito
Santo; revisores, os Srs. ministros Ribeiro
de Almeida o Manoel atadinho.

5-N. 596--Capital Federal-Reonerente,
Dr. Joaquim Emilio Pinto Leite; relator, o
Sr. ministro Pedro Lessa ; irevisores,
Srs. ministros Contato Saraiva e Herminio do
Espirito Santo.

6-N. 449- Capital Federal- Requerente,
Bernardino Alves da Costa; relator, o Sr.mi-
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L/
, nistro Guimarães Natal; revisares, os Srs. mi-
' nistros Manoel Esoinola e Pedro Lassa.

7 —N. 558—Capital Federal—Requerente,
' Antonio Ferreira Malail; relator, o Sr. mi-
nistro Guimarães Natal: revisores, os Srs. mi-
nistros Manoel Espinola o Pedro Lessa.

8—N. 588—Capital Federal — Requerente,
Albina Tasso de Souza; relator, o Sr. mi-
nistro liermin . o do Espirito Santo; revisores,
os Srs. ministros Ribeiro do Almeida e João
Pedro.

O sub-secretario, Gabriel Martins dos San-
tos Vionna.

Côrte . de A_ppellitção

EDITAL
Fr.ço publico que 03 julgamen t os das ap-

pellações: crimes n. 561, primeira appel-
tante, Eugenio Roca; segundo appellante,
Justino Cano; terceira appellante, a justiça;
appellados, os mesmos; o. 628, appellante,
Veneravel Irmandade do Nossa Senhora do
Rosario e S. Benedicto, appellada. a justiça
sanitaria; ii. 591, appella.nte, Manoel da
Rocha; appellada, a justiça; civel: o. 1.133,
appellante, o juizo; ap pellados. Domingos
Marques Gomes de Carvalho e sua mulher,
terão Jogar na sessão da I a Camara do
dia 8 do corrente ou nas seguintes.

Secretaria da Côa° (La Appellação. 5 do
julho do 1909.-0 secretario, Evaristo da
Veiga Gon;aga.

•
Sessão da Primeira camara, em 5 de julho

de 1909

Presidencia do Sr. desembargador Dias Lima
• —Secretario, Dr. Evaristo Gonzaga

Compareceram os Srs. dese•nbargadores
Lima Drummond, Affansa de Miranda, Tava-
res Bastos o Ataulpho do Paiva.

JULGAMENTOS

lia! eas-corpus

N. 593—Re1ator, o Sr. desembargulor
Afonso de Miranda; pacientes, Antonio Lopes
Fernandes o José Eva.risto do Oliveira. —Con-
cedeu-se a ordem para apresentação dos
impetrantes, com informação do juiz da
l a vara criminal, na proxima sessão, unani-
memente.

N. 507—Relator, o Sr. desembargador
Lima Drummon ; paciente, Diva do Oli-
veira Dias.—Negaram a ordem de soltura,
unanimemente.

Aggravos de petiçdo

N. 1.559—Relator, o Sr. de4embarga1or
Ataulpho do Paiva; aggravante, a The Rio de
Janeiro City Improvements Company, Linaited;
aggravada, a Fazenda Municipal.—Deu-so
provimento para que o juiz a quo reforme o
seu despacho e • receba a appellaçã'o em
ambos 03 efeitos, cantra o voto do Sr. des-
embargador Affonsa de Miranda.

N. 1.756—Relator, o Sr. desembargador
Tavares Bastos; aggravante, Alice Cardoso
Vasques ; aggravado, José de Oliveira
Vasques Junior.—Negou-se provimento, una-
nimemente.

Appellaçáo crime

N. 630 — Relator, o Sr. desembargador
Lima Drummond; appellante, Dr. Francisca
Antonio Coelho; appellada, a justiça sani-
taria..—Dou-se p:ovimento para absolver o
appellante, unanimemente.

Appe!laçao civei

1.058 (habilitação)—Relator, o Sr. dos-
einbargador Tavares Bustos; appollante, a
:Companhia Ferro Carril Villa Izabel; appol-
.1ada, D. Josepha. Candida. do Coração de
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Jesus.—Julgaram prevad03 os artigos de
habilitação, contra o voto do relator o foi
designado o Sr. desembargador Ataulpho do
Paiva para redigir o accordão.

N. 1 075 —Reiator, o Sr. desembargad
Ataulpho; a,ppellante. a Fazenda Municipal;
appellado, Joaquim F. da Cunha e Souto
Maior. —Negatt-Se pravimento á appellação,
unanimemente. cantra o voto do Sr. desem-
bargador Tavaros Bastos que preliminar-
mente convertia o julgamento em diligencia.

SORTEIO

Recurso crime

N. 253. — Ao Sr. desembargador Lima
Drummond.

Aggravos de petição

Ns. 1.758 o 1.765 — Ao Sr. desembarga-
dor Tavares Bastos.

N. 1.761 —Ao Sr. desembargador Afonso
de Miranda.

N. 1.762 — Ao Sr. desembarga.lor Ataul-
plio de Paiva.

N. 1.767 —Ao Sr. desembargador Lima
Drummond.

EM MESA

Aggra vos de petiçáo

Ns. 1.771 e 1.772.

rueLICAÇÕES
Aggravos de petsça.

Ns. 1.686, 1.718, 1.717, 1.752 e 1.755.
PASSAGEM

Appellações commerciaes

N. 7I4—Ao Sr. desembargador Dias Lima.
N. 1.135—Ao Sr. desembargador Tavares

Bastos.
N. 805 — Ao Sr. desembargador Lima

Drummond.
Ns. 1.144, 842, 422, 950 e 939—Ao Sr. de-

sembargador Ataulpho de Paiva.
Appellações eiveis

N. 941—Ao desembargador Dias Lima.
N. 1.028—Ao Sr. desembargador Tavares

Bastos.
Ns. 1.168, 1.157 o 77—Ao Sr. desembar-

gador Lima Drummond.
N. 1.161—Ao Sr. desembargador Affonsa

de Miranda.
Ns.1.092, 493, 1.084 e 93 1—Ao Sr. desem-

bargador Ataulpho de Paiva.
AppellaçÕes crimes

N. 585—Ao Sr. desembargador Tavares
tos.

N. 604 — Ao Sr. deaambargador Lima
Drummond. •

COM DIA

App:llações civel

N. 1.138.
Appeltaçao crime

Ns. 516 e 628.

ACCMIDÃOS PUBLICAD3S

Ns. 578, 583, 854, 801, 1.050, 1.063 e
630.

DISTRIBUIOES

Pelo Sr. dedembargador prGsidento da
Corte de Appellação, foram, no dia 2 do cor-
rente, distribuidos os seguintes fenos:

Á PRIMEIRA CAMARA

Recurso crime

N. 258.
Aggravos de petiçlo

Ns. 1.771c 1.772.
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• Appellaçlo crime -

N. 634-- Ara Sr. desembargador Tavare9
Bastu.

Appellago eive!

N. 650 —Ao Sr. desembargador Miranda.
SEGUNDA CAMARA

Aggravos de petição

Ns. 1.769 e 1.770
Appalaçdo eive!

N. 1.192— Ao Sr. desembargador N ‘stor
Moira.

AppellaçiTo commercial

N. 908— Ao Sr. deaembargador Cabaglia.

EDITAES

Juizo do "Direito da Segunda
Tara, Commereial

De citaçdo com o prazo de 20 dias aos inte-
ressaios na fallencia de F. Corte: & Comi"),
para sciencitdo requerimsnto de M. C. de
AragTo & Comp., pedindo que seja admi,-
tido o seu cre lito na importancia de
5628747 e apreseAtarem, dentro desse
yaso, as impugnaçJes e contestações que
en'enderem, sob pana de revelia, na fôrma
abaixo

O Dr. Torquat , Baptista de Figueirode.
juiz de direito da 2' Vara do Commercio do
Districto Federal:

Faz saber que por este juizo e ca,rtor:o
do escrivão que este subscreve, proces-
sam-se os autos de reclamação de M. C. de
Aragão & Comp., nos quaes foi-lhe dirigida
uma petição na qual pedem ser admittidoa
como credores da fallenela d F. Cortes
& Compi , da importancia de 564747, alle-
gando que só agora vetem a juizo por se
acharem na supposição de que se achavam
incluidos na lista do credores. E seir t.o ou-.
vidos, sobro essa petição, 03 interessados,
passou-se o presente edital com o prazo de
20 dias, pelo teor do qual citam-s os inte-
ressados na fallencia de F. Cortes & Comp.,
para sciencia do requerimento de M. C. de
Aragão & Comp., pedindo que sejam admit-
tidos corno credores da dita fallencia, da
importancia do 562$747, o aprosantarem,
dentro dessa prazo, as impugnações o con-
testaç5es que entenderem, scientes lam-
bem de que se acha em cartorio. á sua
disposição, o requerimento citado, acompa-
nhado do parecer dos interessados, sob pena
de, á revelia, se proceder como for de di-
reito, na fôrma da lei n. 2.024, do 17 de
dezembro de 1938. E p Ira constar passa-
ram-se este e outros de igual tear. que S21' nI*0
publicados e affixados na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro em
I de julho de 1939. E ou

'
 Dano Teixeira da

Cunha, escrivão. o subscrevi.— Torquato
Baptista de Figueiredo.

Juizo do Direito da Terceira.
Vara Commercial

Dc citação com o praza do 10 dias, aos
interessados da ffillencia de Pinheiro
& Comp. para, dentro daquele prazo di-
zerem sobre a prostação de contas apresen-
tada pelo syndico daquella massa Dr. Luiz
Quirino dos Santos as quaes se acham em

, cartorio na forma da lei n. 2.024, do 17 do
1. dezembro de 1908, á disposição dos mesmos

I

interessados. Dado e passado nesta cidade
de Rio do Janeiro, no 25 de junho do 19)9.
—O escrivão, João de Sou.:a Pinto Junior	 -



Terça-leira C	 MARIO OFF/CIAL	 Julho — 1909

Juizo do Direito da, Terceira
"Vara Commereial

re praça com o prazo de 20 dias, para venda
• e arrematação da arenis'a com seis casas e re-

spectivos terrenos. à rua General Tiiompson
Pores ns. 30 e 32, penhorada a .Jow,niai de
Andrade e sus n.tWer, em autos do ex,?c,,tivl
liypothecario faue lhes mau Francisco Peixclo
doellto

O Dr. José Affonso Lamounier Jun'or, juiz
do direito da 311 vara commercia.1 do Dis-
trict° Federal:

Faz saber ass que o presente edital virem
em como no dia 6 de julho proximo findo
ás 11 3/4 da manhã á rua dos Invalides
n,152, antigo 108, o oficial de semana deste
juizo trará a publico pregão de veada e arre
matação agirem mais der e maior lanço elle-
recer acima da respectiva avaliação, os bens
abaixo descriptes o avaliados: avenida a
rua general Thompson Flores ns. 30 e 32
(actualmente) com sois caias, construalas de
pedra, cal e tijolo, divididas cada uma em
duas salas, dons quartos, cozinha, latrina e
tanque, forradas e assoalhadas estando a ul-
tima por concluir, tendo unia porta ao cen-
tro o uma janella de cada lado do frente,
excepto, porém, a que dá frete para a rua
que tem mais duas duas .janellas para o ter-
reno em frent: ás da a.venida.A casa. que dá
frente para a rua mede 7 metros de largura
por 7 r . e comprimento, tendo do um lado
um puchado com 5 133,25 de largo por 2',35
de comprimento, as tres casas seguintes
medem de frente 02,20 e de comprimento
11 m.80 e a ultima ainda por concluir; mede
de frente 6,11 ,70 ode comprimento 1 lal,80,tenclo
cada casa o seu quintal separado e a que dá
frente para a rua um pequeno jardim, além
dó quintal. O terreno em que estão con-
struidas as casas acima mencionadas mede
de frente 22°S00 e de fundos 5'z ra,00. Está
avaliada a avenida o o respectivo terreno
em16:000.. E quem os ditos bens quizer
arrematar deverá comparecer no brear.
dia e hora acima designados, onde o oficial
de semana deste juizo os trará a publico
pregão de venda e arrematação a quem
mais der e maior lanço oferecer acima da
respectiva avaliação, advertindo ao arrema-
tante- o disposto no art. 550 § 2° do decreto
n. 737 de 1850 (dinheiro á vista ou fiador por
tres dias.) E para constar passou-se este e
mais dons de igual teor, que serão publicados
e afixados na forma da lei, pelo oficial de
semana deste juizo, que de assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão
para ser junta aos autos. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 9 de
junho de 1909.—E eu João de Souza Pinto,
escrivão, o subscrevi—José Affonso Lamou-
nier Junior.

Juizo da Decima Pretoria
De citação, ao réo Domingos Gonçalves, com o

prazo de 20 dias

O Dr. Luiz Aueusto de Sampaio Vianna,
;uiz da 10a preteria., etc

Faz saber que tendo sido dada denuncia
neste juizo, pelaDr. promotor adjunto con-
tra o réo Domingos Gonçalves, como incurso
no art. 303 do Codigo Penal, e não tendo
sido o mesmo encontrado para ser intimado
afim de as,istir ao summario o mais termos
do processo, conforme certificou o oficial de
diligencia, ordenou que o fosse por edital,
pelo que se passou o presente pelo qual cita
o chama o referido réo para, no primeiro
dia util, depois de findo o prazo do 20 dias,
da publicação deste do Diario Officia!, vir a
este juizo á. rua de S. Christovão n. 394,
afim de assistir ao summario de culpa o
ulteriores termos do processo, sob pena de

I

revelia. E para que chegue ao conhecimento
do dito réo e interessados. se passeu o pre-
sente que será afixado no legar do costume
e publicado pelo imprensa. Rio, 5 de julho
de le09• Eu, Francisco Canavezes, escre-
.vente .ini•arnentado, o escrevi. E eu, doto
ses de Freitas. escrivão, o subscrevi. —
Luis Augusto de Sampaio Vilnna.

•',Juizo da Decima 'Terceira,
Preto ria

Te citaçno com o prazo de 20 dias ao ido José
de Castro, na fôrma abaixo

O Dr. Mimei da Costa ltihe:ró, juiz da 13'
Preteria do Districto Federal, etc.:

Faz sa,',es aos que o sreaente ed i tal virem
que por elle é citado e chamado a esto juizo
dentro do prazo de 20 dias o réo José de Cas-
tro, vulgo chá de larait;a, denunciado pelo
Dr. promotor adjunto com exereicio nesta
Preteria como incurso no art. 303 rio Codigo
Penal, para se ver processar e julgar. sob
pena de revelia. As audiencias crimines
deste juizo teem lugar á rua Dr. Manoel
Victorino n. 71, estacão do Engenho de Den-
tro talos os dias uteis, ab rn&o dia. E para
que chegue ao conhecimento de todos, man-
dei passar este e mais dons do igual teor
que serão publicados e afixados na firma
da lei. Rio de Janeiro, 3 de julho de 190'3.
E eu, José de O iveira. Gaivão, escrevente ju-
ramentado, o escrevi. E ou, Henrique Fer-
reira de Araujo. escrivão, o subscrevi. —
Manoel da Costa Ribsiro.

'Juizo da Decima, Terceira
Pie t orla,

L'e citação com o prazo de 20 dias, as rês
Antonina Pereira Dantas e Tliereza Pas.
ciaeal, na Orma abaixo

O Dr. Manoel da Costa Ribeiro, juiz da
13' preteria do District° Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edical vi-
rem que por elle são citada; e chamadas
a este juizo dentro do prezo de 29 dias, as
rés Antonia Perssira Dantas e Thereza Pas-
choal, denunciadas pelo Dr. promotor ad-
junto com exercicio nesta pretoria como
incursas no art. 303 do Codigo Penal, para
se versm processar e julgar sob pena de re-
velia. As audieacias criminaes deste juizo.
toem legar á rua Dr. Manoel Victorino
n. 71, estação do Engenho de Dentro, todos
03 dias uteis ao meio-dia.E para que chegue
ao conhecimento de tolos, mandei passar
este e mais dons de igual t • or que serão
publicados O afixados na firma da lei. Rio
de Janeiro, 26 de junho de 1909. E eu, José
do Oliveira Gaivão, escrevente juramentado
o escrevi. E eu, Ilearique 'Ferreira de
Araujo, escrivão, o subscrevi. — Manoel da
Costa Ribeiro.

Comarca do Descalvado

O dr Ma,nool Otavio Pereira e Souza, juiz
de Direito nesta comarca de Descalvado.
Estado de São Paulo.

Faz saber que por parte do dr. Carlos
Alves de Oliveira Guimarães me foi feita
uma petição, pela qual mo pedia que o
admittisse a justificar a ausencia em paiz
estrangeiro e a incerteza da residencia do
menor Raphael Tobias de Ol i veira, e justi-
ficado quanto bastasse, lhe mandasse passar
oditaes para sor citado o supplicado ausente
afim do na primeira audiericia, •posterior
terminação do prazo le 93 dias, se louvar
com o sup, licante em peritos agrimensores
e arbitradores qua procelam a divisão da
Fazenda S. Raptam . ' desta. comarca e abo-
nar-se as respectivas depozas. • E porque jus-

a, ..

tificasse o deduzido em a dita sua petição,
mandei passar o presente edital com o pi azo
de 90 dias pelo qual cito. chamo e requeiro
a Rapheal Tobias de Oliveira, menor, afim
de que venha á primeira audiencia, deste
juizo, que se fizer findo o dito prazo para o
fim requerido, sob pena de se proceder á
revelia em todos os termos da causa até
finai sentença e sua execucão. As audiencia s
deste juizo são ás quartas-feiras ao meo dia,
e quando feriado no dia immeditamento an-
terior, :is mesmas horas e se realizam na
sala do pavimento superior da cadeia publi-
ca desta cidade. E para que cliegue'a noti-
cia a Mos se passou o presente o mais qua-
tro de egual teor, para s , rein affixadcs no
lurar do costume e publicado nos Diarios
Officia,is da União e do Estado e pela im-
prensa local. Descalvado. 22 de junho do
1909. Eu. Pedra Belmarço do Oliveira, aju-
dante habilitado, o es:rev ; . Eu, Jay= Ri-
beiro, escrivão,- o subscrevi. — M. Otavio
Pereira e Souza. Aos emolumentos do M
Juiz art 5° N. 6° Guia n. 29. O escrivão
.7. Ribeiro. Este edital foi feito em papel
sellado e continha a guia dos emolumentos
do m. juiz Descalvado, 22 •;.e junho do 1909.
Eu, Jayme Ribeira, essrivão subscrevi e as-
signo.—. Jayme

••n••••n=1,

TRANSCRIPOES
O 013anjamin Con.stant» á volta do mundo
Relatorio do capitão de fragata A.C. Gomes

Pereira

(Continuado do n. 153)

DE PUNTA ARENA A TALCATIVANO

Até Punta Arenas o EsireAs de Magalhães
não apresenta nada do extraordinamio, a
não ser os phenomenos de refracção. As ter-
ras são baixas, cobertas do uma vegetação
rasteira, parecendo veladas por um a gise
e,branquiç ela, sem contornos nitidos nem
cores accentuadas. Nenhum interesse des-
pertam.

Do Cabo Negro em deante • começam ellaa
a olev tr-se e a vegetação vao-se tornando
mais frondosa, á proporção que se avança
para o caba Troward.

SÓ depois que se deixa Punta Arenas é que
apparecem as magestosas montanhas negras,
coroadas de neves, que são a belleza dessa
região.

A oéste do Cabo Negro não ha quasi ban-
cos, nem altos fundos ; as costas são alcan-
tiladas ; as correntes tornam-se pouco son-
siveis e a (Diferença de marés insignifi-
cante.

As dificuldades da navegação tornar-
se-iam menores, si as condições do tempo
não peiorassem.

A haste do Punta Arenas o tempo é (mui
sempre belfo, embora. o vento sopre duro ;
a oeste, porém, principalmente depois do
dobrar-se o cabo Froward, 03 ventos domi-
nantes de \V • trazem chuvas, neve e cer-
ração, que tornam a navegação mais in-
commoda o perigosa do que no primeiro
trecho.

Occasiões ha em que os navios a vapor,
não podendo proseguir á noite,	 i-por ser m-
possivel ver a terra com tempo cerrado,
param e manteem-se em direcção perpendi-
cular ao eixo do canal, afim de ter manobra
facil, tocando adiante ou atraz, para safar
da costa, casa a corrente os faça calfir sobre

ella,1Alguns roteiros aconselham que se mande,
quando possivel. faze • uma foguear em
terra para servir de pharol, uma vez que .
as grandes profundidades não permittam
fundear.
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s A navegaoão no Esreito c un Lom tempo
não offeroceria difficuldade a um navio a
vapor, mas é muita difficil, ra,rissimo mesmo,
passal-o sem apanhar um temporal.

Não se sabe mesmo qual é a melhor esta-
ção ; no inverno os dias são curtos, de
oito horas apenas, o frio é intenso, mas os
Tentos são menos violentos e o tempo claro
no verão, ao contrario, os dias são de 17
horas, menos frios, mas os tempora.es mais
frequentes o as cosraç5es mais communs.

O mez defovareiro é tido com ) excepcio-
nal; dizem que é o melhor, especialmente
na primeira quinzena. A natureza parece
preparar-se para os grandes tomporaes de
março, poupando as suas forças. 	 •

No dia 18 de fevereiro, ás 3 horas e 15 mi-
nutos da madragada, suspendemos do Punta
'Arenas, proseguindo a nossa via,:sem. E' de
bom aviso para os navios que 83 destinam
ao Pacifico, deixar este ponto duas ou tres
horas antes do cl are ir, para aproveitarem
as 25 milhas de navegaçao franca, que pode
ser feita á noite.
• O Estreito ahi, tem urna largura de 10 mi-
lhas até a palita Sant'Anna. E' a Broad Reaci.
Nessa ponta, onde começa a Famine Reache,
a largura reduz-se a novo milhas. No caba
S. Izidro principia a Froward 1?ea^h com
uma largura que varia de cinco a sete mi-
,lhas e se estende até o meridiano do Porto
Galant.

O cabo Froward, a ponta mais meridional
do continente americano, é o vertice do an-
gulo que fôrma o Estreito, cuja direcção
até ahi é mais ou menos do NNE a SSW e
dahi em diante segue, quasi em linha recta,
ao WNW até o Pacifico.

E', a meu ver, esta mudança de direcção
que torna tão distinctas, quanto ao clima,
as duas regiões.

A sua parte oriental é protegida pelas
altas terras dos ventos predominantes de
oeste.

O ar, passando por sobre as neves, pensa,
perde, por effeit da condeasaçãe, grande
porção da humidade com que o sobrecar-
rega o Grande Oceano. Ha, por isso, chuvas
menos frequentes.

Na parte occidontal não ha a mesmo pro-
tecção; soprando o venta quasi sempre em
direcção proxima á do canal.

A navegação. do Punta Arenas em diante,
faz-se s. distancia de duas a tres milhas da
costa da peninsula Brunswick.

A's 3 horas e 15 minutos da tarde desse
mesmo dia 18, ancorámos na bailia de For-
tescuo 19 metros de fundo de areia fina,
marcandc-se a ilha Cross a 5° NW na dis-
tancia de tres

Esta bahia, chamada pelos hespanhoes fu-
erte Escudo, por cansa das .elevadas mon-
tanhas que a protegem dos principaos ven-
tos, está cm communicação por urna estreita
abertura com o porto Gallant, que é bem
fechado o só accessivel a navios de calado
inferior a quatro metros.

A bahia de Forteseue é com justa razão
reputada uma das melhores do todo o es-
treito ; boa tensa, pouca profundidade e
bom abrigo. Realmente, bem poucas são as
que reunem estas qualidades.

Não tendo sido possivel pintar a coberta e
a tolda antes da partida do Rio e nos partos
anteriores, onde a pequena demora permit-
tiu apenas receber carvão o lavar a roupa
da guarnição, resolvi aproveitar o bom
tempo ahi para fazer esse serviço.
• Tres dias foram despendidos nesse tra-
bajho.	 .	 .

A's tres horas da madrugada do 21 sus-
pendemos. Entramos logo na English Reach,
que se alonga até a ponta W da ilha Car-
los III, o nela seguimos, a meio canal, dei-
xando todas as ithas, deade as Charles, por

40141)0111o.

Passada aquela ilha, estavamas no Croo-
lied Reach. Alii o canal é m Lis estreito, va-
riando de duas a tres

Como o vento de W tivesse refrescado
muito, com rajadas violentas, resolvi fun-
dear no ancoradouro Field. A's 10 horas o
30 minutos ahi ammarrámos com doas
ferros.

Devido á impetuosidade do vento do tra-
vés, quando demandava o anoradouro, o
navio governou mal e o segundo ferro foi
arriado na posição em que foi possivel fa-
zei-o em tal emergencia. Esta eircamstan-
cia dou lo;rar a que ficassemos com a pôpa
a pequena distancia de uma pedra. Durante
o dia, Will a machina, prompta corno estava,
não havia nenhum perigo ; demais, conta-
vamos que ta tarda o vento amainasse.

Não tendo, porém, se realizado esta espe-
rança, resolvi suspender o ferro de BE,antas
de anoitecer, para largai-o mais afastado.

Na occasiã,o em que manobravamos para
esse fim, verificámos que a amarra viera
sem o ferro, cujo anote se havia partido
largámos então outro na posição em que
pretendiamos.

Nessa segunda posição, 83M duvida mais
segura, -Unhamos 90 braças no ferro da B3
o 45 no do BE, o estavamos em 15 metros do
profundidade, a cerca de 300 metros da ilha
Hat, que era mareada ao N verdadeiro.

O ancouradourõ é desabrigado para os
ventos de SW. Isto reconhece-se logo. veri-
ficando-se ao mesmo tempo a frequencia e
impetuosidade de taes ventos pela incli-
nação das arvoras.

E' curioso vel-as todas inclinadas, tendo,
porém, a copa horizontal o aparada,. orno
si 'alguma se °ocupasse desse serviço.
Os brotos que crescem são quebrados ou
crestados pelo vento rijo e frio ; só resistem
unidos. Essa me parece a explicação unica
da forma caprichosa da copa dessas arvores.
de que só se encontram igua.es em alguns
jardins, á custa do muito trabalho.

Ha tambem no fundo da bahia uma geleira,
talvez a mais baila do todo o Estreito. Ella
é formada pela nove que se deposita, em
uma especie de bacia, existente entre os
cumes do monte Wyndham, de 1200 metros
do altitude, o de tres outros, cuja ele-
vação excedo mil metros. A neve recebida
por estes e outros picos mais afastados
foi rolando para assa depressão, com-
primindo o congelando os flócos já. exis-
tentes e dando-lhes consistoncia. Moam-
landose, transbordou o desceu quasi verti-
calmente por entre os dous montes mais
proximos do littoral e chegou até 10 ou
15 metros acima do nivel do mar, onde um
acc:dente do terreno a deteve. Mais larga
na parte superior. ella vae-se estreitando
para baixo, comprimida pelos dous montes,
que se vão unindo. A sua superficio ondulada
faria acreditar, a quem não conhecesse o
moio de formaçio dessas geleiras, que a
agua cahia em borbotes quando, subita-
mente, foi congelada. A côr leitosa, com uns
matizes azulados, dá-lho o aspecto do uma
opala colossal, engastada naquella rochas
negras.

No dia, 22 do fevereiro, ás 7 horas e 30
minutos da manhã, suspendemos o seguimos
pela LongReach, que chega ao cabo alonday,
sempre com uma largura de 3 a 4 milhas,
dilatando-se até 6 milhas no seu extremo,
que é a ilha Ta,mar, onde começam os ca-
naes da Patagonia e a • Sea-Reach, que se
lança no Pacifico, no cabo Pilar. Navegam es
a meio canal com uma chuva flua o vento
fresco de W.

A' medida que o navegador approxima-se
do Pacifico as condições meteorologicas
peioram sensivelmente; parece que a natu-
reza o hostilisa.

A Long-Reach é, talvez, em todo o Estrei-
te, O canal mais inaponente: Ó de grado

extensão, quasi rectilineo, pouco largo, 'mar-
geado de montanhas elevadas, algumas das
quaes descem quasi a prumo para a agua,
montanhas em que a neve, depositando-se
nas cavidades que encontra apresenta,
meia altura, manchas alvas, de formas ás
vezes c.prichosa,s, contrastando com a côs
ennegrocida da rocha. A sua naveg-Ição
seria agradavel, si não fossem as mulas
contrariedades que o navega lor ahi expe-
rimenta, mesmo em navio a vapor. Para
.03 veleiros que vão para oeste, ella devo ser
um caminho de martyrios : sem leseira
para manobra, sem bons abrigos, muito pro-
funda e quasi sempre varrida soas vento
forte de direcção opposta,. Para nós foi rela-
tivamente boa.

A's 11 horas o 30 minutos a. m. do-
bravamos o cabo Tamar o entravamos no
canal Smyth, um dos canos lateraes da
Patagonia. Por elle seguimos, em demanda
da ilha Fairway que nos ficou par BE.
Navegando a igual distancia das duas mar-
gens, passámos a léste das ilhas Rolo
ward, Evans e Richards o a oésto das de-
nominadas Shoal, Adelaide o Simpson. Pu-
xámos depois para a ilha Campbell, ao sal
da qual ha um estreito banco, onde lar-
gamos ferro ás 6 horas o 10 minutos da
tardo. E' o fundeadouro exterior de Otter-
Bay.

No dia 23, ás 6 horas o 45 minutos da
manhã, suspendemos e seguimos pelo canal
alayne, que começa no ponto em que esta-
vamos, e. desvian lo-nos dos escolhos, todos
já balis Idos, entramos no estreito do Col-
lingwood, que dá ingresso ao canal Sar-
miento, pelo que navegámos até Puerto
Bueno, em que fundeáinos ás 4 horas o 29
minutos.

No dia 21, ás 5 horas o 30 minutos, suspen-
dêmos e navegámos pelo canal Sarmionto
até a angustura de Nossa Senhora da Guia.
a Guia Narrow dos ingleses. que tem seis
milhas do comprimento e 11/2 de largura,
excepto na parte norte, ontre a ponto Por-
poise e a ilha Guard, em que olla se estreita
a ficar reduzida a 350 metros.

Ahi é precis) ter todo o cuidado, porque
algumas vezos a corrente impollo para ponta
citada, que é baixa.

Vencida essa ponta, eatra-se no canal Con-
cepoion, em cujo lado do oeste está o porto
Molyneux, onde fundeámos a 400 metros a
o3ste da ilha Romulo, em 35 metros de pro-
fundidade, com 60 braças de amarra.

As 4 horas o 30 minutos a. m. do 21, sus-
pendem3a e seguimos pelo canal Cancepcion,
entrando no denominado Wide, até a ilha
de Sanares, Ahi. deixando-a por BB, entra-
mos na Ice Reaci, que nos deu passagem
para a Indico:. Reach. A navegação desse
canal, da ponta Gregory cru doante, exige
cuidado, pelas muitas pedras que existem,
embora todas balizarias. A's 2 horas e 35 mi-
nutos fundeamos em Port ) Edon.

Appareceu-nos uma canoa com inlios, se-
mi-aos, formando, ao que parecia, uma fa-
milia omposa de um casal velho, dous r•-
pazes, uma india moça o duas crianças,
ssendo uma de collo.

No fundo dessa canoa havia um braseiro.
Depois de obterem bolachas, roupas e phos-
phoros, rotiraram-so tranquilla o alegre-
mente.

O casco dessa canôa era formado de pelos
de lobos marinhos, cosidas sobre uma ar-
mação de madeira, que lho dava a forma.

A' tarde chegou um pequeno navio da ma-
rinha chilena, o Me-teoro, que estava recor-
rendo o balizamento dos canaes.

Já o Unhamos encontrado em Puerta
Bueno. No dia immediato pela madrugada
contiuuou a. sua missão.

No dia 25, ás 5 horas o 45 minutos, suS-
pendemos . para-proseguir a nossa viagem.
Tomamos o porto lidea para esperar a hora
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-mais couvenieu,m á passagem da English
Narroto, que só deve ser transposta por n a-
vios de uma helice na occasião em que não ha
corrente, o que a experiencia tem demons-
trado ser 45 minutos depois da preamar.
O canal ahi, além do muito estreito. é bas-
tante tortuoso; qualuuer corrente pede s,r
fatal aos navios. q ti e, nas melhores condições,
precisam governar muita bem para passai-o
sem accidentes.

A's 7 horas e 15 minutos chegámos ás an-
gusturas, que são precedidas de rochas 'salt-
eadas.

Efectivamente não havia correntealguma;
o vento, felizmente, era bonançoso. Foi por-
tanto sem difficuldade que as tranispuzemos.
A sua fôrma é proximamente de um S, com
uma largura de 300 metros em alguns lo-
gares.

Quando se pas za ao oriento da ilha do Meio,
o canal é ainda mais estreito, não excedendo
de 200 metros.

Vencido este passo, seguimos pelo canal
Messiar em demanda do golpho do Pefias.
O vento, porém, foi se tornando mais fresco
do NI,V, á medida que avança.vamos, atra-
zando-n os a. marcha e ao mesmo tempoad-
vertindo-nos que havia temporal no Pa-
cifico.

Com esses ventos de W, dizem os roteiros,
mar naquelle golpho ê muito alteroso-

fremendassente gruesso, na linguagem ex-
pressiva dos ofilcia.es chilenos. Não valia,
portanto, a pena ir despendor carvão inutil-
mente, capeando no Grande Oceano. Resolvi,
por isso, ás 5 horas p. m.. amarrar na en-
seada Bale, na ilha Oriebar, em 6 me tros
de fun.lo, com deus ferros, ficando a300 me-
tros de terra.

Apezar do vento impetuoso, chuva e frio,
appareceram-nos algumas canoas de indios,
que, indiferentes ao tempo, permaneceram
proximo ao navio, recebendo tudo quanto se
lhes dava, até alta noite, vindo outras pela
madrugada.

No dia 28, ás 6 horas da manhã, suspende-
mos os dons ferros e seguimos em demanda
do golpho de Pefias, no qual entramos ás 8
horas e 15 minutes, marcando a ilha de
S. Pedro a W. na distancia de tras milhas.

Deixamos assim os canaes da Patagonia,
que são formados pelas ilhas que ladeam a
costa até aquelle golpho. Tinhamos parcos-.
rido 300 milhas a partir do estreito de
Magalhães; tínhamos evitado talvez tem-
poraes ou, mais acertadamente, haviamos
trocado os incommodos desses temporaes
no oceano pelos do uma navegação pe-
nosa, feita sempre com chuva e ás
vezes com granizo, frio cortante e vento
zontrario, sopaando com violencia em mui-
tas occasiões.

A' noite se navega em taes canaes, estrei-
tos, tortuosos e sem illuminação. Em nenhum
logar tom mais de cinco milhas de largura,
a média é de 1 1/2 milha, chegando mesmo
em alguns passos a ter poucas dezenas de
metros. O balisamecto está bem feito e é
frequentemente examinado. Os portos são
assignalados por quadros e em alguns ioga-.
res ha pyramides.

As cartas existentes são satisfactorias e
prestam-se á navegação.

As que tínhamos eram de pequena escala;
mas ha outras maiores, que muito esclare-
cem o navegador.

Não devo omittir que na navegação do
Estreito e desses cahaes fui auxiliado polo
habil pratico Thomaz Boward, que ha 50
annos navega nessas regiões.

Sahindo do golpho de Pefias, procurámos
logo fugir da costa, para velejarem deman-
da de Talcahuano. 03 roteiros aconselham
este afastamento, porque nessa costa são
frequentes os ventos do W, muito frescos;
st as aguas correm para cila.

Encontramos mar grosso, restos do tem-
poral da vespora, e veat3 regular WSW.
Mareámos o panno, mas pouco depois sobre-
veia a calma, que nos obrigou a ferral-o.

Seguimos até 100 milhas ao largo, e só
encontrámos vento muito bonançoso de NW.
Não nos pareceu convoniento ir mais fora
seguimos então numa pateada a costa.

O mar tornou-se monos agitado, consor-
vanlo-se, todavia, alte:asso, com essas vagas
grandes e lentas peculiares ao Pacifico, nas
regifes em que doninam os ventos de oeste.

Conservando-se o voato bonançoso de NW,
camo ate então, puxamos para a bailia de
Concepcion. No dia 1 do março, ás 9 horas
e 30 minutos a. In o avistamos a cordilheira
dos An les. Ao meio dia avistamos o pharol
do Santa Maria, o qual foi mareado a 80°
NE v. na distancia do á 1 hora o 45
minutos. Seguimos então em demanda do
pharol da ilha Quinquina, na entrada da
bahia. de Concepcion. A's 6 horas e 30 mi-
nutos passavamos por es-e pilaral o entrando
pelo canal de leste, aproavamos ao porto da
Talcalma.no, que fica no extremo SW dessa
ampla bahia, qne tem COPC.L do seis milhas
do comprimento o do largura. Vencida
aquella ilha, pôde-se fimn lear em qualquer
Jogar, 1 em protegido contra tod S es ventos,
excepto os do norte.

A SuN. entrada é franca por qualquer dos
dois canaes formados pula mencionada ilha;
o de teste, porém, é Mais laroo, tendo cerca
de duas milhas, e mais limpo. Os navios
grandes o preferem sempre.

A bahia do Concepcion está bem illumina-
da e não nos foi difileil ir buscar o ancora-
doura.

Antes do fundearmo, veia a bordo um
oficial do marinha chilena indic.u.-nos o
togar que nos estava reservado, proximo
aos cruzadores Esmeralda e Pr.tt.

A's 8 horas p. m. la .gavamos o ferro.
‘Contiaáa

ZEIMI

NOTICIAREI
1ar.radoria do Thessouro Ve-

deral—Papm-so lio:e as folhas da Bibli-
otheca Nacional, montepio civil da al trinha,
montepio militar da Guerra e diversas pen-
s5es da Guerra.
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Correio — Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes paquetes

Hoje:
Pelo Industrial, para Santos, Istiape, La-

guna e Itajahy, recebendo impressos atá
12 hora da manhã, cartas para o interior
até ás 12 1/2 da tarde, ditas com porte du-
plo até a 1 o objectes para registrar até
ás 11 da manhã.

Pelo Brasile„ para Las Palmas, B arcelona
o Genova. recebendo impressos ate ás 9 ho-
ras da manhã e cartas para o exterior até
ás 10.

Pelo Ceará, para Victoria e mais portos
do norte, recebendo impressos até ás G
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 6 1/2 e ditas com porte duplo até ás 10.

Pelo Santa Cruz, para Santos, recebendo
impressos até ás 11 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 11 1/2, ditas com
porte duplo até ás 12 o objectos para regis-
trar até ás 10.

Pelo Cyfarth, para Buenos Aires, rece-
bendo impressos até ás 5 horas da manhã
o cartas para o exterior até ás 6.

Pelo Alinond Branch, para Livcrpool, re-
cebendo impressos ata ás 7 horas da manhã
e cartas para a exterior até as 8.

Amanhã
Polo Oronsa, para Santos, Rio da Prata,

Matto Groso, Parag,ilay e Pacifico, recebendo
impressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde, ditas
com porte duplo e para o exterior a.!é á 1 o
objectos para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Oscar Friedrich, para Buenos Aires,
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o exterior até ás 2 o objectos para
registrar a.'.é ás 12 da manhã.

Pelo Ortega, para- os Estados do norte, São
Vicente e Europa, via Lisboa, recebendo
impressos até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 81/2, ditas com porto
duplo e para o exterior até ás 9 e objectos
para registrar a.té ás 6 da tarde de hoje.

Polo Chili, para Dakar e Europa, via 'Lis-
boa, recebendo impressos até ás 12 horas da
manhã, cartas para o exterior até á 1 da.
tarde e ob„ecto para registrar até ás 11 da
manhã.

—Recebimento do encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até a
vespera da. partida dos paquetes que se des-
tinarem a Lisboa, exceptuando os da Com-
pagnio Mássageries Maritimes ; e entrega
tambem nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

•

Observatorio do laio do aaa
neiro-0 tenni.) ao moio dia.:

Actinomotro:
Thermometro á sonahra 	 	 26.4
Thermometro prateado 	 	 48.0
Thermornetro ennegrec.do 	 	 36.0
Barometro reduzido a 00 	 	 753.8
Humidade relativa.. 	 	 48.0
Céo 	 	 Limpo

Vento:
DireceIo 	 	 N
Velocidade por segundo 	 	 5.0

Rio de Janeiro, 5 de julho ds 1909.

San ta Casa da "Mi si ar ic ar dia.
— O movimento do Hospitil da Sinta Casa
da Misericordia, dos Hospicios do Nossa Se-
nhora da S ando, do S. João Baptista, do
Nossa Senhora do Soccorro e do Nossa Se-
nhora das Dores, em Cascadura, foi, no dia.
3 de julho, o seguinte

Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 1.051 674 1.725
Entraram 	 .. 28 13 41
Sahi ram. 	 ... 29 25 54
Falleceram 	 9 4
Existem 	 1.041 653 1.699

O movimento da. sala do banco o dos eon-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de 437
consultantos, para os quaes se aviaram
425 receitas.

Fez-se uma extracção do dente.

Dia 4:
Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 1.041 658 1.699
Entraram 	 25 17 42
Sahiram 	 21 26 47
Falleceram 	 6 4 10
Existem 	 . 1.039 645 1.684

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, do 534
consultantes, para os quaes se aviarap
640 receitas.

a
Fizeram-se 30 extracoes de dentes.
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Obsorvatorio do Rio de Janeiro-Boletim rneteorologico- Dia 27 de junho de 1909.
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OCCURRENCIAS

A temperatura maxima velificou-'se ás 3 11S. p; (15 lis. ) e a miemo. ás 5 lis. 20 Da.	 •
De 11 hs. 55 m. a. ás 4 lis. (16 lis.) choveu e chuViscou, a intervpHos.
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RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAI;

DECLINAÇÃO = 90-19-18" NW

INCLINAÇÃO =	 14°.005 (extremo Norte para cima)

ecçlo de Meteorologia da Directoria de Hydrographia e Oceanographia, 3 do julho de 1909 - ObservaOce meteorologicas simulta.
neas a O hm. do Greenwich (9h. 07m. a. t. m. do Rio)

VENTO

Estado
Estado do céo atmospherico	 Meteáros

•=--=n••nn••••0.---

;Belém 	

m/m o o
--

o
_-

mim
-- --

8. Luiz 	 _- _- _- _- --
arnallyba. 	 _- _- _- _- _-
ortaleza 	 _- _- _- _- _- _-

, hixeramobim 	 _- _- _- _- _- _-
Natal 	 _- _- _- _- -- _- _- _-
Parallyba 	 _- _- _- _- _- _- _- _-
Recife 	 _- _- _- _- _- _- _- _-
'Joazeiro 	 _- _- _- _- _- _- _- _-
,Maceió 	 _- _- _- - _- _- _- _-
;A.kacajil 	 _- _- GEME _- _- _- _-

'S. Salvador 	 _- _-
Pudim 	 _-
,Caetité 	
Ilhéos . 	 - -
;Cuyabá 	 768.60 23.8 28.5 21.0 17.50 Meio nublado Bom Calma O •	 •
,Uberaba 	  768.50 18.5 22.3 15.0 12.46 Quasi limpo Bom ENE 6 •	 •
>,Victoria 	 770.39 19.5 22.2 19.8 16.88 Nublado Encoberto 2 Chuva
Barbacena 	 771.00 12.8 16.0 11.5 8.96 Nublado Encoberto NE 4
Juiz de Fóra, 	

(Rio) 	,I Capital
771.30
771.80

16.2
19.9

24.0
20.5

15.4
16.9

8.70
12.80

Meio nublado
Limpo

Bom
Bom

NE
ENE

2
1

Campinas 	 770.00 15.5 20.3 11.1 9.32 Limpo Bom SE 2
‘. Paulo 	 768.70 12.8 18.5 11.6 9.23 Quasi limpo Bom NE 3
Santos 	 769.28 18.6 22.0 16.0 12.79 Limpo Bom Calma O
•ilarapua.va, 	
.Ciirity:ba 	

763.10
770.80

11.8
12.0

18.5
14.7

5.8
3.0

0.08
9.38

Quasi nublado
Quasi nublado

Bom
Vezibilidade

E
NE

4
1

Paiganagua. 	 768.29 15.8 18.8 12.4 12.78 Quasi nublado Sombrio WSW 1 Nev. alto
Florianopolis 	 -68.65 17.5 18.6 10.5 12.08 Nublado Encoberto Calma O
•osadas 	 - -- - -
'Corrientes 	 -- - - - -
ditaqui 	 760.90 15.0 20.2 12.8	 10.93 Nublado Ameaçador NNE 3 Trovões
tSanta Maria 	 763.30 14.0 15.2 11.0	 9.84 Nublado Encoberto NE 4 Chu viscos
lIj5rto Alegre 	 766.66 11.2 19.0 10.9	 10.ú3 Nublado Encoberto ENE 4 Chuva
,Cordoba 	 -- -- -- - -
Bacg'd 	   761.50 13.0 17.2 13.5	 10.30 Nublado Incerto 4 •	 •
Rio ãrande 	

1

Mendoza 	
Rosário 	 -- - - --
Itiontevidéo 	 760.98 13.0 13.5 9.0 10.11 Nublado Máo NNE 3 Nov.ten.balx0
Buenos Aires 	   

	 ,n1111•••nk

OCCURRENCIAS DURANTE AS ULTIMAS 24 lion.A.s

-P,"- ra • Victoria hontem, no correr do dia, noite e manhã de hoje choveu a inter vallos. Em Curityba choveu e chuviscou durante a
,tarde e parto da noite do hoatem. Em Guarapuava no dia o noite de liontem e madrugada de ho:e reinoa E muito denso. Em Itàqui
hontem, durante o dia, so2rou NNE fresco o hoje troveja desde de mania. Em Santa Maria trovejou esta madrugada.

fr"
Até ás 2 horas não se recebeu mais telegramma algum.

.. nprbbabilidades na Capital Federal até afilaiihã ao meio-dia : Tempo bom. Ventos do Norte.

As temperaturas minimas do hontem verificaram-se: Em Curityba com 3°0 o Guarapuava com 5°5.

As omrrenclas sem designação da hora subentendem-se que . Se deram a O 14. f. nk. de Qyw. oorre3poddenta	 AntelikeMaâileTsterám Adelino gartins, capitão . azi fragata, director. •	 .
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"MARCAS REGISTRA.DAS

N. 0.1»O
Arlindo Lima, estabelecido nesta praça,

com commercio de fumos e seus preparados,
á avenida Floriano n. 9, vem apresentar a
esta junta a marca acima, a qual consiste
no seguinte : Cm rotulo rectangular con-
tendo dous octogonos firmados por linhas
pretas dentro das quaes vê-se uni peixe com
as palavras «Santa Rita» e guardado supe-
rior o inferiormente pelos dizeres Palhas
Paraizo—Marca Registrada—Aurora de Por-
tugal no Brazi'». A referida marca é usada
nos papeis e palhas de muno para cigarros
nacionaes e estrangeiros, ficando considera la
marca geral do sou estabelecimento, vari-
ando em cores e dimensões, afim de garantir
os seus direitos do propriedade e commercio.
Inutilizava uma estampilha do valor de
300 réis o seguinte: Rio de Janeiro, 23 de
maio do 193a.— Arlindo Lima.

Apresentada. na Secretaria da Junta Com-
morcial da Capital Federal ás 11 horas do
(lia 3 de junho de 1939.-9 seeretar.o, Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.150, por despacho da,
Junta Commercial em sessão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6600 de sella por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 7 de junho do
1909.-0 secretario, Fabio Leal. (Achava-se
ao lado o carimbo da Junta Commercial.)

N. 0.180
Machado Pereira & Comp., est sbelecidos,

á rua Uruguayana e. 113, com o commercio
de caetões, etiquotas, losça.s. crystaes e
moveis, etc., veem apresentar a marca
acima, que consiste em uma etiqueta do eiie
vermelha tendo no centro o n. 200 e sobre
uma faixa, os dizeres «Brinde etiqueta». Esta
marca será usada em todos os artigcs de
seu commercis semento na côr acima.
Rio do Janeiro, 23 do junho do 1909. —
Machado Pereira 8: Comp. (sobre uma estam-
pilha de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Cm-
marcial da Capital Federal ás 11 horas do
dia 30 do junho do 1909.-0 secretario, _Fabio
Leal.

Registrada sob n. 6.189, par despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pa-
ssou no primeiro exemplar 6$000 de sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 1 de julho do
1903.-0 secretario, Fabio Leal.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO mo DE JANEIRO

Renda do dia 5 do julho de 1939
Em ouro....	 155:315$773
Empapei.... 262:754718	 418:08491

Ronda de 1 a 5 de julho
de 1909 	  1.154:334297

Em igual periodo do 1908 	 	 1.020:288.049
Difierença a, maior em 1908	 134:045048

DLOtIO OFFICin

27:016$400

Extraordinaria 	
	

8:531$090
Depositoe
	 Ç8$000

Reada com applicação aspe-
ciai 	
	

1:473$A,85

49:714$500
Renda da 1 a 3 do julho do	

193:584'8511.909 	

248:291351
'Em igual periodo de 1908.. 	 310:98.1'039

EDITAES E AVISOS

F'acultlatlo de Direito do
Recife

De ordem do Sr. Dr. diractor, faço publico
que fica marcado o prazo de Ires meies, a
contar desta data, para a inscripção dos que
pretenderem concorrer ao togar de lente
substituto da sexta secção desta faculdade,
actualmente vaga.

O concurso será feito nos termos do de-
creto n. 3.890, de 1 de janeiro de 1901, e ver-
sará sobro direito criminal.

Os pretendentes poderã.o apresentar-se dos-
de-já nesta secretaria para as.signar seus
nomes no livro competente e, no caso do im-
pedimento, a ioscripção poderá fazer-se por
procuração (art. 65).

Os candidatos deverão apresentar, no acto
da inscripção, seus diplomas o titules ou
publica-forma destes, justificada a impossibi-
lidade do apresentação dos originaes, e folha
corrida (art. 59).

SC podem ser admittidos ao concurso os
brazileiros que se acharem no goso do seus
direitos civis e politicos o possuirem o gráo
de doutor em direito ou do bacharel em
sciencias juridicas e sociaea por esto estabe-
lecimento ou por óutros ao mesmo equipa-
rados e tambem os brazileiros que, tendo
osso gráo por instituições estrangeiras, se
houverem habilitado perante algum dos os-
tabelecimefitos federaes (art. 57).

E para que chegue ao conhecimento do
todos, mandou o Sr. Dr. director Cisar o
presente, que será publicado nosjornaes des-
ta cidade o nos da Capital Federal.

Secretaria da, Faculdade de Direito do
Recife, 7 de abril do 1909.—O secretario,
Henrique Martins.

•n•• ••n•

Externato do Gynivasio
Nacional

Julho — 1909 40=1

Directoria Geral de Saud()
Publica.

Do ordem do Sr. Dr. director geral, con.
vido os proprietarios ou arrendatarios dos
prodios abaixo designados, ou seus legitimos
procuradores, a comparecerem no dia o hora
infra indicados, nos referidos predios, afira
de assistirem á vistoria sanitaria que nolles
vao ser effectua.das, sob as penas da lei:

Rua Dr. Joaquim Silva n. 39, dia 9 do cora
rente, ao moio dia;

Rua Benjamin Constant n. 159 (antigo 9),
dia 9 do corrente á 1 hora da tardo.

Secretaria da Directoria da Saude Publica,
3 de julho do 1909. — O secretario, Dr. J.,
Pedroso.	 (.;

CONCURSO PARA. PREENCHIMENTO DE UMA
VAGA DE ALUMNO INTERNO Da HOSPITAL DE
S. SEBASTIÃO

De ordem do Sr. Dr. director geral, faça
. publico que, durante 15 dias, s'brá aborta
nesta secretaria a inscripção para o preen-
chimento de uma vaga do alumno interno
do Hospital de S. Sebastião.

03 Srs. candidatos á inscripção deverão
dirigir uni requerimento ao Sr. Dr. director
geral, juntando ao mesma um documento
(pio prove haverem sido approvados nas
matarias do 40 anuo dó curso medico.

O concurso constará de provas escripta o
pratica-oral e versará sobro pathologia me-
dica, especialmente tropical, propedeutica o
particularmente microscopia clinica. 	 •

A inscripçã o será encerrada no dia 15 do
julho vindouro, as 2 horas da tarde.

Swetaria da Directoria Geral do Sande
Publica, 30 do junho de 1909.-0 secretario,
Dr. J. Pedroso...	 -	 • •	 (•

.. •

Faço publico, do ordem do Sr.Dr. director
geral, que durante 15 dias, -a partir de hoje,
estará aberta nesta sscretaria, das 10 horas
da manhã ás 3 horas da tarde, a inscripção
para o concurso para provimento de nove
vagas de auxiliares academicos do seryiço
de prophylaxia da febre amarela.

O concurso, que constará do provas os.
cripta e pratica oral, versará sobre - opide-
miológia e prophylaxia da febre amarella o
do impaludismo e legislação nanaria.

03 candidatos deverão dirigir requeri-
mentos de inscripção ao Sr. Dr. director
geral, juntando documentos que provem
terem prestado, pe10 menos, exame de toda
a segada, serie do curso médico.

inseriução será onewrada no dia 20 do
corrinte, as 2 horas da tardo.	 • -

Secretaria da Directoria Geral do Saudo
Publica, 6 do julho do 1909. — O secretario,
Dr. J. Pedro:o.	 -	 (.

INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITARIO
Foram intimados a satisfazer neta dl.

reetoria geral, no prazo de cinco dias, as
multas que lhos foram impostas ott,.findo
esse prazo, se verem processar, do accOrdo
com o regulamento sanitario:

Pala I a Delegacia do Saude:
Hilton da Fonseca, encontrado á rua PI-

nheiro Guimarães n. 35, multado em 25(n,
por não ter cumprido a intimação n. 17.026,
acompanhada do laudo de vistoria n. 3.338,
para demolição da estalagem á rua Sorocaba
n. 50 (antigo n. 28), infringindo assim o
§ 20 do art. 98 do regulamento sanitario
vigente ; •

Fiorentino de Paula, encontrado á rua
Mariz e Barros n. 57, multado em 200$,
por não ter cumprido a intimação,, n.
17.125, para melhoramentos lá pi'edip 128

RECEBEDORIA

Renda do dia
Interior 	

Consumo :
- Fumo 	
Bebidas. 	
Phosphoros.., 	
Calçado 	 .
Perfumarias...

DO RIO DE

5 de Julho de

4:228t000
997$600

3:024S000
554$003
330$000

JANEIRO

1909
12:595t016

CONCURSO PARA PROVIMENTO DA CADEIRA DE
LATIM DO EXTERNATO

Para conhecimento dos iasteressados, faço
pullico que a congregação, julgando justifi-
cado o impedimento do candidato Verissimo
Ricardo Vieira, adiou a preVaescripta para
o dia 12 do corrente, ao meio-dia.

Secretaria do Externato do Gymnasiol•ta-
cional,-5 do julho de 1909 .—Paulo	 Tavares,
secretario.
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:.(moderno) na rua Conde de Irajà,- infringin-
do o disposto no § 1° do art. 98 do regula-
mento sanitario em vigor ;
•Domingos Gonçalves Vassalo, encontrado

3. rua Sorocaba n. 11, multado em 125$, por
não ter cumprido a intimação n. 3.823,
para melhoramentos na estalagem n. 256
(antigo), fixtual 98, da rna General Polydoro,
infringindo aSS3i111 o § P do art. 98 do re-
gulamento sanitario vigente.
• Pela 41 Delegacia de Saude

Francisco Laginestra, encontrado á rua
Marechal Floriano Poixoto n. 127, multado
em 50$, por não ter communicado a vacan-
do de uma sala e de um quarto do predio
acima mencionado, contra o disposto no pa-
grapho unico do art. 87 do regulamento
.sanitario vigent3.

Pela 61 Delegacia de Saude
Fiorentino do Paula, encontrado á rua

Mariz e Barros n. 67, multado em 50$, por
não ter cumprido a intimação n. 19.270, re-
ferente ao predio da rua do Parlam n. 90,
infringindo assim o § 1° do art. 98 do regu-
Jamento sanitario vigente;

Valentim do Nascimento, encontrado á
rua do Mercado n. 29, multado em 50$, por
não ter cumprido a intimação n. 8.475, re-
ferente ao pralio da rua Paula Mattos
n. 176, infringindo assim o disposto no § 1°
do art. 98 do regulamento sanitario vi-
gente

Agostinho Guimarães, encontrado á rua
Paula Mattos n. 148. multado em 50$, por
não ter cumprido a intimação n. 19.319, re-
ferente ao predio da rua Paula Mattos n . 154,
infringindo o disposto no § 1 0 do art. 98 do
regulamento sanitario em vigor ;

Ignacio Constantino de Abreu, encontrado
à rua do Senado n. 35 (moderno), do cujo
predio é arrendatario, multado em 125$, por
não ter communicado a vaccancia de dons
commodos que foram recentemente alu-
gados, infringindo o disposto no art. 88 do
regulamento sonhado vigente ;

Manoel Gomes Moreira, arren datado do
predio n. 53 (moderno) da rua do Lavra-
dio, e encontrado á rua Senador Vergueiro
ri. 15, multado em 125$, por não ter com-

. municado a vaccancia de diversos commodos
, do predio da rua do Lavradio n. 53 (mo-
derno), que foram alugados contra o disposto
'nb art. 88 do regulamento sanitario em
(vigor.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, Ode julho de 1909.- O secretario,
Dr. J. Pedroso.

nn•••n•n•

Tribunal de Contas

INTIMAÇXO DE RESPONSÁVEL

Polo presente edital e nos termos do
art. 19'3 do regulamento annexo ao decreto
n. 2.409, de 23 de dezembro do 1893, fica in-
timada D. Rosaria dos Santos Cardoso, tu-
tora dos menores filhos da finada D. Olivia
Guimarães exagente do Correio do Largo do

Santa Rita, nesta Capital, para, no prazo do
30 dias, contados da publicação deste, allegar
o quo fôr a bem dos diroitos dos ditos me-
nores, relativamente ao alcance de 404$379,
verificado na revisão do processo do tomada
das contas da ex-agente, referentes ao pe-

• riodes de 26 de agosto de )902 á 10 de
março de 1907, sob pena de correr o pro-
cesso a 'revelia.

3a Sub-directoria do Tribunal do Contas, 5
. de julho de 1939. - L. R. Romlo, • sul).

direc:or	 •

Directoria do 3Expedie1tte
do rri~buro Federal

De ordem do Sr. director o de accôrdo
com o despacho do Sr. . ministro, de 28 de
maio ultimo, convido os herdeiros do Dr.
Carlos Theodoro de Bustamante a recolherem
ao Thesouro Federal a quantia de 590$ em
que importou o trabalho de medição e le-
vantamento de uma planta effeetua,do em
1897, pelo engenheiro Manool Ilermenegildo
do Moraes, de 42,56 alqueives de terras si-
tuadas em Rodeio, no municipio de Vassou-
ras.	 .

Sub-directoria do Expediente do The-,-ouro
Federal, em 3 de junho de 1909.-Servindo
de sub-director, F. F. de Lira e Oliveira.

Recebedoria .do Rio do Ja-
neiro

Pelo presen im edital, nos termos do
art. 117, § 1 0, letra b, do regulamento an-
nexo ao decreto n. 5.890, de 1() de feve-
reiro de 1906 fica intimado João Cardoso
para. dentro do prazo de oito dias, contados
da publicação deste, alPgar o que julgar a
bem de seus direitos sobro o processo de
infracção do citado regulamento, instau-
rad ) na Collectoria Federal em Curvello, em
24 de agosto do 1907, sob poni. de revelia.

Recebedoria, 5 de julho de 1909. - O
sub-director interino, Arfons) R. Costa.

Pelo presente edital, nos termos do
art. 127, do regulamento annexo ao decreto
n. 5.890, do 10 do févereiro de 1936, fica
Ptimada a firma Gaspar & Coalho, para
dentro do prazo de 15 dias, contados da pu-
blicação deste, pagar amigavelmente a
multa de 503$, maximo do art. 122, n. II
lettra e do regulamento citado, Imposta por
despacho do 11 de junho ultimo.

Recebedoria, 5 de julho de 1939.- O sub-
director interino. Mons° .R. Costa.

Ministerio da, Marinlia
Suparintendencia de Navegação

DMECTORI1 DE PIIARÕES

Aviso aos navegantes

N. 9
Extincção da luz do pharolete da Ilha do

Freichal, no Rio Amazonas, Estado do
Pará

De ordem do Sr. almirante superinten-
dente da navegação, aviso aos navegantes,
que fica extincta, a luz deste pharolete, que
periga em sua estabilidade, em virtude do
tender a ser destruido, pelas aguas a refe-
rida ilha.

Directoria do Pharóas, 1 de julho de 1909.
Eduardo Augusto Verissinio de Mattos, capi-
tão cl,; fragat À director. 	 (•

Intendencia G:eral
r.ea

A agencia do com3ras desta repartição
distribuo memoranda para acquisição dos
grupos seguintes, até ás 2 buas do dia 8 do
corrente mez:

Condoa, pneumatiew, cornaras de ar e
mais accessorios para automoveis.

Intendencia Geral da Guerra, 5 de julho
de 1999,-0 agente de compras, Carlos
Braga,

Quartel General da S'nef2:ilie
de Inspecção Permanente

GUARNIÇÃO DE NICTIIEROY E FORTALEZAS DE
SANTA CRUZ E IMBUIlY

Conselho de fornecimento

De ordem do Sr. general inspector desta
região militar e á vista do exposto no aviso
n. 331, do 1 do corrente, referido em officio
n. 518, de hoje, da Iutendencia Geral da
Guerra, que manda proceder a nova con-
currencia, nesta capital e na Cap:talFederal,
e,ainila de accordo com o regulamento para
o serviço de fornecimento de viveres, for-
ragens e ferragens as corpos do exercito,
faço publico, para conhecimento dos inte-
rossados,que no dia 14 do corrente, ao meio-
dia, neste qu Mel general, o conselho do
fornecimento de generos alimenticios ás pra-
ças desta guarnição e fortalezas de Santa
Cruz e Inabuby e mais estabelecimentos mi-
litares, receberá propostas para o de ge-
neros alimenticos, bem como o de forragem
e ferragens para os animaes pertencentes
aos mesmos.

Os artigos a contractar se são:
• Generos alimenticios,

Por kilogramma :
Arroz nacional
Assue ar reinado do 21
Assucar refinado do 3t
Bacalháo
Batatas
Banha de porco
Carne secca (manta especial)
Carne fresca de vacca
Carne fresca do parco
Café em grão typo 7
Café moldo
Goiabada, latos
IIerva matte em folha
Lenha da matta virgem (ein achas)
Massa branca para sopa
Manteiga nacional
Peixe salgado
Pão
Queijo nacional
Toucinho mineiro
Temperos e verduras
Por litro:
Azeite doce de Lisboa
Aguardente
Farinha fina de mandioca
Feijão preto, novo
Sal commum
Vinagre branco
Vinho virgem
SAremesa para uma praça: duas bananas

(prata) ou duas laranjas.
Forragem

Por kilogramma:
Alfafa
Farelo
Milho vermelho (moido)
Capim verde (feixes do 3 kilos)

Ferragens
Ferraduras para cavallos
Ferraduras para muares (com rampã,o)
Cravos as. 7 e 8 (milheiro)

• Disposições
Os candidatos á conearrencia deverão se

habilitar 'perante o Sr. general inspector
até ás 3 horas da tarde da vespera do for-
necimento, exhibindo junto aos requerimen-
tos dirigidos á mesma autori Jade documen-
tos que provem haver pagos o imposto da
respectiva casa ou escriptorio onde nego-
ciam.

Os candidatos, para que não desconheçam
as condições do contracto que terão do assi-
gnar, podem comparecer neste quartel-gene-
ral todos os dias, das 111/2 horas da manhã,
ás 3 horas da tarde, para verem o que diz
respeito ao contracto referido. De accôrdo
com o art. 29 do referido regulamento, os
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candidatos que forem preferidos farão depo-
sito da quantia julgada proporcional ao for-
necimento a Ilazer,prra garantia da execucã,o
do contracto ou pagamento da multa do valor
dessa importaneia, si deixarem de compare-
cer para assignatura do respectivo contra-
cto, dentro do prazo que for notificado pelos
annuncios que forem publicados nos jor-
naes.

As propostas deverão ser entregues em
carta fechada e os concurrontos assistirão,
na sala da reunião do conselho, á leitura
das propostas apresentadas, afim do toma-
rbin Conhecimento do que ficar resolvido.

Quartel Geaoral em Nitheroy, 5 do julho
do 1909.

n••nn•n•

Intendenein, cia O° "Região Mi
'fitar

Nesta intendencia distribuem-se mesno-
rando=,para os artigos de conca rrencia nelles
mencionados,até ás 2 horas da tardo de dia 7
do corrento.

Intendencia da 9s Região Militar.— José
Corria de Macedo, 1 0 tonante intandente.

Ministerlo d%Tndustria, Via-
ção e Obras Publicas

INSPECTORIA GER.A.f. DE NAVEGAÇÃO
NaveyleXo do sul da Ria de .1,,neiro

De ordem do Sr. ministra da Industria,
Viação o Obras Publicas, a Inspoctoria Gorai
de Navegação receberá, psopostas para um
serviço de naveg..çãa entro o Rio de Janeiro
e Pa,raty com custas por Mangaratiba,
Bailia do Abralião e Angra dos Reis, de
accôrdo com as clausulas em seguida es-
pecificadas, até o (Hl 30 do julho á 1 da
tarde.

Clausulas
•

O proponente obriga-s0 a realizar quatro
viagens re 'ondas .mensaes da Rio de Ja-
neiro a Paraty, corei escalas por Mangara-
tba, Bahia do Abrahão o Angra dos Reis.

II
O proponente obriga-se a iniciar o ser-

viço do navegação dentro do prazo maximo
de 30 dias, contados da data da assignatura
do contracto, empregando navios apropria-
dos aos portos do escala,. com accommo-
dações para passagoirds de cansara o de
prôa o com porões para 159 toneladas de
carga, apparelha r los com o conforto e. se-
gurança communs aos paquetes costeiros.

II
Os navios a empregar-se no serviço da

navegação serão no minimo em numero do
dons o as suas coadições serão verificadas
pela Inspectoria do Navegação.

I V
Os navios gozarão dos privilegies e isen-

ções dos paquetes, sendo, porém, sujeitos
aos regulamentis de policia, sande, alfan-
dega o capitanias do portos. Gozarão tam-
bem da isenção de direitos alfandegarios
para os artigos e generos que não tenham
similares ns producção do paiz ; para oiro-
atividade da isenção apresentará o contra-
ctante, com antecelencia, urna lista ao Go-
verno do que tiver do importar para cada
semestre, a qual será verificada pela Inspa-
ctoria, Geral de Navegação, que passará o
preciso certificado.

V
As tabellas de passigens e fretes serão

apresentadas á approvação do Governo
dentro do prazo de 30 dias, contadoS da data
da assignatura dá Centracto, devendo ser
os fretes para os generas do producção na-
cional os mais reduzidos.

Essas taballa.s nãd poderão' sor alteradas
o serão revistas de dons em dous'annos.

VI
Os dias o lioras.do partida, o tempo de •

domara em cada porto da. escala, a duração
da viagem serão reguiados de accórdo com

o Inspector Geral da Navegação o sujeitos
approvação do Governo.

VII
O proponente obriga-se a transportar nos

seus paa uetes, gratuitamente:
1 8, o inspector geral da navegação e o

sub-inspectos, (piando viajarem cm serviço;
20, o empregado encarregado do serviço

postal;
30 , as malas do Correio, nos termos da

legislação vigente, fazendo-as conduzir do
torra para bir lo o- vice-versa, passando e
exigindo recibos;

40 , os dinheiros publicas, nas fôrmas das
leis em vigor;

5°
'
 os objectas remettidos á Secretaria de

Estado da Industria, Viação e Obras Publi-
cas ou quae:quer repartições a alia annexas,
e as destinadas ás exposições (Ceiam ou
autorizadas pelo Governo;

60, as sarnentos o mudas de plantas des-
tinadas aos jardins e estabolecimentos pu-
blicas ou remettidas por sociedades de agri-
cultura ou polo Goverao para distribuição
gratuita.

VIII
O proponente obriga-se a conceder em

seus paquotes transaorte com abatimentos
de 50 0 /o sobre os preços das respectivas
tabella.s. para força publica ou eseolta con-
duzindo preso, e com 30 o/. para qualquer
outro tra,-.sporte por conta da União ou dos
Estados.

IX
Além das vistorias exigidas pela legisla-

ção em vigor, ficarão os navios do proa-
'lente sujeitos ás que a juizo da Inspectoria
de Navegação se ;Agarena necessarias.

Em caso de interrupção total ou parcial
do serviço por mais de um mez, o não
sendo ear força maior, devidamente com-
provada, perderá o cessionario o direito ao
recebimento da subvenção mensal e pagará
mais uma multa correspondente á metade
da renda bruta mensal, calculada pela
média dos tres mOze3 anteriores, ou, si o
Governo preferir, mandará fazer á sua custa
as viagens, indemnizando-o o cessionario de
todas as de.spezas e mais s0 0/0 das mesmas
como multa. Si a intarrupção se prolongar-
por mais de tres meses, exceptuados os
casos do força maior, caducará o contracto,
ficando, além disso, obrigado o cessionario
ao pagamento de uma multa de 59 0/,, da
subvenção annual.

XI
O Governo poderá occupar temporaria-

mente todos ou parte dos paquetes do ces-
sionario. Indemnizando-o da renda liquida
que couber a cada um dos navios °ocupados,
avaliada pela média das viagens realizadas
nos 10 mezes que precederam á data da °o-
cupação.

XII
O cessionario deverá apresentar á Inspe-

ataria do Navegação, mensalmente, quadros
ostatisticos minuciosos, conformo o modelo
que esta lhe apresentar, sobre o movimento
dos passageiros o cargas. discriminando-as
quanto á qualidade, peso, volumes e fretes
recebido s , por fôrma a se poder computar
com exactidão a renda de cada viagem.

Apresentará igualmente uma relação, par
menor, das despezas de cada viagem, do
modo a servir de base ao calculo do que,
semestralmente, houver de importar o con-
tractante, com isenção de direitos alçando-
garios, segundo preceitila a clausula IV.

XIII
Salvo caso de força maior, devidamente

justificada o acceita pelo ministro da Indus-
tria, Viação o Obras Publicas, ficará o cota-
tractanto sujeito ás seguintes multas:

ls, da quota da subvenção correspondente
a cada viagem, pela suppressao de qualquer
delas o mais 50 % sobre a referida quota ;

21, de 100$ a 210$, além da perda da sub-
venção respectiva, no caso de interrupção
da viagem encetada; si, porém, a inter-
sanção for devida acaso de força maior, não•
se verificará a multa, mas o contractante
perceberá apenas a subvenção correspon- i
dente ao numero do milhas navegadas ; 	 • I

3', de 50$ a 100$, pelo périodo de cada 12
horas excedidas á que for mareada para
sahida ;

4', do 100$ a 200$, pela demora da entre-
ga ou mão acondicionamento das malas do
Correio, e de 500; no caso de extravio ;

5°, de 100$ a 300's, por infracçio ou in- •
obsorvancia da qualquer das clausulas do
contracto, para a qual não haja multa espe-
cial.

As multas serão impostas pala Inspectoria
Geral do Navegação com recurso para o mi-
nistro da Industria, Viação e Obras Publicas,
o deverão ser pagas no Thesoura Federal
dentro do prazo maximo do 10 dias ou des-
contadas da quota de subvenção que o coa-
tractaute tenha a receber.

XIV
No caso dos vapores se tornaram impre1-

taveis para a navesaçãss ou se perderem
em sinStro, o contr actante obriga se a im-
mediaiamente substituil-os por outros que se
approximem o mais possivel das condiçõos
exigidaS para o serviço da navegação.

A substituição feita nesses termos só se
tornará olfactiva, si, a juizo da Inspectoria
de Navegação, os novos navios forem jul-
gados capazes do bem satisfazer ás necessi-
dades do serviço. No caso contrario ficará o
contractante obriga o a adquirir, dentro do.
prazo maxirno de um anuo, orasses que reits'
liam aquellas condiçõas, caducando o coa-
trato si dentró do prazo aeima determi-
nado não se tiver dado a substituição.

XV
A não observancia das clausulas II o XIV

dará logar á rescisão do e:infracto, não pe..
dendo o contractanto reclamar indemni-
zação alguma por prejuizos que dahi Ihs
possam advir.

XVI
Em retribuição dos serviços especificados,'

o contractante receberá uma subvenção do
40000$, paga em prestações Mensaes pelo
Thesouro Federal, mediante requerimento,
acompanhado do um certificado do admi-
nistrador do Correio' e do attestado do inspe-
ctor Geral da Navegação.

XVII
Para as despeza-s de fiscalização, o contra-

ctante entrará. adeantadamente, para o
TlieS3l1Vo Federal, com a importancia do
600$ semestraes.

XVIII
Em caso de desintelligoncia . entre o con-

tractante e o Governo sobre qualquer das
'presentes clausulas, será a questão decidida
por arbitramento.

XIX
O proponente com a sua proposta apre-

sentará o documento de haver depositado
no Thesouro Federal a quantia de 2:000S-,
que lhe será restituida Caso não seja prefe-
rido, o para a assignatura do contracto,
com caução do mesmo, •reforça,rá essa quan-
tia com mais 3:0014000.

XX	 •
O presente serviço do navegação será pelo

prazo de cinco annos, contados da data da
assignatitra do contracto, podendo ser o con-
tracto prorogado si ao Governo assim cons
vier.

Inspectoria Geral do Navegação, 1 do
julho de 1909.— Carlos Vidal de Oliveira
Freitas, inspector geral da navegação. 	 ')

A'avegaçao nos rins Ibicuhy
Do orlem do Sr. Ministro da Industria,

Viação o Obras Publicas, a Inspectoria Geral
de Navegação receberá propostas para ura
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•servipo de navegação nos rios Ibicuhy até
!‘Ca caqui e Uruguo.y até Santo Izidro, no Es-

do do Rio Grande do Sul, do conformidade
Com as clausulas que seguem, á 1 hora da
tarde do dia 9 de setembro do corrente
a-uno.

Clausulas

O proponente obriga-se a realizar, men-
salmente, as seguintes viagens, a saber:

Linha do Uruguay—Tres viagens redondas
rnensaes, de Uruguayana a Santo Izidro, com
escalas por Itaqui e S. Borja a Ga,rruchos.

Linha do Ibicutly — Tres viagens redondas
mensaes, do Uruguayana a Cacequi, com es-
cala em Ibicuhy.

II
O proponente obrig t-se a empregar no ser-

viço desta navegação vapores tluviaes apro-
priados ao regimen das aguas dos rios Uru-
guay e Ibicuhy, com acommodações para
passageiros e carga, sendo dons para a linha
do Uruguay e dons para a linha do Ibienhy.

O proponente apresentará com a proposta
os planos e descripção dos navios a empre-
gar no serviço das duas linhas.

O proponente obriga-se a iniciar o serviço
de navegação dentro do prazo maximo de
93 dias, contados da data da assignatura do
contracto, com os navios determinados na
Clausula II, mantendo sempre esse numero
ao navios promptos para o serviço das linhas
durante o prazo do contracto.

IV
Não sendo iniciadas as linhas Da época

mareada na clausula III dar-se-ha a rescisão
'do contracto, não podendo o concessionario
reclamar indemnização alguma por pre-
juizos que dahi lhe possam resultar.

V
As • condições de a.cceitação dos vapores

que o concessionario venha a adquirir serão
;verificadas pela inspectoria Geral de Na-

egação ; por essa occa,sião o concessionario
entregará os documento: comprobatorás do
custo dos navios, e uma relação dos aprestos
e mais objectos que lhes pertencerem.

VI
Os navios gozarão dos privilegios e ison-

çoes dos paquetes, ficando, porém, sujeitos
aos regulamentos do policia, saúde, alfan-
degas e capitanias de portos. Gozarão tam-
bem de isenção de direitos alfiandegarms
para os artigos o generos, do consumo dos

, navios que não tenham similares na produ-
cção do paiz ; para effectividade da isenção
de direitos, apresentará o contraetante, com

,antecedencia, uma lista ao G 'vara° do que
'houver de importar, para cada semestre. vi-
sada peki fiscal junto a empraza e organi-
zada de accórdo com o consumo médio veri-
toado nos semestres anteriores.
•	 VII

.As tabellas do frotas e passnens serão
apresentadas á approvação do Governo dali-
tro do prazo de 30 dias contados da data da
assignatura do contracto, devendo ser os

, fretes para os generos de producção na-
cional os mais reduzidos.

Essas tabellas não poderão ser alteradas o
serão revistas de dous em dous annos.

VIII
-- Os dias e horas de partida, o tempo de
deinora em cada porto de escala, a duração
ta viagem, serão regulados de accôrdo com
o fiscal e sujeitos á approvação do Governo.

IX

O contractante obriga-se a transportar
nos sons paquetes; gratuitamente

1 0, o inspector geral da Navegação e o
fiscal da navegação, quando viajarem em

r'sriwiço
4'2* o empregado encarregado do serviço

3*, as malas do Correio, nos termos da
legislação vigente, fazendo-as conduzir de
terra para bordo e vice-versa

40, os dinheiros publicos, na forma das
leis bm vigor

50, os objectos remettidos a Secretaria do
Estado da Isdustria, Viação e Obras Publicas
ou quaesquer repartições a cila annexas, e
os destinados ás exposições officiaes ou auto-
rizadas pelo Governo

60, as sementes e mudas de plantas, desti-
nadas aos jardins e e,tabel 'cimentos pu-
blicos ou remettidas por sociedades de agri-
cultura ou pelo Governo para distribuição
gratuita.

X
O contractante obriga-se a conceder em

seus paquetes transporte, com o abatimento
de 50 % sobre os preços das respectivas ta-
balias, para a força publica ou escolta con-
duzindo presos, e com 30 co para qualquer
outro transgorte por conta da União ou do
Estado do Rio Grande do Sul.

XI
Além das vistorias exigidas pela legislação

em vigor, ficarão as embarcações da em-
praza sujeitas ás que, a juizo do fiscal, se
julgarem necessarias.

XII
Em case de interrnoçãa total ou parcial

do serviço, por mais de uni mm, e não sendo
por força maior, devidamente comprovada,
perdera a empresa o direito ao recebiin nto
da subvenção mensal e pagará mais uma
multa correspondente á metade da renda
Lrata mensal, calculada pela média dos seis
mezes anteriores ou, si o Goverso preferir,
man lará fazer á sua custa as vi %gen indem-
nizando o a empraza, de to las as despezas e
mais 50 % das mesmas como multa. Si a
interrupção se prolongar por mais de tres
mezes, exceptuados os casos de força maior,
caducará o contracto, ficando, além disso,
obrigada a empraza ao pasamonto de uma
multa de 50 % da subvenção mensal.

XIII
O Governo poderá °ocupar. temporaria-

mente, todos ou parte dos paquetes, da em-
praza, indemnizando-a da renda liquida que
coaber a cada uma das embareaç3e-s °coup-
das, avaliada pela mSdia das viagens reali-
zadas nos seis mezes que precederem á data
da °ocupação.

XIV
O contractante apresentará ao fiscal, men-

salmente, quadros est Itisticos minuciosos,
conforme o modelo que este lhe apresentar,
sobre o movimento dos passageiros e cargas,
dicriminando as quanto á qualidade, peso,
volumes e fretes recebidos, por fórma a Se
poder computar com exactidão a renda de
cada viaao.n.

Apresentará igualmente uma relação, por
menor, das despens de cada viagem, de
modo a servir de base ao calculo do que, se-
mestralmente, houver de importar a em-
praza, com isenção de direitos alfandegarios,
segundo preceitúa a clausula VI.

XV
Salvo caso de força maior, devidamente

justificada e acceita pelo Ministro da Indus-
tria, Viação o Obras Publicas, ficará o con-
tractante sujeito ás seguintes multas:

l a da quota da subvenção correspondente
á cada viagem, pela suppressão do qualquer
delias, e mais 50 % bobro a referida quota ;

25', de 100$ a 200$, além da perda da sub-
venção respectiva, no caso do interrupção da
viagem encetada ; si, porém, a interrupção
for devida a caso de força maior, não se ve-
rificará a multa, mas o contractante perce-
berá apenas a subvenção correspondente ao
numero de milhas navegadas;

3a, de 50$ a 100$, pelo periodo de cada
12 horas excedidas á que fôr mareada para
a sahida ;

4a , de 100$ a 200$, pela demora da en-
trega ou mão acondicionamento das malas
do Correio, e de 500$ no caso de ex-
travio

5, de 100$ a 203$, por infr leeãa ou in-
observancia de qualquer das clausulas do
contracto, para a qual não haja multa espe-
cial.

As multas serão impostas pela Inspectoria
Geral de Nagavação, sob proposta do fiscal
junto á empraza, com recurso para o Mi-
nistro da Industria, Viação e Obras Pu-
blicas, e deverão ser pagas na Delegacia
Fiscal do Thesouro Federal, no Estado do
Rio Orando do Sul, dentro do prazo ma-
ximo de 20 dias, ou descontadas da quota
de subvenção que o contractante tenha a re-
ceber.

XVI
Para evitar interrupção do serviço do

qualquer das linhas, o.contractanto obriga-
se a immaliatamonto substituir os vapores
que se tornarem imorestavois para a nave-
gação ou que se perderem em sinistro, por
outros que Se aaroximem o mais possivel
das condições exigidas para o serviço da
navegação . em que Se empregava.

A substituição feita nesses termos só se
tornará effectiva si, a juizo do fiscal da
empreza, as novas embarcações forem jul-
gadas capazes do satisfazer bom as necessi-
dades do ser iço.

No case contrario, ficará o coatractanta
obiSgado a adwirir, dentro do prazo ma-
ximo do oito mezas. outras que reunam
aquellas condições, caducando o contra.cto
si dentro do prazo acima determinado não
se tiver dado a substituição.

XVII
Ém retribuição dos serviços especificado

o contratante receberá unia subvenção de
C0:003$, paga em prestações mensaes pela
Delegacia. Fiscal do Thes atro Federal no Es-
tado do Rio Grande do Sul, mediante reque-
rimento, acompanhado do attestado do fiscal
o de um certificado do administrador ou
agente do Correio.

XVIII
Para as despezas de fiscalização a amurem

entrará, adeantadamen,e, para a mesma
delegacia com a importando, de 1:800$ se-
mestraes.

XIX
Em caso do desintelli gencia entre o contra-

ctante e O Governo sobre qualquer das pre-
sentes cisai ulas, será a questão decidida
por arbitramento.

XX
O proponente apresentará com a sua pro-

posta o documento de haver depositado no
Thesouro Federal a quantia de 5:030$, quan-
tia esta que será elevada a 10:000$ para o
proponeute preferido, como caução do con-
tracto a lavrar.

XXI
O contraetanto obriga-se a estabelecer o

manter frafego mutuo com as emprazas de
viação que possam ser servidas por suas
linhas.

XXII
O presente contracto vigorará pelo prazo

de dez annos, contados da, data da sua assi-
gnatura.

-Rio de Janeiro, 3 dejulho do 1909.—Carlos
Viciei de Oliveira Freitas, inspector geral do
navegação.	 (•
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5411..dm ni stração dos Correios
do District° Vederal e Es-
tado do Rio do Janeiro
De ordem do Sr. administrador, convido

os Srs. remettentes ou destinatarios das
cartas abaixo mencionadas a virem retiral-as
no prazo do um anuo, a contar desta data.

As referidas correspondencias estão á dis-
posição de quem devidamente as recla-
mar, na thesouraria desta administração, das
11 ás 2 horas da tardo, nos dias uteis, du-
rante um anno.

As correspondencias registradas e ordi-
narias, verificado conterem valor, pagarão a
multa de 25 % sobro o valor encontrado.

PRIMEIRO SEMESTRE DE 1908
Relação da correspondencta registrada

Numero do registro ---- Procedencia — Desti-
natario — Destino

352B — Rio de Janeiro — Angelica Lucia
de Lima — Maceió.

	

135.691,	 Rio de Janeiro, Monsieur Ma-
Cilas Noé, Paris.

282 B., Praça Duque, Alfredo Victor
Guedes de Mello, S. Paulo.

	

154.103.	 Rio do Janeiro, Miguel Ribeiro
Lisboa, Pará.

Relação da correspondenciz ordinaria
Succursal de S. Christovão, redacção do

Jornal do Brazil, Capital.
Rio do Janeiro, redacção do Jornal do Bra-

;til, Capital.
Angra dos Reis, Mentor Antonio da Costa.

Capital.
Macalié, Dr. Fernando Alves do Souza,

Capital.
Ignorado, Cecilia Gomes da Silva, Minas.
Rio do Janeiro, professor Edison, Nova

York.
Succursal de Botafogo, Balbina Pinto Du-

arte, Rio Bonito.
Succursal de S. Christovãa, Numas Re-

zende da Silva, Barra do Pirally.
Ignorado, José Beneilicto, Rio de Janeiro.
ignorado,Carolina .de Carvalho,Rio Janeiro
Campos, Ms. Auros Beack, Capital.
Ignorado, José Alvos Pereira, Capital.
Succursal da praça Duque, Alcidio Vens-

siam da Cruz, Ma,calié.
Rio do Janeiro, Adelino Pinto Cardoso,

Capital.
Rio de Janeiro, Angelina M. de Souza,Rio

das Pedras.
Suceursal da Praça Municipal, Luiz Lou-

reiro, Capital.
Succursal da Praça Municipal, Antonio

Ferreira da Silva, Portugal.
Succursal da Praça Municipal, Joaquim

Izalot, Capital.
Suceursal da Praça. Municipal, Madarne

Bortholet, Capital.
Estação Central, João Teixeira Borges,

Barra do .Pirahy.
Ignorado, 13eranger Cases & Comp., Cabo

Frio.
Ignorado, Joaquim Henrique do Oliveira,

Lisboa.
Terceira secção da Administração dos Cor-

reios do Districto Federal e do Estado do Rio
do Janeiro, 29 de outubro de 1903. — O aju-
dante, Lui: M. ~queira Br

PARTE COMERCIAL
Camara Syndieal dos—Corre-

tores de Fundos t•uleileos
da Capital Federai

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

	

90 clic	 A' visto
601?Te Londres 	 	  15 3/32 14 61/64

• Pariz 	 	 • $632	 $638
» Hamburgo 	 	 $780	 $786
P Italia 	 	 637
• Portugãl 	 ..	 27

•-• .4 Nova York 	
Libra esterlina, em mooda..-- 	

	

.41iiro nacional, em vales, por 1$000 	

oFFicIAL

CURSO UFFICIAL DOS FUNDOS PUDLICOS
E PARTICULARES

Apolicos geraes de 5 %, 1:000$.
Apolicos do emprestimo nacional

de 1897, nom 	
Ditas idem idem, /903, port
Apolices do empreWtimo munici-

pal de 1904. port.:`

	

Ditas idem idem, 1906,	 t• .• • •
Ditas do Estado do Eapirito gnto,

de 1:00'1$, 6 4 /0, num 	
Ditas do Estado de Minas d'ea„_

raes, de 1:000$, 5 4 /., nom... `---815
Ditas do Estado do Rio de Janeiro

de 109$, 4 41., port 	
Ditas munieipaes de Nitheroy,

port, port 	

	

Ditas idem ideai, nom . 	
Comp. Ces ,áottaril, das Docas do

porto da Bahia 	
Companhia Loterias Nacionaes

dó Brazil 	
Comp. Estrada do Ferro Victo-

ria a Minas 	

	

Comp. Viação Ferroa Sapucahy- 	

	

Comp. Docas de Santos 	
Debs. da Com panhia Argos Flu-

minense c/40 0/i, 	
Secretaria da Camara Syndical do Rio de

Janeiro. 5 de julho do 1909.— Josd Claudio
da Silva, syndico.

Junta das Corretores
COTAÇÕES DO rua 3 DE JULHO DE 1909

Assncar branco, cry,tal, de Campo,s, 350
réis por kilo.

Dito idem, idem, de Pernambuco, 315
réis por kilo.

Dito idem, usina, de Pernambuco, 280
reis por kilo.

Dito mascavinho, de Pernambuco, 250
réis por kilo.

Dito crystal. amarello, do Pernambuco,
230 réis por kilo.

Dito mascavinho, da Bahia, 240 réis por
kilo.

Dito idem, de Sergipe, 250 réis por kilo.
Dito mascavo, do Sergipe, 170 a 175 réis

por kilo.
Café, 5$800 a 88000 por arroba, •
Mgodão em rama, 1° sorte, de Natal,

i0.200 por 10 kilos.
Dito idem, 1 , sorte, de Penedo, 10$000 por

10 kilos.
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1909.-0

presidente. João Severino da Silva.— O se-

	

cretario, Sebastião S. da Rocha. 	 •

SOCIEDADES .ANONYMAS

Julho —; 1909 4083

3.4
A sociedade será por prazo illirnitado, po-

dendo, porém, ser liquidada por deliberação
da assembléa geral, convocando na fórma
da lei o deliberando com o numero legal.

4.n
O capital é do 508:570$, sendo 50:000$ que

o solidario Francisco Teixeira Leito Guima-
rães realizará em dinheiro ou em valores
equivalentes, o 458:570$, como capital dos
socios commanditarios, representado pelo
activo da estiada firma Guimarães, Gon-
çalves & Comp., que os cammanditarios re-
cebem em pagamento dos seus creditos con-
tTka extincta firma, transferindo-a á actual
socie s e, tudo nas termos e pelos poderes
conferidos	 iquidante daquila firma e so-
cio da presente,	 n co Teixeira Leito
Guimarães, o homologado p o jui
vara commercial, nos autos da liquidação.

g 1. 0 O capital commanditario será divi-
dido em acções intregradas de 10$ cada uma,
distribuidas pelos credores da firma Guima-
rães, Gonçalves & Comp., que subscrevam o
presente contracto, polo valor equivalente
aos seus creditos, despreza las as fracções do
10$, de que os mesmos credores, commandi-
ditarios neste ', contracto, fazem remissão
agalana firma.

5.4
As acções são livrement3 transferiveis do

socia a socio, ou mesmo a estranhos.
6.4

As trasferencias serão feitas na séde ao
cial, por termo rubricado pelo solidario.

7.4
A direcção geral dos negocios compete ao

solidario, que escolherá o pessoal da casa a
sua discrição, fazendo uso da firma para as
operações sociaes, sendo-lho vedado dar car-
tas de fiança ou de abono.

Perceberá pro labore os vencimentos que
forem arbitrados pelo conselho fiscal.

Fica o gerente autorizado a transigir e a
alienar os bens pertencentes á sociedade.

8.1
Os SOCiOS commanclitarios exercerão sobro

a economia social a fiscalização que a lei
lhes asio!ura, representando-os nosso di-
reito em todos 03 poderes, uni conselho
composto de tres membros, que serão elei-
tos na fórma legal, bem como os respectivos
supplentes.

9.4
A actual sociedade, tomando, Como toma

a si o activo da extineta firma Guimarães,
Gonçalves & Comp., para liquidar estabe-
lece as seguintes condições:

a) das solamas liquidas provenientes da
liquidação do activo da extincta -firma Gui-
marães, Gonçalves & Comp., deverão ser
depositados no Banco do Brazil 90 % cujo
levantamento só pôde ser feito para o paga-
mento dos credores daquella extincta firma e
para o resgate das acções comanditarias ;

b) de seis em seis mozes ou mesmo antes
serão applicadas as sommas assina deposita-
das ao pagamento dos credores da extincta
firma Guimarães, Gonçalves & Cump.. atten-
dendo-se em primeiro log ir ás dividas pri-
vilegiadas de deposito o depois, tanto quanto
possivel, proporcionalmente, adquirindo-se
as acções commanditarias, de modo a serem
estas resgatadas com a possivel igualdade.

10.•
No fim do cada anno social que termina

em 31 de dezembro de cada anno, procederá
o solidario a balanço, que será submettido
com o relatorio das operações do anuo, acom-
panhado do parecer do conselho fiscal, á as-
semblea geral, que para essa fim se reunirá
dentro do 1 4 trimestre do anuo seguinte. O
gerente dará noticias e informações das
liquidações effactuadas e todos os esclareci-
mentos que forem pedidos.

11.•
' No caso da liquidação nos tentos da. elau-
aula 31, ou por se já acharem pagos os cre-
dores do Guimarães Gonçalves & Comp. q

1:006$000

1:002$000
	  1:000$000

292$000
175$500

680$000

000

73$750

170$000
174900

14$500

19$250

19A000
2:=$751

315$000

500$000

Sociedade cari comi:maldita
por acçõeia sob a. firma do
Leito Guimarães Comp.
Os abaixo assigna.dos, Francisco Teixeira

Leite Guimarães, na qualidade do salidario
e os demais COITO commanditarios teem ca-
tre si contractado uma sociedade em com-
mandita par a,eções, que se regera', pelas se-
guintes clausulas e condições, a saber:

1.•
A sociedade gyrará sob a razão saciai de

Leite Guimarães & Comp., com sérle na
praça do Rio de Janeiro, á rua dos &Pedi-
ctinos n. 27, para expio' ar o negocio de
commissões de café ou do quaosquer generos
do paiz, recebendo-os á con,ignação; podendo
vendei-os nesta praça ou no estrangeiro.

2.4
Poderá a sociedade encarregar-se de qual-

quer outra operação referente á compra ou
venda de titulos, por conta do seus commit-

3$304 tontas, receber juros e dividendos, e exe-
16 50 cutar'qualquer outro mandato; mediante a

1 800 I resnectiva commissão.
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resgatadas e as acções nos termos e pelo
modo indicado na clausula 9 a, o restante do
producto da liquidação ou as sobras serão
entregues ao socio gerente. para cumnri-
mento das obrigações assumidas no acotiado
homologado nos autos da liquidação, de-
vendo em primeiro Jogar—ser pago o capi-
tal solidario com que para esse tiver entra-
do o socio gerente, que o receberá da mesma
fôrma, com que ficou constituido, isto, é nos
mesmos valores equivalentes, salvo si esses
valores já estiverem convertidos em dinhei-
ro; sendo o restante rateado proporcional-
mente entre os socios da extincta firrsia
Guimarães Gonçalves & Comp.

12°
As Cge blé 	 •3 serão pre.sididas
o mais velho dos membros do conselho

fiscal. Cada comrnanditario terá um voto
por acção e o solidario um voto por cada
10$ do capital.

13s
Os lucros annuaes terão as seguintes appli-

cações :
a) serão reservadas as seminu necessa-

rias para occorrer ás despezas gcraes e á
depreciação dos moveis e utensilios ;

b) havendo sobras se deduzirá o necessario
para os juros do capital social, na razão
de 5 % ao atino;

c) havendo ainda sobra, será esta ainda
dividida, cabendo um terço ao solidado e
dous terços aos commanditarios.• 14'

No caso do fallecimento do socio soli-
dario, qualquer dos seus herdeiros terá o
direito tio tomar a sua parte com todos 03
onus e vantagens. No caso do não haver
herdeiro apto, será rosolvido pelo conselho
fiscal a marcha a seguir. A parte do falle•
/acido será paga aos seus herdeiros em
acções.

E estando assim justos e contractados
assignam o presente contracto em duplicata.

Rio, 23 do junho do 1909. — (Seguem-se
as assignaturas).

Nora — O ocio solidario e gerente resido
nesta Capital á rua das Laranjeiras n. 154.

1.2.ffiNeee

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL DE INSTALLAÇÃO
DA SOCIEDADE EM CONIMANDI1A POR ACÇÕES,
SOB A RAZÃO DE LEITE GUIMARXEE & COMP.

Aos 25 dias do mez do junho de 1939, ao
meio-dia, no predio da rua dos Benedictinos
n. 27, desta cidade, reuniram-se os accio-
nistas o socioà abaixo assignados da firma,
Leito Guimarães & Comp. convocados por
annuncios feitos no Jornal do Commercio nos
dias 22, 23, 24 o 25 do 'corrente, afim de re-
solverem sobre a installação e constituição
da mesma sociedade.

O Dr . Francisco Teixeira, Leito Guima•
rã:as, tendo_ assumido provisoriamente a
presidencia, declara que tendo feito aquella
convocação, cabia aos senhores socios pre-
sentes elegerem o presidente o os secreta-
rios, que constituíssem a' ITIOSI para a dire-
cção dos trabalhos para os qua,es havia nu-
inero legal.

Por proposta do Sr. Manoel Rodrigues
Carneiro Junior foi indicado que ficasse
cem° presidente da mesa, o mesmo Sr. Dr.
Francisco Teixeira Leit3 Guimarães o para
1 0 e 2° secretarios os Srs. Candido Ferreira
Guimarães o Antonio Coelho Duarte, os
qua,es foram unanimemente acceitos e aula-
macros pelos SaCiO3 presentes.
. O Sr. presidente da assembl:éa declarou

que se achava sobre á mesa o contracto
social, em duas vias, do igual teor, assi-
gnado por todos os socios, assim como o
conhecimento do deposito n. 2.434, refe-
rente á decima'. parte dó capital solidario o
que antes de mandar proceder a leitura do
contracto lembrava que, sendo o capital dos
soclos representado em cousas, bens e di-

1
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saltos, constituido peloacervo da antiga
firma Guimarães, Gonçalveaâc Comp.., trans-
ferido á nova sociedade era do direitO que a
assembléa geral nomeasse o elegesse tres
louvados para avaliarem esses bens, causas
e direitos.

Por proposta dorS§:rs. Pinto & Comp.
foram indicados calmo avaliadores os Srs. An-
tonio da Rock.d. Miranda, barão Peres da
Silva e Alfredb de Faria Carneiro. Os ac-
cionistas presentes acceitaram unanimo-
inenteszelouvados prapostas para. o desem-

teiró daquelle encargo.
A vista disso, o Sr. presidente suspendeu

a sessão á 1 1/2 da tarde, para ser feito e
apresentado o laudo, oficiando-se neste sen-
tido aos louvados e declarando que a assem-
bica seria Opportunamento convocada para
em continuação da presente tomar conhe-
cimento da avaliação que terá do ser apro.
sentada e deliberar sobre a constituição defi-
nitiva da sociedade.

Eu, Candido Ferreira Guimarães, 1° se-
cretario, fiz a presente e assigno, com 03
demais membros da mesa e accionistas
presentes, • com outra de igual teor, que
vae em separado. Francisco Teireira Leite
Guimarães, presalente.— Can dido Ferreint
Guimarães, 1° se patario.— Antonio Coe:ho
Doaria, 20 secretario. (Seguern-se as assi-
gnaturas.)

ACTA DA ASSEMBIÉA GERAL, EM CONTINUAÇÃO
DA DE 25 De JUNHO DE 1933, DA SOCIEDADE
EM COMNIANDITA POR ACÇÕES LEITE GUIMA-
RÃES & come.

Aos 29 dias do mez de junho de 1909. á
1 hora da tarde, reuniram-se na rua dos
Benedictinos n. 27 os spclos abaixo assigna-
dos, da firma Leite Guimarães & Comp., re-
presentando numero legal, o convocados por
annuncios feitos no Jornal do Commercio de
27, 28 e 29 do mesmo mez, para tomarem
conhecimento da estimativa dos louvados
sobro o valor do activo transferido da ex-
tineta firma Guimarães, Gonçalves & Comp.
para a aetu31.

Sendo a presente assembléa feita em con-
tinuação á de 25 de junho do 1939, a mesa
para a direcção dos trabalhos ficou composta
do Dr. Francisco Teixeira Leite Guimarães,
como presidente, o dos Sra. Caiando Fer-
reira Guimarães, 1 0 secretario, e Antonio
Coelho Duarte, 2 , secretario, todos eleitos na
assembléa naiterier para 0593 fim.

Lida e approvada a acta anterior, o Sr. pre-
sidente mandou proceder pelo 1 0 secretario
á leitura do laudo dos avaliadores, concebi-
dos nos seguintes termos:

«Nós, abaixo assignados, louvados nomea-
dos para- avaliar os bens do activo da ex-
tineta firma Guimarães, Gonçalvos Comp ,
verificámos que esse activo se compõe -ase-
sentemente das seguintes verbas.
Dinheiro em cofre 	 	 14:4383110
M0 3/013 e utensílios 	 	 3:814$720
Letras em carteira 	
Diversos bens 	
Saldos devedores á firma

em ele 	
Dividas em liquidação 	
Propriedadss agricolas 	
Acções do bancos e compa-

nhias, letras hypotheca-
rias 	

	

Total 	
Entre esses valores ha algumas, poucas

dividas, que pela situação dos responsa.vois
podem ser consideradas cobraveis integral-
mente, bastantes do duvidosa cobrança o
muitas completamente perdidas.

Nos bens representados por propriedades
agricolas, tambem não se pede contar com a

YuBi,5-=" -1808 •

1'
realização integral 'do valor que represen-
tam no balanço, em vista da depreciação
que a crise da lavoura tem trazido ás pro-
priedades agricolas.

Moveis o utensílios pensamas representa-
rem o valor que lhes é dado no balanço.

Havendo no activo valores integralmente
realizaveis, como dinheiro em caixa, divi-
das cobravois Dor inteiro o outras mediante
abatimento, etc., pensamos que no valor
global do activo devemos fazer um abati-
mesto de 76 % o calcular 24 ss apuraveis.

Assim. estimamos o activo em 585:0851858,
sufficiento para fazer face ao capital da nova
firma, que é de 503:570$, deixando a mar-
gem do 76:515$858 para attendcr ás res-
ponsabilidades que da anterior passam
para a nova firma por credites representan-
do 65:377:972.

Rio de Jane : ro, 23 do junho de 1902. —
Peres da Silo( . da Rocha Miranda.—
Alfredo de Paria Carneiro.

Submett:do á deliberaeãa da assembléa o
referido laudo o não havendo quem pedisse
a palavra, foi o mesmo posto a votos o
acceito por unanimidade.

Em seguida foram lidos o contracto e o
conhecánento do deposito, que vae tran-
scripto :	 . I

N. 2.155 — Thesouro Federal — 1909 —
N. 2.431. A fis. 32 do livro Caixa Geral fica
&Voltado o thesourairo geral major Francisco
Fonseca por 5:000$000. Recebidos da firma.
Leito Guimarães & Comp., socie lado em
commandita por acções. correspondentes á
decima parte do capital subscripto em di-
nheiro, para se constituir nos termos do
art. 220 do decreto u. 464, do armo do 1891,
5:0003000.

E, para constar, se dei este, assignado
pelo thesoureiro geral, cc,mmigo esc, ivão.

Rio do Janeiro, 23 de junho de 1909.--
Pelo thesoureiro geral, Raul de Almdda. —
Pelo escrivão, E. R. Araujo, 4° eseriptu-,
rario.a

Com 
o

preenchimento destas formalidades,
o Sr. presidente dsclarou que estava consti-
tuida e,ta sociedade.

Em seguida lembrou o Sr. presidente que
a assembléa devia proceder á eleição dos
membros do consslho fiscal e seus sup-
plantes.

Pedindo • a palavra o Sr. José Francisco
Fernandes, por elle foram propostss para
membros do conselho fiscal os Srs.'Manoel
Joaquim Pinto da Silva, Braga, Carneiro
&Comp. e Dr. Octavio Franco do Azevedo
Maesdo, e como supplentes os Srs. capitão
Francisco de S2eixas Rodrigues, Carlos de
Oliveira Leite o Manoel Ferreira da Silva
Polycarpo, os quaes foram unanimemente
acceitos, pelo que declarou o Sr. presidente
que os considerava desde já empossados
para todos os effeitos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente declarou encerrada a sessão ás 2 1/2
horas da tarde.

Eu, Candido Ferreira Guimarães, 1° secre-
tario, mandei lavrar . a presente acta; que
assigno e subscrevo com todos os presentes.
—F,.ancisco Teixeira L q ite Guimaraes, presi-
denta--; Candido lerreint Guini2r4es, 10 se-
cretario.— Antonio Co311Lo Duarte, Z. secre-
tario. (Seguem-se as assignaturas.)

Obrigações dos paes

1) satisfazer pontualmente todos os sons
Compromissos

2) designar, quando aqui não residam, a
quem se possa dirigir o director, em caso
de urgencia ;	 1.

3) fornecer promptamonte os object:s pe-
didos para uso dos alumnos.

O fornscimento • desses objectos poderá
ficar a cargo do gymnasio, deixando os paes
a importando. adeantadamento:

44:7:20$116
7:634V70

636:751$113
1.634:41-4474

91:414440

4:660$000

2.437:857$743



MINHOTOS

Antonio jannuzzi, Irmão
&.-. Comp.

SOCIEDADE EM COMMkNDITA. POR ACÇÕES

São convidados os Srs. associados para se
reunirem em assembléa geral, afim de ouvi-
rem a leitura do relatorio annual e do pa-
recer do conselho fiscal, a qual terá logar•
no dia 5 de agosto proximo vindouro, ás 2
horas da tarde, na séde social, á Avenida
Central n. 144, sobrado, onde sambem se
acham, desde já, á sua disposição, os do-
cumentos a que se refere o art 147 da lei
de sociedades anonymas, promulgada pelo
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio do Janeiro, 5 de julho de 1909.-0 ge-
rente, Antonio Jannuzsi.

A.' Praça

Ju!es Géraud, Leclerc & Comp. fazem set-
enta a esta praça que nesta data dissol-
veram a sua sociedade commercial, retiran-
do-se o socio Jules Géraud pago e satisfeito,
sendo sido to lo o activo e passivo traspassado
á nova firma successora Leclerc & Comp.

Rio do Janeiro, 30 de junho de 1909.—
Jates Gdraiid, Leclerc & Comp.

wwnMIII•

Sob a firma Leclerc & Comp., em succe.sao
á de Jules Géraud,Leclerc & Comp„com séde
á rua do Rosario n. 156, loja, fica constituida,
uma socied ide commercial composta dos
socios solidarios Paulo Leclore, Euriclides
Alexandre, Carlos A. Castello Branco e
Deodoro Leucht, segundo o contracto rogis-
trado e archiva,do na Junta Cornmer&al
de . ta Capital.

Rio do Janeiro, 1 de julho da 1909.—
Lecterc Comp
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Sahidas de alumnos

'"—Com o consentimento dos paes ou tutores,
os alumnos, que tiverem regular compor-
tamento durante a semana, poderão sahir
aos domingos desde 8.30 da manhã até
8.30 da noite.

Esercicios physicos

Para O seu desenvolvimento physico, os
alumnos internos e externos encontrarão no
gyMn1SIO apnarelhos do gymnastica e sor-
Ihe-iião facultados jogos athleticos de cer-
ridas, foot-ball e outros aconselhados para a
juventude.

Exlern /to

E' pormittida a matricula a a,lumnos ex-
ternos do sexo feminino, mantendo-se o ilidis-
ponsavel cuidado da separação, quer nas
aulas, quer no recreio.

Corpo docente

Francisco Z. 1",::,•‘U.i.yoira Penteado, doutor
Carlos Cuimarães,'"Hoz Nicanor de Toledo
Mello, professor FrancE Chagas, doutor
Amancio Penteado, Dr. Manoel Penteado,
professor José Virgilio do Nascimento, pro-
fessor Salustiano Ramalho, Advogado Antonio
Luiz Fabiano, Dr. João da Cruz Abreu, en-
genheiro Casar Coro, capitão Jayme Ribeiro,
D. Joanna de Carvalho o D. Maria do Carmo
de Carvalho.

Capital a realizar 	
Lottras doScontadm 	
Louras a receber 	
Caixa matriz o filiaes,saldos

do contas 	
Emprestimos. contas cor-

ronto noutras 	
Garantias por contas cor-

	

rentes o divorsos valores 	
Diversas contas 	

	

Caixa, em moeda corrente 	

50.837:G44030

Passivo

Capital 	  17.777:777$770

Deposito:
Em conta
corrente,
sem juros. 8.375:656$370

Em conta
correnteb
com juros
e com pr
vio

A prazo fixo

Caixa matriz e filiaes 	
Garantias por contas cor-

	

rentes o divorsos valores 	
Diversas contas 	
Lettras a pagar 	

50.837:644030
S. E. mi Rio de Janeiro, 3 de julho

de 1909. — Pelo Landa); & Brazilian Bank,
limited. — F. Broad, manager. — A. G. C.
Blake, accountaut.

Fabrica de Fiação o Tecidos
Sana llosalia

Oetterer, Speer3 & Comp.

SOCIEDADE COMMANDITARIA SIMPLES POR
ACÇÕES

Capital 3.300:0004;000

Manifesto para publica emissão de um era-
presthno de 2.500:000$ nos termos do
decreto n. 177,k de 15 de setembro de
1893.

A Sociedade em Commandita Simples por
Acções, 0Aterar, Speers & Comp., funda-
da em 1899, nos termos da legislação em
vigor, com seus estatutos o contracto so-
cial doridamente ragistrado3, archivados e
publicados no Diario Official do Estado de
S. Paulo, tem sua Sécio na cidade de Soro-
caba, Estado de S. Paulo, Brazil, e por ob-
jecto a exploração de sua grande fabrica do
fiação e tecidos «santa Rosana», situada em
Sorocaba, Estado de S. Paulo.

03 seus estatutos, consolidados no contra-
cto social, nã9 soffreram alteração alguma
em suas disposições, estando publicados no
citado Di2,4.0

A Fabrica do Fiação e Tecidos Santa Ro-
sana, vantajosamente conhecida e com seus
productos definitivamente acreditados nos
mercados brazileiros, é uma das mais im-
portantes do Estado de S. Paulo e que
maior desenvolvimento tom dado á indus-
tria que explora. Situada nos suburbios do
Sorocaba, cidade industrial por excelloncia,
conta não só com a mastim facilidade do

communicação pela Sorocabana Railway Com-
pany de que tem uma chave, como ainda
com todos os elementos para exploração do
sua industria por ser sua sede centro com-
marcial do sua mataria prima.

Installada com todos os cuidados o com
todo3 os modernos requisitos do hygiene,
solidez e conforto dos grandes estabeleci-
mentos industriaes, a Fabrica de Fiação e
Tecidos Santa Rosalia tem progressivamente
desenvolvido sua industria, cu.,a producção
augmenta consideravelmente, sondo que em
189) produziu 1 862.474 metros, attingindo
actualmente sua producção a 7.257.423
metros.

A Fabrica de Fiação o Tecidos Santa Rosa-
lia, desenvolvendo notoriamente a sua indus-
tria, teve como auspiciosa consequencia
grande augmento do rendai liquidas e no
momento actual o seu estado financeiro é o
mais lisonjeiro, tendo, como está rigorosa-
mente demonstrado em seu ultimo balanço
em 30 de junho de 1938, um activo de
4.451:609$270, constituinlo seu passivo
803:00)$, valor a que está reduzido seu
emprestimo do 1.500:000S em obrigaç5es
portador, einittida no Rio de Janeiro em
1899.

A Fabrica do Fiação o Tecidos Santa R !a-
lia, para o fim de augmontar e desenvolver
a industria que explora, adquirir os mais
modernos machimsmos, augmentax sua
capacidade productiva para attender
necessidades que o consumo reclama e res-
gatar`o seu passivo, devidamente autorizada
por sua assembléa geral extraorlinaria rea-
lizada em 14 de maio de 1909, cuja acta foi
publicada nos jornaes Diario Officio' do 10 do
junho de 1909 e Cruzeiro do Sul do 12 do
junho de 1909, usando das faculdades que
lhe confere o decreto n. 177 A, do 15 de
setembro de 182, emitto uni enaprestimo
de 2.590:000,S divididos em 12.500 o'origa-
ções ao portador—debeiiiio-es—do valor rumi-
nai de 200$, ao typa do 95 %, juros d 3 8 %
ao anno, pagavois em prestações semestraes,
nas primeiras quizenas do janeiro e julho de
cada anuo até final resgato no prazo preciso
de 20 annos.

O resgato será feito por amortizações
annuaes por meio de sorteio ou compra do
obrigações o pagas na primeira quinzena de
julho de cada an io.

A Fabrica do Fiação e Tecidos Santa Ro-
sana destina e reserva de suas rendas a
annuidado fixa de 250:000$ para attender
aos pagamentos de juros o amortizações do
emprestimo, ficando-lhe reservado o direito
de effectuar maiores amortizações do que
aquellas que lhe permittem a annuidade
fixada, ou todo o emprestimo de uma só
vez, si assim lhe convier.

As obrigações sorteadas deixarão de vencer
juros, e o pagamento destas será feito á
vista dos coupans destacados das respectivas
obrigações, na sede da sociedade ou onde for
annunciado.

Em garantia do empratimo ora amando,
seu capital, juros e amortizações, a Soci-
edade Commanditaria Simples por Acções.
Oetterer, Speers & Comp. dá, em primeira
e unica hypotheca, todo o seu activo, con-
stante da grau te Fabrica de Fiação e Teci-
dos Santa Rosana, situada em Sorocaba,
Estado de S. Paulo, Brazil, occupando cerca
do 60 alqueires de terras, o grande edificio
da fabrica, com 10.383 metros quadrados do
solida construcção de tijolo o cimento, grande
motor a vapor com 650 11. P. dos afamados
fabricantes Yates & Thon, 624 toares do Li-
vesey e outros, com as respectivas fiações
em pleno funccionamento, tres grandes ar-
ma.zons para depositos de mataria prima o
de productos, solidas vivendas para residen-
cia do pessoal technico da fabrica, edificio do
escriptorio central, gerencia o adminisira

-ção, grande villa operaria occupando tre8

I..ondon	 13 raz 11 an liank
Iitiiited

Capital 	 	 2.000.000
Capital pago 	  £ 1.000.000
Fundo do reserva 	 fj, 1.000.000

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 19(9

Activo
8.888:88~
2.982:346,170
8.137:439$980

13.529:625$9W

2.622:39888)

6.634:996t63n
614:737$620

7.377:209$88)

1.546:96%060
3.839:740$360 13.812:354790

2.904:410$940

6.684:996$630
9.536:173$210

121:924690



contracto; as actas das assembléas gera.es do,
sua installação, realizadas em 25 e, 29 do
'junho proximo passado, que votaram, appro-
vando-os unanimemente; a nomeação dos
tres louva los para avaliarem os bens do
activo da extincta firma Guimarães, Gonsa/-
ves sa Comp. e o laudo pelos mesmcs apre-
sentado; a lista nominativa dos subscri-
ptores, contendo o nunas.o do acções centra-
das de cada um; o certificado do deposito do
5:000$, feito no Thesouro Federal. decima.
parte de sea capital em dinheiro; e a ano-
tação do pagam into do sello, feita no fim do
contracto

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1939.— O
secretario. Fabio Leal.

( A data e a assignatura estavam sobre
duas estampilhas no valor de 5500 réis. Es-
tava o salto da Junta Commercial.) .

Companhia. _Estrada do L'er-
l'aulo-Itics Cirande

Os Srs. accionistas dessa companhia são
con vi dados a se reunirem em asse inbléa, geral
ordinaria, no dia Ode julho proxirno futuro,
á 1 hora da tarde, na state da companhia,
na Avenida Central n. 58, para apre ,enta-
ção do relatorio da directoria, prestação tio
contas e eleição do cons lho fiscal.

Acham-se desde já á disposição dos Srs.-
accionistas os documentos de que trata
o art. 147 do decr,:to n. 434, de 4 alo julho
de 1891.—O presidente, Dr. João Teixeira
Soares. (.

In11>re1s ..4a Nacional
OBRAS Á VENDA

Acham-se vendai na thesouraria da Im-
prensa Nacional

«Lei sobro fallenciasa, n. 2.024, do 17 • do
dezembro do 1908. Preço : 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044, de 31 do dezembro do
1908, definindo a lettra de cambio e a nota
promissoria o regulando as operações cam-
biaes. Preço : 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercicio do
1909 (leis ns. 2.035 e 2.050, de 29 e 31 de de-
zembro de 1908): Preço : 1$ cada exemplar ;

Talellas de preço, ultimamente appro-
vadas pela Repartição do Policia, para car-
ros e automoveis do praça, custando 200.
réis o exemplar cartonado.

Acéordãos do supre-
mo Tribunal Federal
de 1895 (XI). 	

Idem idem de 1896 (M) 	 g • •
Idem idem de 1897 (31) .....
Idem idem do 1898 (31) 	
Idem idem de 1899 (31) 	

	

Idem idem do 1900 (31)- ..... 	
Idem idem do 1901	 .....
Apontamentos  para o Dic-

cionario Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios, etc.,
tres grossos volumes 	

2$500

4000

6$000
8$000
4000
4000

14000

20$000

As minas do 13razil e
sua Legislação, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, V' vo-
lume 	 	 6$000

Idem, 2° volume 	 	 6$009
Idem, 3- volume 	 	 6$000;

Rio de Janeiro — .Imprensa Nacional -1909,
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avenidas e vasta praça com cerca de 200
casas solidamente .construidas de tijolos e
com todo o conforto, Com installações sani-
tarias, tres casas de residencia dos mestres
da fabrica e todos os demais bens que con-
stituem o grande activo da Fabrica de Fia-
ção e Tecidos Santa Rosália, e todos os de-
mais que de futuro venha adquirir, são
dados em plena garantia do presente em-
prestimo, nos termos do contracto em notas .
do 2 0 taberna° de S. Paulo Claro Liberato
de Macedo, liv. 225, fls. 15, devidamanie re-
gistrado no Registro Geral de Hypothecas de
Sorocaba, sob n. 598, fl. 163 e 164, em 30
do junho de 1903.

A subscripção publica é aberta ao melo-
dia e encerrada ás 12 e 30 do dia 5 de julho
corrente, no escriptorio Loonidas Moreira,
á rua Alvares Penteado (Commercio) u. 50.
S. Paulo.

As entradas de capital serão feitas no acto
da sub:cripção, rscebendo os Srs. subscri-
ptores cautelas provi orlas dos titulos emit-
tidos. — Leonidas 31c,reira, corretor ofilsial.
—Os socios gerentes, i. J. Spear:. — Carlos
A. M. Oetterer.

Os alumnes que não se destinam ao bacha-
relado, mas sarnenta á matricula nos cursos
superiores, são dispensados- do estudo de me-
canica o astronomia, de inglez ou de afie-
mão, do grego o da litteratura.

Curso preliminar

Este CIIV39, de admissão no 1° anuo gyrnna-
sial, comprehende as seguntes matarias:

I
Portuguez, francez, arithmeLica, historia

do Brazil, geogra.phia, geometria pratica,
desenho o calligraphia.

Para os que não se destinam á carreira
scientilica serão leccionadas mais as seguin-
tes materias: noções de agricultura, nações
de Mataria natural e escripturação agricola.

Curso conzmercial

Além das materias do curso preliminar,
são leccionadas as seguintes matarias : fran-
cez e inglez (ensino pratico), contabilidade e
escripturaçao mercantil.

:bino lectivo e exames

O armo lectivo do gymnasio começa a 15
. de abril e termina a 15 de dezembro.

Os exames da primeira época terão legar
de 15 a 31 de dezembro e os da 2" época irão
de 1 a 14 do abril.

Condições de admissão de alumnos

As petições de admissão de aiumnos para
qualquer dos cursos devem ser apresentadas
ao directcr desde 1 até 31 do março e acom-
panhadas dos seguintes documentos :

a) certidão do idade ou documento equi•
valente

b) attestado de vaccinaçã,o ou revaccina-
ção

c) certidão do não .soffrer o candidato mo-
-lestia contag i osa ou infecto-contagiosa.

Contribuições same t raes

Pensão 	  400$000
Joia de internos (paga uma so vez) 50S000
Semi-intimes 	   300S000
Jota de semi-internos e de externos 30;000
Instrucção preliminar e do 1° armo 100;7000

do 2° e3 	 annos 	 150a000
•	 do 4°, 5° e 6° anos 	 2,0$000

Enxoval para os internos

4 costumes para lavar, 1 costume de lã
(cai. escura), 6 camisas, 4 camisolas, 9 pares
de meias, 9 collarinhos, 12 lenços, 2 pares
de botinas, 1 par do chinellos, 1 escova de
roupa, 1 escova do dentes, 1 tesJurinha,
2 escovas para sapatos, 4 lençóes (2°1,50x
1%50), 3 toalhas para rosto, 3 toalhas de
banho, 1 colchão, 1 travesseiro, 1 cobertor,
2 colchas, 1 sacco para roupa usada, 3 guar-
danapos o 1 guarda-chuva.

llorario
6,00—Signal para levantar-se.
6,20—Café e depois recreio.
7,30—Preparação para as lições.
8,03—Aulas.
9,00—Aulas.

10,00—Almoço e em seguida recreio.
11,30—Aula ou estudo.
12,30—Aula ou estudo.
1,30—Recreio e lunch.
2,00—Aula.
3,00—Estudo ou aula e depois recreio.
4,30—Jantar.
7,00—Estado.
8,00—Chá e era seguida descanço.

Certifico que, por despacho da Junta Com-
marcial, em sessão de 1 do corrente, archa
varam-se nesta rapa: tição sob n. 3.286 03
seguintes documentos, relativos á constitui-
ção da sociedade em commandita por acções,
sob a firma Leite Guimarães as Comp.: o seu

Gyannasio do Descalvado
Estado de S. Paulo

PROSPECTOS

Director, Francisco Z. de Oliveira Pen-
teado

Vice-director, Dr. Carlos A. Guimarães ;
Secretario, Capitão Jayme Ribeiro.
O Gymna.sio de Descalvado, continuação

do ' Gymnasio S. José, estabelecimento fun-
dado pelo actual director em 1903 e que tão

I bons tesultadcs ha colhido nos ensinos pri-
maria, secundario e de preparatorios para
a matricula nas escolas superiores da Re-
puLlica, acha-se actualmente installado em
confortante predio e dispõe de habilitado e
operoso corpo decente que muito contribtle

. papa o progresso intellectual e para a for-
mação do caracter civico do seus alumnos.

Cursos man!ilos peTo gymnasio

O Gymnasio mantém cs seguintes cursos
a) curso -gymnasia.1, destinado aos candi-

datos ao bacharelado ou á matricula nas es-
colas de ensino superior
, b) curso preliminar, destinado aos candi-
datos á nstiricula no primeiro anno do
curso gymnasial

c) curso preliminar completo, para os que
. não se destinam ao curso gymnasial ;	 •

d) curso nocturno commercial.

Curso gymnas'al

Esto curso, que é feito em seis annos, obe-
dece ao programma do Gyrnnaslo Nacional,
sendo assim distribuidas as matarias:

1° anuo—Portuguez, francez, geographia,
arithmetica o desenho.

2° anno—Portuguoz, francez, inglez, dese-
nho, geographia, arithmetica e algebra.

3° anno—Portuguez, francesa inglez, la-
tim, algebra, geometria, desenho e choro-
graphia do 13:azil.

4° anno—Portuguez, fraccez, inglez, la-
tim, grego, allernão, algebra, geometria,
trigonometria. historia universal o desenho.

5" anno—Litteratura, inglez, allemão, la-
tim, grego, historia universal, meca.nica e
astronomia, physica p chirnica, historia na-
tural e historia do Brazil.

6" anno—Litteratura, logica, francez, in-
glez, allemão, latim, grego, mathematica,
historia do Brazil, géographia, physica e
chimica-e história natural. 	 -


